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ATA DA 3~ SESSÃO, EM 3 DE MARÇO DE 1982 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Dil:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, CUNHA LIMA E JUTAHY MAGALHÃES 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Raimundo Parente - Bernardino Viana - Al­
mir Pinto- José Lins- Agenor Maria- Martins Filho- Cunha Lima­
Humberto Lucena - Marcos Freire- Nilo Coelho -João Lúcio- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- João Cal­
mon - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Murilo Badaró -:- Tancredo 
Neves- Henrique Santillo- Lãzaro Ba-rboza- Valdon Yarjão- Mendes 
Canale - Affonso Camargo - LC"ife-Chãves - Jaison Barreto - Paulo 
Brossard - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
O Sr. I ~"-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido d seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESJD€NCIA DA REPÚBLICA 

N• 72/82, de 2 de março de 1982, encaminhando informações prestadas 
pela Secretaria de Planejamento a respeito do Projeto de Lei do Senado n~" 
283, de 1981, de autoria do Senador Orestes Quércia, acrescenúmdo dispositi-

vo à Lei n• 6.í08; deJll ae outubro de 1979, que dispõe sobre a correção auto- • 
mãtiCa -,-dOs salários. · · 

- - (Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

AVISO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO 

N• 33/SP /82, de 8 de fevereiro do corrente ano, encaminhando ao Sena­
do Federal esclarecimentos sobre Requerimento de Informações de autoria 
do Senhor Senador Dirceu Cardoso, a respeito da construção das Usinas Nu­
cleoelétricas: Angra I e Angra 11. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -O Expediente lido vai à publi-
cação. 

Há oradores inscritos. 
Coricedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ninguém mais ignora, neste País, que se encontram no N ardeste os nos­
sos mais angustiantes problemas sócio-econômicos; sendo o próprio N ardes­
te - como região traumatizada pelas calamidades climáticas e com mais de 
35 milhões de habitantes sobrevivendo em dramáticas condições de exis-tência 
- o desafio máximo da nacionalidade, em face das proporções, complexida­
de e pericUlosidade intrínsecas daqueles problemas. 

A este respeito convergem, e são praticamente unânimes, os estudos, 
anãlises e indicadores estatísticos até agora elaborados pelos órgãos oficiais, e 
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nos quais se apóiam economistaS", historiadores, sociólogos, cientistas, -políti­
cos, técnicos de administração -em suma, todos quantos se preocupam com 
os dramas de uma vasta Região que abrange, estrategit:ainente, mais de um 
terço do Territóiio brasileiro voltado para o Atlântico. . 

A Segunda Guerra Mundial incumbiu-se de evidenciar a importância do 
.. Northeastern Brazilian Bulge", quando o .. saliente nordestino" passou a ser 
objeto de sérias-preocupações de todos os países do Ocidente, notadamente 
dos aliados, contra o imperialismo nazi-fascista. 

A elaboração e Implantação de uma estratégia específiCa para enfrentar 
os desafios, crises e problemas do N ardeste, vêm-se transformando na perma­
nente obsessão do Poder Executivo da União e dos Governos estad_uai_s cons­
cientes e perplexos diante das sombrias perspectivas de uma ruptura da Fede­
ração ou, o que seria pior, de uma explosão social capaz de mergulhar oBra­
sil no caos e no impasse como, agora mesmo, está acOntecendo em alguns paí­
ses desestabilizados-, empobrecidos, ou vítimas das catâstrofes -de uma guerra 
civil. 

Esse panorama levou o eminente Governador Augusto Franco a chamar 
a atenção dos homens de responsabilidade deste País, quando, em oportuno 
discurso, saudou os U GoYe.rnadores que compareceram à 260• Reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE e demais Conselheiros íntegrãntes desse 
magno Colegiado, que acorreram a Aracaju, para, em terras sergipanas, ou 
seja, no menor Estado da Federação, discutir os problemas da grande Re~ 
gião, notadamente o relativo à erradicação dos fatores de atraso e subdesen­
volvimento, à geração de empregos, à sobrevivência e o bem~estar social dos 
seus habitantes. 

Faço questão de destacar alguns conceitos emitidos pelo GoV-ernador 
Augusto Franco quando, naquela ocasião, asseverou: 

... uPQ[ outro lado, há que se reconhecer a necessidade de se 
atender a duas grandes orientações:_ as atividades de emergência e as 
soluções de médio e longo prazos, ou ainda, o atendimento às neces­
sidades de sobreviv_ência do povo e o aperfeiçoamento dos métodos 
de trabalho com a natureza ... " 

HAs adutoras que levam a água, elemento básico maS eScasso, 
são obras inadiáveis, assiril-cOino ãsTrentê:s de trabalho, pois é preci­
so, antes de tudo, garantir a sobrevivência das_ populações direta­
mente afetadas pela seca e o suprimento definitiVo de água, pelo me­
nos, para consumo humano e animal" ... 

'
4AS ações dos poderes públicos no Nordeste não têm sido, a tê 

agora, suficientes nem adequadas para modificar o quadro de 
pobreza da Região, que, absoluta e_relativamente, cada vez mais se 
afasta dos padrões de vida e desenvolvimento nacionais.r>n 

u~ de todos sabido que o Nordeste vive uma das mais violentas 
crises climáticaS, corrio a atestar que os esforçõs empreendidos ao 
longo da história, por sucessivos governos, ainda representam mui­
to pouco, sendo necessária uma atuação solidária, gradual, tenaz e 
sem solução de continuidade ... " 

.. Não creio em receita única para o problema da seca. Uma Re~ 
gião que apresenta especificidades hidrogeológicas e climáticas em 
diferentes subáreas requer tratamento diferenciado. As grandes e 
custosas obras tipo açudes, adutoras e grandes projetos de irrigação, 
têm que se somar-- e com um peso muito maior, a meu ver- mi­
lhares de pequenas soluções e mecaniSinos ao nivel das numerosas 
unidades agrícolas, indo desde a construção de pequenas aguadas, 
cisternas, açUdes e poços, até a escolha de culturas, forrageiras e es­
pécies animais aprOpriadas e adaptadas à semi-aridez, e me parece 
que isto é o que já vem sendo feito at~~vés â9s diversos programas e 
projetos governament_ais, _p~ra cuja conveniente e á:E;il complemen­
tação são necessários_recursos.em yolum_e e regularidade cOmpatí­
veis com o nível e a urgência dos problemas a serem solucionados." 

.. Estamos no camínho certo: atacar o problema, que tem ex~ 
traordinária complexidade, com múltiplas intervenções.~' 

Fiz queStão de transcrever alguns conceitos e opiniõ~s do Governador 
Augusto Franco, porque demonstram equilíbrio, sensatez, moderação, ou se~ 
ja, a atitude positiva-e curiStrutiva de um adminístiador e polítfco otimista­
que acredita na _recuperação e no desenvolvimento do Nordeste a curto pra~ 
zo, desde que seJam executadas- agora e já- múltiplas providências de en~ 
vergadura, interrelacionadas. 

Neste caso, dentro de pouco tempo teremos, além de uma completa re­
versão das expectativas, o advento das soluções colimadas no roteiro da erra­
dicação das disparidades e da pobreza. 

Os problemas jâ foram diagnosticados desde quando se instalou, em 
1908, a antiga Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas e, posteriormente, 
pelas investigações da constelação de instituições qüe os estudaram ad nau-

seam, sobretudo depois do advento da SUDENE, que tem, nos seus órgãos, 
toneladas de relatórios técnicos, projetos e exaustivos estudos abrangendo o 
espectro das possíveis soluções a serem implantadas. 

___ -_ A-SUÓENE dispõe, no morriento, e cooi-dena_ :-nos-limites dos r:ecurs_os 
postoS à s-ua disposiçaO ....:...._; de uri:J. -cOnjuntO de- iniportanteS instrumentos de 
ação que são os s~guintes Programas Especiais do Desenvolvimento Regio-
nal: _ - __ 

a) o POLONORDESTE ~Programa de Desenvolvimento de Áreas In­
tegradas do Nordeste; 

b) o Projeto Sertanejo - Programa ESpecial de Apoio ao Desenvolvi-
mento da Região Semi-Ãiída do Nordeste; 

c) o Programa de Desenvolvimento dã Agroindíisiiia do Nordeste; 
d) o Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste; 
e) o Programa Especial de Apoio às Populações Pobres das Zonas Ca­

navieiras. 
Para esse conjUnto de Programas Especiais foram destinados em 1981 

cerca de 21,7 bilhões de cruzeiros, alêm das operações de crédito contempla­
das com 18,5 bilhões de cruzeiros. 

É através da coordenação desse aglomerado de Programas Especiais que 
a-SUDENE promove e atua, como o órgão fundamental a serviçO do desen­
volvimento regional, ações globais e multissetoriais, tentarldo erradicar as 
causas do atraso, reduzir as disparidades e melhorar as condições econômicas 
e_ sociais das populações permanentemente traumatizadas pelas calami-dades 
cíclicas. · -

Alêm da SUDENE, do tradicional DNOCS e de inúmeras entidades que 
seria ocioso enumerar, convém fazer uma referênciã especial ao Banco do 
Nordeste do Brasil_S.A. (B~B) que continua sendo o agente financeiro básico 
do_ desenvolVimento global da Região-, voltado para aplicações industriaiS, 
rurais, comerciais, e atividades supletivas de pesquisa e promoção, proporcio­
nando crédito especializado a médio e longo prazos para os financiamentos 
industriais e rurais; crédito geral a curto prazo, para os financiamentos co­
merciais, e aplicações globais no campo do fomento dos Programas Espe-­
ciais. 

Até âeiembro de 1981 o saldo das aplicaÇões do BNB havia atingido o 
montante de 258 bilhões de cruzeiros para os investimentos aprovados- isto 
é, um volume de recursos expressivos, mas, cumpre reconhecer, muito aquém 
das necessidades regionais. 

A 260' Reunião do Conselho Deliberativo cia_ SUDENE realizada em 
Aracaju, a 26 de fevereiro passado, foi, incontestavelmente, uma das mais im­
portantes a tê agora levadas a efeito na hi~tória dessa magna Instituição_, des­
de sua criação até O presenfe~ tendo sido presidida pelo Governador Augusto 
Franco. -

O Sr. Agenor Maria-- Permite-me V. Ex', nobre Senador Lourival Bap­
tista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Coni.muito prazer, nobre Senador 
Agenor Maria . 

_ _o Sr. Ageno_r -~aria --:-- Sen<.j.dor Lourival B~ptista, muito oportuno o 
discurso de V. Ex• peÍo qual reconhece a graride deficiência do Nordeste, 
principalmente a situação catastrófica eri:t que Vive aquela região. Parabenizo­
me com_ V. Ex' em refeffibrar ess_a_ situação. Posso afirmar: o Governo nada 
vem fazendo de práticO; de objeÜvó, no senf.ldO de diminuif as disparidades, 
de resolver, pelo menos em parte, os graves, e angustiantes problemas do 
Nordeste. Na minha concepção, os grandes problemas repousam nas leis que 
vão de_ encontro àquela área, haja vista o problema do modelo econômico e 
do modelo tributário._ Q____n:to~elo ~r:ibutári~_-ªtenta contra aquela Região, 
quando iguala os Estados produtores de manufatura aos Estados produtores 
de matéri3-príni.a. Alguns Estados do Nordest,_e produtores de matéria-prima, 
em determinados meses do ano, importam mais tributos do que exportam. 
Enquanto São Paulo tem u_m svperâvit extraordinário na receita de ICM, ai~ 
gu"ns Estados do Nordeste são altamente p.eficifárioS. EsSe ê o aSpecto que o 
Góvétfiõ~sabe, dele toffiou conhediuentO, atravéS desta Casa-, há alguns anos, 
e nada fez para mo_dificar a situação. Sobre o modelo econômico, é- outra dis­
paridade, outro paradoxo~ _No Brasil, especialmente no Nordeste, a pessoa 
pode ser economicamente rica_e financeira-ment~;de:Sgraçado. Quem tem no 
Nordeste urna estrutura econômica e não dispõe de capital de giro próprio 
corre o risco de, trabalhando, perder o que tem, porque a rentabilidade do fi­
nanceiro está muito acima da rentabilidde do econômico. Enquanto o Gover­
no- não se volta contra esses modelos que, inspirados por efe, tanto mal têm 
feito ao Nordeste, ao Brasil de modo geral, não sei sinceramente, para onde 
vamos ser arrastados. Não é o empréstimo, não ê o crédito, não ê a SUDENE 
que resolve problema do Nordeste, enquanto não se for de encontro às causas 
que estão-gerando essas distorções. MaiS uma vez me parabenizo com V. Ex' 
Entendo que o Governo que V._ Ex• defende nesta C as-ª precisa, na realidade, 
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voltar-se não só para os graves problemas, como- contra o seu próprio mode­
lo, que atenta contra a própria segurança hac1ona[ Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Agradeço o aparte de V. Ex•, emi­
nente Senador Agenor Maria e concordo em parte, coin algllnlas das colo-
cações. -

A minha palavra nesta Casa, no dia de hoje, é para relatar, embora su­
cintamente, o que foi a reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, reali~ 
zada em Aracaju. E sei que o Nordeste é sofrido, mas quero -diief a V. Ex• 
que o Governo Federal muito tem feito para ajudar a nOSsã rCgião: Tiro-pelo 
meu Estado e reconhecemos o que o Governo Federal tem procurado fazer. 
Se mais não tem feito, não sabemoS" ãs razões. -·- · ·- - -

O Sr. Agenor Maria - Enquanto não se for de encontro às causas que 
estão gerando essas distorções não se resolverá o problema do Nordeste. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Alguns aspectos abordados por V. 
Ex• foram discutidos na reunião da SUDENE e são objeto de consideraçõi!S 
no meu pronunciamento, que V. Ex•estã acompanhandO. Muito obrigadO a 
V. Ex' 

A referida reunião foi altamente proveitosa para Sergipe, como se pode 
verificar pelos projetos aprovados de seu interesse, ou seja- quatro projetos 
do setor industrial que vão proporcionar o surgimento de 750 novos empre­
gos para o mercado de trabalho local. O principal projeto aprovado, no valor 
de 655 milhões e 340 mil cruzeiros ê o da Nutria! Agro-Indústrias Reunidas 
Sf A, em implantação no Distrito Industrial de Propriá. Outro projeto apro­
vado, no valor de I lO milhões e 400 mil cruzeiros é para implantação da Mi­
neração Grande Vale Comércio e Indústria SfA, em Pacatuba, destinada à 
extração e beneficiamento do calcãrio, além do projeto de implantação da 
Nazapi Sf A Indústria Química, nO valor de 106 níilhÕes e 512 mil cruzeiros e 
o de ampliação da Cerâmica Santa MárCia, no valcii dç 280 milhões e 586 mil 
cruzeiros. 

O representante do Ministério do "IntCriO"f, Jã:íme "Santiago informou, 
também, durante a reunião, sobre a liberação de 3 bilhões de cruzeiros para a 
Prefeituta de Aracaju. Esses recursos são provenientes do Programa de 
Apoio às Cidades de Médio Porte e se destinarão à execução de obras ur­
banísticas. 

Diante dos resultados obtidos- CrS 1.052.000.838,00 em financiamen­
tos do FINO R - desejo congratular-me, através do Governador Augusto 
Franco, com o povo sergipano. 

Durante a reunião foi firmado convênio entre o Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo (BNCC) e a SUDENE, assinado pelo Presidente Toshio 
Shibuya e pelo Superintendente da SUDENE, Valfrido Salmito Filho. 

Pelo convênio, o BNCC vai" transferir à SUDENE 150 milhões e 250 mil 
cruzeiros para aplicação no Programa de Fomento e Assistência Técníca às 
Cooperativas dO -Nordeste:- - - -

O comparecimento da totalidade dos governadores nordestinos, além 
dos governadores de Minas Gerais e do Território Federal de Fernando de 
Noronha, bem como dos conselheiros representando os Ministérios, o EM­
FA, o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste, o BNDE, a CHESF, aCODE­
V ASF, o DNOCS, a FUNAl e do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
levaram o ilustre Superintendente da SUDENE, Valfrido Salmito Filho a 
afirmar que "abre-se, agora, uma nova perspectiva para a Região". 

A presença dos Governadores João Castelo, do Maranhão, Lucídio Por­
tella, do Piauí, Virgílio Távora, do Ceará, Lavoisier Maia, do Rio Grande do 
Norte, Tarcísio Buriti, da Paraíba, Augusto Franco, de Sergipe, Guiiherme 
Palmeira, de Alagoas, Maco Maciel, de Pernambuco, Antônio Carlos Maga­
lhães, da Bahia e Francelino Pereira, de Minas Gerais- Estado que também 
se integra na ái"ea de atuação da SUDENE, além dQ recém-norpeado Gover­
nador do Território Federal de Fernando de Noronha, Cel. Aviador Welling­
ton Carvalho, se complementou com o maciço comparecimento dos demais 
integrantes do Conselho Deliberativo da SUDENE- isto é, dos Conselhei­
ros que fazem desse Colegiado um dos mais iritpOit~m"tes fóruns de debates de 
toda a Nação. 

Quero dizer a esta Casa que não faltou um conselheiro e nem um gover­
nador à reunião da SUDENE. 

Independentemente da aprovação dos 20 projetos que foram examina­
dos, os governadores presentCs reivindicaram uma urgente reforma tributária 
e um tratamento diferenciado para o Norte e o Nordeste no repasse das ver­
bas federais. 

Com a aprovação da pauta pelos Conselheiros da SUDENE no valor 
global de Cr$ 8 bilhões (dos quais Cr$ 3,5 bilhões do FINO R), além de Sergi­
pe, foram aprovados projetos do interesse dos Estados do Ceará, Bahia, Ala­
goas, Piauí e Minas Gerais. 

Alêm dos 11 governadores, do Superintendente Valfrido Salmito Filho, 
dos representantes dos Ministérios e órgãos relacionados com a política de 
desenvolvimento sócio-ecõnôinico_ do Nordeste, tambêm participaram da 
reunião o Vice-Governador Djen_al Tavares de Queiroz, o Presidente da Con­

-federação Nacional da Indústria (CNI), Albano Franco, os Deputados Fede­
rais, Francisco Rolemberg, Raimundo Diniz, Antônio Carlos Valadares, o 
Arcebispo Metropolitano, Dom Luciano Cabral Duarte, Deputados Esta­
duais, Secretários de Estado, o Prefeito de Aracaju, Herãclito Rollemberg, o 
Presidente do Banco do Nordeste;•Camillo Calazans, Prefeitos, Vereadores, 
lideranças políticas e representantes da classe empresarial. 

Exitó político integral e fecundos resultados práticos caracterizaram a 
decisiVa Reunião de Aracaju, justificando-se, destarte, a generalizada satis­
fação do povo sergipano. 

É de justiça enaltecer a contribuição.da Secretaria de Planejamento do 
Governo do Estado -de Sergipe, cujo titular, Secretário Marcos Melo, de­
monstrou sua comprovada experiência, competência técnica e dedicação. 

Na qualidade de representante do Senado Federal, designado pelo Presi­
dente Jarbas Passarinho, tive a satisfação de saudar os governadores e as au­
toridades presentes- e relembreí a época em que, na qualidade de Governa­
dor do Estado, também pãfticipef, na Cidade do Recife, de vârias reuniões da 
SUDENE, mas quais defendi, nessas ocaSiões, inúmeros pleitos de interesse 
de Sergipe. 

São estas, Sr. Presidente as observações que me ocorreram ao delinear, 
de maneira extremamente ·coifciSá, o panorama geral da 260• Reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE, na qual foi-me ensejada a oportunidade 
de manifestar integral apoio e irfestrltos aplausos às conclusões e resultados 
obtidos. 

Desejaria concluir, Sr. Presidente, solicitando a incorporação a este meu 
Pronundainento: do d'iscurso proferido pelo Governador Augusto Franco, 
naquela oeortunida~de. \Muito bem! P!ilmas) 

DOCUMENTO A -(lUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR AUGUSTO FRANCO 
POR_OÇASIÃO DAREUNIÃÓ DO CONSELHO DELIBERATIVO DA 
SUDENE NO DIA 26-02-82, EM ARACAJU. 

Senhores Conselheiros: 

Mihhas palavras iniciàiS~São pára ápresél1tar as maiS caiÓrosas saudações 
de boas-vindas aos membros deste colendo Conselho, ·que se dispuseram a 
dar continuidade à discuSsão dos problemas do Nordeste, aqui em terras de 
Sergipe, cujo·povO-córil alegria reêebe co in largos gestOs de aPreço e amizade. 

Não tenho dúvidas de que, mais uma vez, como de hábito, este nobre co­
legiado manterá a tradição de discutir e decidir sobre importantes questões 
que afetam o desenvolvimento econômico e social do nordeste e que repercu­
tem diretamente sobre a propulsão das forças econômicas, sobre a geração de 
empregos e sobre o bem-estar social de grande número de habitantes desta 
vasta região. 

Estou convenç~do de que a questão regiorial, no caso do N ardeste, assu­
me, nesta: hora, caráter absolutamente prioritário e que, apesar dás caracterís­
ticas genera1izadas da crise naciOnal, o problema do nordeste, no momento, 
apresenta-se cOmo o maior problema nacional, não só pela sua amplitude, 
pois envolve vasta área do território do País e mais de 35 milhões de brasilei­
ros, Como, também, pela sua complexidade, exigindo, portanto~ a utilização 
de toda a vontade nacional para superá-lo. 

Por outro lado, há que se reconhecer a necessidade de se atender a duas 
grandes orientações: as atividades de erriergência e as soluções de médio e lon­
go prazos oti ainda, o ateli.din'lentO às necessidades de sobrevivência do povo 
e o aperfeiçoamento dos métodos de trabalho com a natureza. 

As adutoras que levam a água, elemento básicO mas escasso, são obras 
inadiáveis, assim como, as frerltes de trabalho, pois ~ preciso, antes de tudo, 
garantir a sobrevivência das populações diretamente afetadas pela seca e o su­
primento definitivo de água, pelo menos, para consumo humano e animal. 

Em Sergipe, tem sido feito i.lm "grande esforço nessa ârea, encontrando-se 
o Estado e os órgãos federais unidos nessa batalha pela sobrevivência. 

Aí está a adutora do alto sertão, empreendimento de efeito duradouro 
que visa a abastecer uma população de cerca de 100 mil pessoas, atendendo 4 
sedes municipais" e 14 povoados, nuin exteflsão de 220 km. Esta é uma obra 
que urge acelerar o ritmo de implantação e o meu Governo tem ·se empenha­
do arduamente, contando com a colaboração do Ministério do Interior, atra­
vés da SúDENE. 

Senhores Conselheiros:_ 
Quero também, nesta oportunidade, expressar a minha euforia face a al­

guns eventos que eStãO acontecendo, e que me parece vão colocar o povo ser-
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gipano num outro patamar do desenvolvimento, marcando o momento atual 
e esta reunião como datas históricas na trajetória do nosso progresso social e 
econômico, 

As_ações dos poderes públicos no Nordeste não têm sido, até agora, sufi­
cientes nem adequadas para modificar o quadro de pobreza da região, que 
absoluta e relativamente, cada vez mais se afasta dos padrões de vida e desen­
volvimento nacionais. 

B de todos sabido que o Nordeste vive uma das mais violentas crises cli­
mãticas, como a atestar que os esforços empreendidos ao longo da história, 
por sucessivos governos, ainda representam muito pouco, sendo necessária 
uma atuação solidária, gradual, tenaz e sem, solução de continuidade. 

Não creio em receita única para o problema da seca. Uma região que 
apresenta especifidades hidrogeológicas e climáticas em diferentes subáreas 
requer tratamento diferenciado. Às grandes e custosas obras tip_o açudes, 
adutoras e grandes projetos de irrigação, têm que se somar-- e com urri peso 
muito maior, a meu ver- milhares de pequenas soluções e mecanismos ao 
nível das numerosas unidades agrícolas, indo desde a construção de pequenas 
aguadas, cisternas, açudes e poços, até a escolha de culturas, forrageiras e es­
pêcies animais, apropriadas e adaptadas à semi-aridez, e me parece que isto é 
o que jâ vem sendo feito através dos diversos programas e projetos governa­
mentais, para cuja conveniente e ágil complementação são necessários recur­
sos_ em voluine e regularidade compatíveis com o nível e a urgência dos 
problemas a serem solucionados. 

Aí estão os programas que em conjunto procuram cOntemplar toda essa 
variedade de soluções: o programa de recursos hídricos, o Polonordeste •. o 
Projeto Sertanejo, os Projetos do são Francisco, as pesquiSas sobre o trópico 
semi-ãrido, os projetos de adutoras, entre outros. Estamos no caminho certo: 
atacar o problema, que tem extraordinária complexidade, com múltiplas in­
tervenções. 

Refiro:-.me, mais precisamente, aos seguintes fatos: 
-primeiro: a exploração efetiva do potássio, riqueza até ontem adorme­

cida no subsolo sergipano, que a partir do próximo ano produzirá 500 rilil to­
neladas de c~oreto de potássio, gerando 700 empregos diretos, merecendo des­
taque·, também, o primeiro descobrimento de enxofre nativo em condições de 
explora-ção comercial, em território brasileiro, cujas jazidas cubadas até o 
presente já justificam a implantação de uma unidade piloto para produção de 
300 toneladas/dia de enxofre, ensejarido ainda, condições econômicas para a 
instalação em futuro próximo, de unidade produtora de ácido sulfúrico. 

-segundo- a implantação do complexo industrial para a produção de 
amônia e ·uréia e mais duas unidades para produção de cimento. 

- terceiro e não menos importante: a obra do século para Sergipe - a 
construção do seu terminal portuário. 

Esta última é uma obra cuja demarcagem sempre me empenhei com to­
das as minhas forças desde o primeiro dia do meu Governo. Os passos já rea­
lizados até o momento não deixam dúvidas quanto ao início próximo da sua 
construção:jâ estão sendo feitas as sondagens, está ~efii]i~a a su~ lo~alização 
e a rodovia de acesso se encontra em processo de licitação.- A consignação de 
recursos no orçamento federal e estadual, para o presente ano, c-onstituem ga­
rantia para a execução das etapas iniciais. 

Mas é licito reconheCei, nesta oportunidade, a valiosa colaboração e o 
descortínio de alguns brasileiros para que o porto de Sergipe se convertesse 
em projeto vital pela união. Quero me referir aqui às eminentes figuras dos 
Minstros Antônio Delfim Netto, Chefe da Secretaria do Planejamento daRe­
pública, Eliseu Resende, das Transportes, José Flávio Pécora, ~ecretário­
Geral do Planejamento, bem como ao presidente da PORTOB~AS, doutor 
Arno Markus, homens a quem o estado reconhece o mérito de sãbias e opor­
tunas decisões sobre a necessidade imediata de realizar tão importante obra. 
Quero também enaltecer a figura do doutor José Augusto Arantes Savasini. 
Superintendente do IPLAN; homem de inteligência lúcida, capacidade moral 
e elevado conhecimento técnico, cujo decidido apoio ao projeto foi fUnda­
mental para o alcance dos resultados jã atingidos. O Estado de Sergipe o tem 
na sua melhor estima. 

Senhores cOnselheiros: 
Também estou jubiloso com muitas realizações do me11 Governo- seria 

cansativo listar todas -, mas não poderia deixar de mencionar: a recente 
conclusão da adutora do São Francisco que trouxe água para o complexo 
amônia e uréia e para esta capital, garantindo o abastecimento de âgua para 
uma população de a tê 500 mil habitantes; a construção de 70% a mais de es­
tradas asfaltadas do que foi feito até hoje no Estado e a construção de 14 mil 
unidades habitacionais. - -- - -- -

Estas são as realizações realmente gratificantes. Gostaria de agradecer a 
colaboração prestada ao Estado pelo dinâmico governO do Presidente João 
Figueiiedo, cuja lúcida administração representada pelos diferentes setores 
institucionais, tem contribuído decisivamente para o êxito alcançado. 

- Na oportunidade desejo também relevar o papel que a SUDENE desem­
penhou e deverá continua"r" desempenhando na caminhada da região para o 
seu desenvolvimento, e. enaltecendo a SUDENE, cito o Ministro Mário An­
dreazza, -e estou-me aCordando- doS seus priilcipais dirigentes, desde Celso 
Furtãao-ateã Tigura rriagníficá dO Competente técnico e administrador exem­
plar que tem' demonstrado ser o doutor Valfrído Salmito Filho, seu tual Supe­
rintendente. 

Aos nobres conselheiros que sempre prestigiaram as justas reiVindi­
caÇões do- meu Estado neste colegiadO, aPresento- também o meu afetuoSo 
agradecimento. - -

Muito obrigadol 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBL/CA!)O POS­
TERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O cooperativismo-me tem sido a o-pção, de há muito: opção de ação so­
cial, para integrar a comunidade em função de objetivos comuns a serem al­
cançados pelo trabalho em cooperação; opção de ação P,Olítica, para colocar 
a economia a serviço do homem e não o contrário, para exercitar os caminhos 
da liberdade em sua expressão mais plena. 

Não me nasceu o_cooperativismo, de qualquer preocupação doutrinária, 
cooperativismo, em mim, ê Lim engajamento fundamental: 

.. Fundador e depois dirigente de uma cOoperatíva num pequeno municí­
pio do Nordeste brasileiro~ pude eu, filho de um camponês pobre, participar, 
no dia-a-dia, das transformações que--ela opera na comunidade. 

Potencializando a pequena força de cada agricultor isolado, no feixe de 
energia irresistível de um grupo que se organiza autodeterminado a conse­
guir, pelo próprio esfoiço, a realização de seus interesses básicos; 

Aglutinando recursos dispersos e de "per si"insignificantes, num expres­
sivo fundo de investimento; suficente para irrij)lantar sólida estrutura de pro­
dução e de comercialização, sob controle social, disponível à generalidade 
dos agricultores, estrutura que, sem a cooperativa, seria atê, de impossível 
concepção pelas condições da região onde se implantou; 

Criando uma consciência de valorização do trabalho e de autovalori­
zação do trabalhador por colocá-lo como sujeito de seu destino, agente de sua 
históría, capaZ -de, livre, encontrar seus próprios caminhos. 

Tal vivência foi-me a-_grarrde escola de cooperação, foi o vínculo primei­
ro e sempre mais iõtenso e mais s61ido, que me torna co-partícipe das ale­
grias, das tristezas, das esperanças e das frustações dos milhares de coopera­
dos de meu estado, dos milhões de cooperativistas do Brasil. 

Esse engajamento trouxe-me ao Senado da República, sem compromisso 
com qualquer grupo de poder, livre, absoi_!Jtamente livre, para me prender 
apenas às cadeias de minha crença no ideal e na prática da cooperação. 

Justo é, pois, que me esforce nesta egfêgfa Casa, em dar voz à legião dos 
brasileiros que em cooperação trabalham: pequenos e grandes, fortes e fra­
cos, pois o cooperativismo não tem preconceitos contra os ricos ou contra os 
pobres. Tem-nos, sim, cont!a a_ociosidade parasitária dos aproveitadores; 
cóhtra Os-exploradores dos reSultados do trabalho alheio. 

O Sr .. Aderbal Jurema - Permite V. Ex' urn aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Pois não. 

o Sr. Aderbal Jurema .::...._ VCnho obServ3ndo, nesta c3sa, o comporta­
mento de V. Ex• em relação ao cooperativismo, cooperativismo que, no Nor­
deste, para que se faça justiça histórica, teve um grande propugnador que foi 
o ex-Ministro do Trabalho, ex-Governador e ex-interventor de Pernambuco, 
Professor Agamenon Magalhães. 

Lembro que, na minha juventude, embora militando em área contrária a 
de Agamenon Magalhães, observei o trabalho de pionerismo, para que se im­
plantasse no Estado o cooperativismo, e os primeiros resultados se fizeram 
sentir justámente qiland_O o-coOperativismo era implantado em áreas da classe 
média e abaixo da média. Nem sempre a mesma coisa acontecia quando ele 
era implantado em áreas mais elevadas economicamente, porque aparecia 
sempre um sabido, um ~'gerente-voador", vamos dizer assim, que abusava da 
organiziÇão -coopeiãtivista e trazia prejuízás ificalculáveis para aquela idéia. 
V. Ex• salienta que o cooperativiSmo não pertence a nenhuma facção política; 
o cooperativismo é apartidárío no seti sentido de organização econômico­
social. Mas, meu caro Senador pelo Rio Grcinde -do Norte, observo que, no 
momento atual em que a organização capitalista no Brasil e em outras re-
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públicas democráticas tem-se desenvolvido de tal forma, que o cooperativís­
mo fica abafado por essas organiZações rriu1fíriadonais. (j coopCiatlvismo se­
ria, talvez, o capitalismo c_omunitário~ se assim pudésSemos nos expressar, sC-­
iia aquela legenda de um romance tão_ tradicional como os .. Trés Mosquetei­
ros", de Alexandre Dumas: um por todos e todos por um, funcionasse em ter­
mos econômico-financeiros; por isso é que -aCho' a experiênCia cooperativista 
no Brasil ainda começando; temos, pela frente, muita coisa a faze-r, e ela deve­
ria começar na escola. Quando SecretáriO de Educação e Cultura, procurei 
iinplantar o cooperativismo dentro_ das escolas de nível primário no meu Es­
tado. Ela dever1a ir desde a escola de nível primário até a escola de nível supe­
rior, porque seria uma escola para os homens do futuio fazerem frente neste 
País, que não podem, de maneira alguma, viver com um capitalismo selva­
gem, como assinalou, certa vez, o Senador Jarbas Passarinho, mas com um 
cooperativismp social que resolvesse, sem dúvida, os grandes problemas da 
econom"ia da classe empresarial brasileira. 

o SR. MARTINS FILHO- Agradeço ào nobre Senador Aderbal Jure-
ma pelo esclarecedor aparte. 

O cooperativismo assentei-se sobre -dois pilareS: 
- O direito ao pleno exercício da atividade produtiVa; 
-O retorno _dos resultados do trabalho a quem efet"ivamente o realizou. 
O primeiro postulado vincula-se à liberdade de empresa. Remete ao 

agente do trabalho a decisão de empreender segundo suas próprias moti­
vações. 

Para o cooperativismo cada comunidade de trabalho deve decidir livre­
mente sobre a natureza, os objetivos e os meio.s da ação produtiva, sem impo­
sições vindas de cima, livre de monopólios condicionantes ou de illtervenci(r­
nismos tuteladores. 

A liberdade de empreender implica, todavia, no poder de administrar; no 
governo da empresa e soment~ a cooperativa leva _esse princípio às últimas 
conseqüências. 

Sua gestão ê, essencíalm~nt~. democrátiCa: 
Não decorre da delegação de poder estatal, corporificada na autoridade 

de um funcionário que, a seu juízo, exerce a gestão segundo os interesses de 
seu grupo de poder, ainda que intermediando aspirações da base social con-
tribuinte; - -- -

Nem deriva de um capital em nome, sem rosto, sem lar e sem pátria. Sem 
compromissos a não ser com o lucro. Infenso a-qualquer valor_ humano. 
Pronto a sacrificar no altar da eficiência _tudo o que dificulte atingir aos fins 
predeterminados. 

Gestão Cooperativa é o governo de todos o.s que livremente se cooperam 
para colimar um objetivo comum. 

Nela cada pessoa exerce o poder através do voto, de um único e indelegá­
vel voto, independente do capital integralizado o_u_ do trabalho que realize. 

Seus administradores originam-se do quad~o sO_cial em função do respei­
to que tenham grangeado e11tre seus pares e _ _r_~~~be!ll d~st~~ cl_elegação para 
gerir a empresa, atravéS de -eleições livi'es e uilivci:rsais em SeU âínbito, pira 
mandato certo, com p·oderes definidos. São destituíveis a ·qualquer tempo pe­
los que o elegerem e sujeitªm-se a estritos meginjsmos de controle peios asso­
ciados. 

Os coOperados são, a tima, proprletãríoS, ~gestoii~s e-Cfíentes- da empresa 
co-operativa. Somente eles têm o poder de definir- ós fins e prover os meios da 
atividade produtiva, na maiOr plenitude conhecida de liberdade empresarial. 

Fora-do cooperativis-mo rião há fõfma de livre empi-êsa Sôb _cOiiiroie So-
cial. - - - -

O segundo poStulado implfca-nã-renúncfã de <iiiaiqUer forma de luCro. 
Daí ser defeso à cooperativa o estabelecimento de qualquer remuneração 

sobre o capital, salvo para manter-lhe atuali:z:ado o 'ialor. 
Nela o capital não rende e nem confere poder. É tão-somente um meio 

de produção. SíriiPles objeto e nunça o suJ~i_tç_ do pric~_s~_ó prOdutivo. Nãó se 
lhe agreg~,_ portanto, qualquer valor que não seja meramente inst~umeiltal. 

O crftêi'io- de aferição de rendiiriento na empi-esa coOperativa ê o traba­
lho. O produto é concebido como resultado dCste e todo o valor que contêm 
deve retornar a quem o produziu.~ estranha, pois, ao cooperãtivismo, a idéia' 
de explorar o trabalho alheio. O cooperado_ê-o único d6_n_o de seu trahalho e, 
como tal, o exclusivo .beneficiári"o dos resultados deste. 

A cooperativa, ufa to senso", exerce três funções básicas no processo eco-
nômico: - - - -

- -Organiza a- ptodtição; 
-supre o produtor-cooperado dos meios produtivos necessários; 
-distribui, na grande comunidade, o produto do trabalho da comuni-

dade cooperada. 
Quarido organiza a produção, a coopefãtiva -f:ü'l.o pãrte das ab_ordagens 

do macro~planejamento. Mede a atividade autônoma de cada cooperado 

para encontrar os pontos de integração que permitam obter o rendimento 
mâxiffio _do conjunto, em termo~~ dC beOeficio aõ Produtor. 

Para suprir o produtor-cooperado dos meios de produção necessários -
no sentido do mais amplo c-onceito - procura a cooperativa o caminho mais 
~cont?_mico, 9entro de sua rea)idade própria. Suas possibilidades vão desde a 
compra em comum; de insumos produtivos, até a montagem de estruturas de 
coleta, de produção primária, de industrialização, de transporte, de armaze­
nagem, de crédito, de energização, de seviços técnicos, de qualquer setor, en­
fim, t?~cessârio ao suporte da atividade associativa. 

Quando distribui. na grande cqmtinidaQe, o produto· realiza-do pela co-­
munidade cooperada, a cnope~;ativa busca a justa retribuição aó produtor. 
Isso envolve não apenas o melhor preço pelo produto e o mais baixo custo de 
comercialização, mas· também e, principalmente, a garantia de colocação per­
manente de tudo o que o cooperado produzir 

Por issO a cooperativa não poi.ie pfaticar prC:ços--es:p-eculativos, Tem de se 
ater a preços justos cjue cimquistem-e conservem mercados estáveis, sejam lo~ 
cais, region-ais~- nacionais ou interhaeioitais, pois éom estes seU processo pro­
dutivo está em constante e necessária -interação. 

Enquanto atende, assim, a interesses básicos da comunidade produtora, 
não pode a cooperativa alienar-se dos interesses da comunidade consumido­
ra, e o caminho cooperativo para alcançar a integração produção-consumo ê 
o de reduzir, quando suprimir Ilãó pUder, as formas de intermediação entre o 
produtor primário e -o consumidor final, tanto no·que concerne aos beneficia­
mentos e transformações industriais dos produtos básicos, como os processos 
de comercialização interinediá.ria. 

-o~cóopérativismo brasileiro já se coloca como instrumento válido para 
uma polítiéa de desenvolvhilento econômico de objetivos nitidamente sociais. 

Há cerca de cinco rilil cooperativas organizaUas no País, em setores tão 
diversificados como produção agropecuária, crédito, habitação, eletrificação, 
telefonia, artesanato, pesCa; fribã1ho médico, indústria gráfica, serviços têc~ 
ilicos, -con·scrino, ~ciência e tecnologia, trabalho rural, trabalho- urbano, edu­
cação, irrigação e muitos outros, envolvendo mais de três milhões· de coope­
rados ativos que vinculam-um-contingente populaCional superior a dez mi­
lhões de pessoas, cuja subsistência se deve à atividade co_operada. 

Ha qu~fdros técnicos-eS-pecíalizados nas múltiplas áreas de atuação coo­
perativa, além de quadros gerenciais, cãda vez mais eficientes, tornando essa 
atuação altamente competitiva, a ponto de cooperativas pontificarem :rioS 
quadros de performance empresarial, principalmente no setor agropecuário, 
onde alg"umas man~êm liderança indiscutível sobre todas as demais empresas 
produtoras. · 

Há lideranças cooperativistas no Brasil todo capazes de conferir peso 
político específicO, de alta significância, a esse segmento econômico--social do 
País. 

O grau de organização apresêiltado pelo co_operativismo nacional,já é de 
signifiCativa impoi-tâácia. - '--- - ~' --=- · · 

A representação política e de supõ-rte técnic_o de tOdo o cooperativismo 
brasileiro, estâ estr~ttirada federativamente na Organização das Cooperati­
vas Brasileiras - bCB, como Um Orgão central, de ibrangência nacional, e 
COII} _ÓEg~t?s_est~du~is_ -~!ll,_to~~s_ as un~4ad:es fJOÜti~a~ da __ federação. 

Há uma estrutura de serviÇos técnícos,_ de abrangência nacional a FUn­
dação Brasileira de Cooperativismo- BRASCOOP, que também se regiona­
liza através_de entidades coligadas, especializadas em serviços cooperativos.­

Há confCderaç·ões, federações e centrais de cooperativas, organizadas 
por setores de especialização, que atuam como suporte operacional e político 
para grupos· de cooperativas da mesma modalidade. 

Apresenta assim, o cooperativismo excepcionais condições de mobili­
zaÇão -para atender necessidades n~lClonais;- a- pa-rtir de soluçõeS~iut6Ctories,­
integradas à ~ealidade _de cada segmento comunitáriO, derivadas das_ aspi­
rações mais autênticas- da j,OptifaÇão. · - - -

Quantas vezes nos parece inevitável o dilema de ficarmos com a empresa 
estatal ou a empresa rnultinacional para operacionalizar a economia. Dilema 
porque ambas alternativas são desastrosas: 

A estatizaÇão econôtUica vicía-.ô.éX:érCído democrático do poder nacio­
nal, porque conduz à _formação de interesses corporativos extremamente po­
der_osos, ~pazes de i~por soluçq~_!__c!_~ grupos, a problemas nacionais; 

A_de:Snacionaliza_ção_da econoinia vicia a sOberania nacional e transfere 
a grupos es~ra_ngeiros o pod~r_de deddir sobre problemas de ordem interna e 
de amplas repercussões sociais. 

O c_ooperativístno pode ser a opção válida para a superação desse dile­
ma. E temos Jestemunh_ado valiosas_~xperiências_ onde a cooperativa nacionar 
alija a empresa capitalista internacional de negócios importantes à vida brasi­
leira. 
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Temos, por outro lado, cooperativas substituindo empresas estatais em 
ãreas importantes, com reais benefícios à população. 

Exemplifica bem, o primeiro caso, a atuação das cooperativas algodoei­
ras do Nordeste, principalmente da Paraíba e do Rio Grande do Norte, que 
praticamente afastaram a SANBRA da região, adquirindo, inclusive, suas in­
dústrias, em benefício do agricultor. 

Para o segundo caso hâ um exemplo recente: 
O _Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, mantinha 

um setor de manutenção, adaptação e montagens de equipamento com ampla 
autonomia operacional, quase uma empresa dentro ela empresa. 

Esse setor foi alcançado pelo programa de desestatização e um grande 
número de empresas, inclusive multinacionais, propuseram-se a adquiri-lo. 

Aprofundados os est_udos verifico.u-se que a alienação do setor a qual­
quer empresa, implicaria em onerar o próprio SERPRO com pesadíssimos 
contratos de prestação de serviços. 

Optou-se, ao final, pela organização de uma cooperativa, com todos os 
funcioitárioS do setor, para que esta o adquirisse, pagando, com serviços, o 
custo da aquisição. 

Formou-se, assim, a TECNOCOOP- CooperátiVa de Assistência Téc­
nica a Equipamentos e Produtos Eletrônicos Ltda, que em seu pouco mais de 
um ano de funcionamento, alcançou os seguintes resultados: 

-Houve um acréscimo de produtividade da ordem de trinta por cento, 
em relação à produção do antigo setor; 

- resolveram-se distorções salariais típicas dós enquadramentos funcio­
nais utilizados pelo serviço público; 

-houve um acréscimo rias entradaS âOs roop-eraâos. da ordem de ses­
senta por ce~to, em relação aos salários anteriormente recebidos. Note~se que 
na cooperativa não hâ ganho assalariado. Cada cooperado recebe pela pro­
dução que realiza; 

-os preços cobrados pela TECNOCOOP são altamente competitivos 
no mercado. 

Muitos outros exemplos poderiam ser destacados a atestar nossa con­
fiança no caminho cooperativo para um desenvolvime~to econômico de ine­
ludível vocação social. 

Oportunamente voltaremos ao assunto. 
Hâ, é verdade, certos obstáculos a serem vencidos pelo cooperativismo, 

para que ocupe o 1ugar merecido no contexto nacional. Procuramos analisâ~ 
los em outro pronunciamento. 

Queremos~ apenas, -nesta oportunidade, embasar algumas das razões que 
me leva a defin{r como ponto básico de minha atuação parlamentar, as preo­
cupações cooperativistas. 

O Sr. Humberlo Lucena - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Pois não! 

O Sr. Humberto Lucena ~Eu desejo ir ao encontro das palavras de V. 
Ex• para me confessar também um adepto fervoroso do cooperativismo e sa­
lientar, como jã fez V. Ex• numa passagem do seu pronunciamento~ o quanto 
esse sistema tem atuado no meu Estado. Na Paraíba o cooperativismo vem se 
desenvolvendo aceleradamente. E, como bem disse V. Ex•, inclusive, conse­
guiu afugentar do nosso sertão a ação deletéria das multinacionais que avilta­
vam, por exemplo, o preço do algodão. Hoje as grandes cooperativas algo­
doeiras são iniciativas plenamente vitoriosas no meu Estado. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço ao nobre Senador Humberto 
Lucena o valioso aparte. Resta~nos darmos as mãos e encetarmos a luta, vi­
sando o fortalecimentO- do cooperativismo-no Brasil, 

Ao agradecer os nobres pares pela audiência deste pronunciamento, 
afirmo-lhes que a inspirar-ine estã a legião dos brasileiros desvalidos, confi~ 
nados ao minifúndio, à ausência de crédito, ao subemprego crônico, à deses­
perança de se tornarem senhores da própria vida, os quais, ocultos sob o_ tur­
bilhão das preocupações políticas que hoje nos engolpam nesta Casa, procu­
ram apenas um pouco de felicidade pessoal, de dignidade humana e de espe­
rança a si e a seus filhos, aspirações a que têm o direito ma:is legítimo. 

Vejo no cooperativismo um largo caminho para esses irmãos. 
Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos Freire, Cói!io Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro, para uma breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para um~ comunicação. Sem revisão do 
or~dor.) - Sr. Presideçlte, Sr_s. Senadores: _ _ _ 

Jornalista desde os 19 anos, portanto há 53 anos, não ê do meu hábito_ 
contestar notíciãs da impr·ensa. Compreetido o esforço do jornalista político, 
o que fui durante muitos anos. Mas hã notícias que não podem ficar -sem uma 
retificação. O Jornal do Br.asl1 de hojç_ _divulga o seguinte: 

Soube-se por um parlamentar paulista ligado ao presidente do 
novo PMDB, Ulysses Guimarães, que o Senador Nelson Carneiro, 
presidente licenciado do Partido no Estado do Rio, tentou arrancar, 
nas últimas horas. uma definição' da cúpula peemedebista·em favor 
de sua candidatura à sucessão do Governador Chagas Freitas, com 
ou sem incorporação. A definiÇão foi negada. 

Sr. Presidente, nem direta, nem indiretamente, fosse com o meu querido 
amigo Ulysses Guimarães, fosse com qualquer integrante do Partido, fiz 

-qüatquer gesto nerit disSe qu-alquer palavra nesse sentido. Esse representante 
paulista estã inteiramente ·equivocado e levou a equívoco um jornal da res­
ponsabilidade do Jornal do Brasil. 

São notícia_s que n_ão- se podem deixar prosperar por que atingem a con-
duia- política e moral dO homem público. - -

Sr. Presidente, antes de encerrar estas breves palavras, queria lembrar ao 
Sr. Ministro da Aeronática Que, por iniciativa minha, na constituição de 
1967, reproduzida na Constituição de 1969, há um dispositivo que proíbe que 
se abram concursos ou se nomeiem para empregos pessoas, por força de dis­
criln'inaÇã-o não 86 de -sexo como de estado -civil. -

O Ministêrio da Aeronáutica poderia não abrir concursO pata que ali en­
trassem TuilCionál'lóS:Ou ofiêiilis do sexo feminino. Mas, a meu ver, se ferir ex­
pressamente o texto constitucional não poderia fazer a discriminação de evi­
tar que as mulheres casadas, viúvas ou divorciadas-pudessem concorrer àque­
les concursos. A determinação do Ministério diz apenas que são possíveis de 
inscrição as moças solteiras atê 28 anos de idade. 

Eu queria, coerente com essa orientação de toda a minha vida parlamen­
tar, autor- de- iniciativaS ·que-Se _converteram depois em lei que veio interpretar 
o texto constitucional, deixar aqui uma sugestão ao Ministro da Aeronáutica: 
que S~ Ex• lesse o texto constitucional. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SR$. SEN4.DOR!f;S: . . 
Eunice Michiles- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes -Jarbas Passa­

rinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva__. Mau­
ro Benevides - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Hugo Ramos­
Roberto Saturnino- Itamar Franco -Amaral Furlan -Franco Montoro 
~Benedito Ferreira- Benedito Canelas -José Fragelli- Saldanha Derzi 
- Evelãsio Vieira - Lenoir Vargas- Pedro Simon-- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
serâ lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

,t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 7, de 1982 

Dispõe sobre a .conceosio de paose li"l't'é nos trens c1à 
RFFSA, aos seus servidores. 

O Co:P.gr~SS9 Nacfun!!J (!ecreta: 
Art. 1.0 Os servidores· da Rede Fe;rroviár!a .Federal, seja qual 

for o vinculo empregatício, têm direito a· passe livre no.s transpor­
tes oferec!(!o.s pela empresa. 

Parágrafo únlcó. O.d!re!to estabelecl(!o neste artigo é exten­
sivo """' servidores aposentados de quaisquer ferrovias que atual­
mente Integram a RFFSA, mesmo ·que a· Inatividade tenha ocor­
rido em época ·anterior à constituição da empresa. 

Art. 2.0 o fornecimento de passe livre, quan(!o destinado a 
viagens !ntermim!clpa!s ou !nterestadua.ll!, será feito dentro dO 
prazo' de (!ez (10) dias, a partir da ·soli"c!tação, fute!ramente !sento 
da cobrança de qualquer taxa. 

Parágrafo único. Nas viagens urbanas e suburbanas· dispen­
sar-se-á a solicitação prévia, ba.stando que o Interessado exiba, 
"" tomar o tl;em, doc""'ento. comprobatório de sua condição de 
servidor ou aposentado. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se a.s disposições em contrário. 

J"ustlflcação 

Este é um projeto que praticamente ln(!ependeria (!e jW!ti­
f!cação. 
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contudo, .há tantas razõea a Invocar em abono ao propo.sto 
que não nos turta.mo.. à tentação de evocar ·algumas. 

0e aerv:idores -t:erroviárlos .da. R:FF são ~Jubutllizados. O trem de 
luxo cal"!sslmo para citar um exemplo, que trafega entre Rio • 
São 'Paufo oostÚ.ma viajar às moscas. 

Por toda parte-o ferroviário melhor aquinhoado em termos de 
salá.rlo, ou os !uncronários públicos e autárquicos obrigados a de.!­
loearem-se sozinhos ou com as !amillas, de uma cidade para outra, 
preferem o ônib~ ou o avião, cada vez mais sofisticados e OOll­
fortá vel.<l, reconheCemos. 

Enquanto as coisas ~im &Mntecem, em certo nivel, o mo­
desto ferroviário, pai de muitos f!lhcs, ou mesmo o sofrido apo­
sentado que deseja ou preclila tazer uma pequena viagem de um 
lugar para outro, murtas VAI!!!& 6lll busca de recursos médico­
hospitalares que não exl.<lte no lnxar em que reside - esse, coitado, 
está privado de locomover-..e, pm:que o seu nivel salarial é de 
simples sobrevivência. Se ele compra. uma .passagem faltl!.-lhe a 
comida. 

Por quê esse mesqumho meca.nl.<lmo de re.str!ç!ll!s armado con­
tra uma laboriosa, modesta, simpática e exemplar classe c:ue, em 
absoluto, poderia ser Inculpada pelo mar de Inépcias em que o 
erro acumulado de sucessivas administrações lograram imergir 
a RFF? 

O trabalhador atlvd'1 ól< S4úe1e Já &j>ol!entado, merece. coll.!l­
deração respeito e ajuda efetiva, sempre que for poas!vel -.sem 
p,reludlcar a terceiros, claro - afim de ultrapassar os Já llll!u­
flêlentes bêliefícltls dé nollSá hé'ierogenei e nem s.mwre bem apl!­
cadà legislaçãO do traba.tho. 

Sala das Sessões, 3 de marÇO dé 1982. - Ne.!Jion llanrei:t>. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~O projeto lidQserâ publicado e 
remetido_ às_ comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111-Secretário~ _ 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 34, DE 1982 

Tendo sido designado p~lo Senhor Pr~it:ient~_da R~pública para partici­
par, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à XI Sessão Re­
convocada da 111 CorifàênCiil das Nações OnidãS sObre-o DireitO do Mar, so­
licito·autór"izaçãó do.Senadô.Para àéeitar a reteridã. -miSsão·. ·nos--terffiõs dos 
arts. 36, § 2•, da ConstituiÇão, e44' do Regimeóto intérno. · · ... ·· · 

Sala das Sessões, 3 de março de !982 . .:._·Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento que vem de ser 
lido serâ remetido à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser apreciado 
após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. __ 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)_..: A Presidência convoca sessão 
extraordinária a -realizar-se hoje, às dezoito hq:raS e trinta_minlltos, destinada 
à apreciação dos Projetos de Decreto Legislativo nlls 10 e 16, de i 981, e do 
Projeto de Lei da Câmara n' !06, de !98!. .. · 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Na sessão anterior foi lido oRe-­
querimento n9 32~ ae- 1982, de ãUtorià:da Sella<Jo~:Cà iaêíia de Alcântara e ou­
tros Srs. Senadores, solicitando ã. realiZação de sessão especial, no dia 12 do 
corrente, destin;;~.da a homenagear a memória do Senador Adalberto Sena. 

A referida proposição deixou de ser apreciadã por ~f alfa -de quorum. 
Passa-se, nesta oportunidade, à votação do requerimeilto. 
Em votação. ------"" ' ~ --
Os_ Srs. Senadores_que o aproVam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 
Serâ cumprida a deliberação do Plenârio: 

o. SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) ....: Arites de dar início à Ordem âo 
Dia, a Presidência deseja esclarecer ao Plenário que-, por lapso, deixou de 
constar da pauta o Projeto de Lei da Câinara n9-f44, de 1981- Complemen­
tar, de íníCi3Jíva do S6nhõi' Presidente da R6pública, que teve sua discussãO 
adiada, para a presente _sessão, a requerllife-nto do Seriador Jo..§:~ _Li~~- ·- - · 

Assim sendo, estando a matéria em ciiiidíçãO-ife fi&Urãr na Ordem do 
·Dia, ·a- Presidência determinou a distribuição dos avulsos a- ela pertineÕtes e 
irã sUbmeter a matéria à aprecíãção ao· Ple"nâ.dO ·ern=seXi61Uiar. ~ -. ·~ . 

Com esses esclarecimentos, passamos· à- -- --

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em primeiro turno, do Projeto_ de _i.ei do Senado n~ 
13, de 1979, de autoria do Senador Mauro Benevides, que d-ispõe 

sobre a concessão de aposentadoria especial para o comerciário, na 
forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob_n'i's_ 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e 'Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; 
- de Legislação Social, favorável; 

- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores 

Bernardino Viana e José Fragelli. 

A matéria: -teve Sua discussão encerrã.dã. na sessão anteflor, ten-do a vo-
tação adiada por falta de quorum. 

Em votação. 
Conce-do a pa_lavra ao nobre Senac;for Mauro Benevides. 

O SR.J\·IAURO BENEVIDES (Para encaminhar a votação. Sem revisãá 
do orador.) - Sr. Pres_idente, Srs._ Senadores: 

Desde ontem Casa aprecia_essa proposição de _que sou autor, oferecendo 
apOsentadoria especial aos comerciários brasileÍros. A matéria recebeu mani­
festação favorável, como V~ Ex• acaba de destacar, durante toda a fase de ins­
trução processual, ou seja, nas Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Saúd"e-e de" Finanças, numa demOnstração de ciue o projeto se 
reveste de inquestionável justeza. 

Estranhamente, porém, no exercício da Liderança da Maioria, o eminen­
te Senador José Lins entendeu de se manifestar contra o acolhimento da ma­
téria, ii1do-a:ssiin de encontro ao- pronunciamento- anterior, favo;ável de todas 
as Comissões que, regimentalmente, tiVeram a incumhêncíà. dé examinar a 
proposição. 

Neste instante em que, pela inexistência de quorum na sessão passada, o 
assunto volta ao debate no plenáriO do Senado Federal, renovoo me_u apelo 
aos eminentes integrantes da Bancada da _Maioria_, no sentido de que viabili­
zem esta aSpiração, pOr cuja conCretização se vêm batendo há tai_l~Ç tcpmpo os 
comerciáii_ós de todo o nosso PaíS._ (Muito bem.') 

O Sr~-Jos-é Uns:..:.... Sr. Preslderi-te, peÇo a palavfa:para·encarrtinhar avo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
na:ctor __ José Lins, paia _encaminhar a votação. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Sena-dores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Mauro Bene,.·ides---Sr. Presidente, peço verificaÇão àe vótação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Serâ feita a verificação devo-
tação sofidt:ióa. __ - _ - - _- -

- --PeçO aos Srs.-Senadores qJe ocupem- os seus lugares. (Pausa.) 

O Sr. __ Çurzha LimO ie-ixa a cadeira da Presidência, assumindo-a 
o Sr. Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Como vota o nobre Líder 
do PDS?_ 

O Sr. José Lins - Não~ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O Sr. Marcos- Frfitre ·-- ~im. _-

o SR. PRESIDENTE (Jutany Magalhães)- Os Srs.Senadoresjã po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "'SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Benedito Canelas- Cunha Lima- Dirceu Cardos'o - Evelá­
sio Vieira-- Henrique Santíllo--=. Hllgo R.ãrlios ~ "H:Uffibertõ Luce­
na - Laélia de Alcântara- Lázaro Barboza -Marcos Freire-:..:.. 
Mauro Benevides- Mendes Canale- Nelson Carneiro- Valdon 
Varjãà. 

VOTAM ""NÃO'" OS SRS.-SEN/IDORES: 

Aderbal Jurema - Almir Pinto - Eunice Michiles -João 
Calmmr -"'Josê ·Fragefri- José' Lins- Milton Cabral:.__ o·ctávio 
Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Vai ser feita a apuração. 
I Pausa.) 

Votaram sim 14 Senadores e não 8 
Não houve abstenção. 
Total 22 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidêncíã suspen-derá a sessão, fazendo_ acionar as campainhas du­

rante 10 minutos. 
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 10 miniiíOs a sessão, [i'éábàta às 16 ho­
ras e 16 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estão reabertos nossos traba­
lhos. 

Vamos renovar a votação realizada anterió"rinente, por não ter havido 
quorum. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 
Solicito o voto dos Srs. Líderes. 
O Sr ~ Líder do PDS como vota? 

O Sr. José Lins - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Solicito o voto do PMDB .. 

O Sr. Humberto Lucena - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Comó vota o Sr.-Líder do PP? _ 

O Sr. Evelásio Vieira - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Senadores já podem vo­
tar. (Pausa.} 

Procede-se a votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Cunha Lima- Qir_Ceu Cai'doso- Evelá­
sio Vieira - Franco Montara - Henrique Santillo -:- Humb_erto 
Lucena- Laélia Alcântara- Lãzaro :Sarboza -Lenoir Vargas­
Mauro Benevides - O~tâvio Cardoso __ - Valdon Varjão. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Almir Pinto- Eunice Michiles --Gabriel 
Hermes - João- Calmon - José Fragelli - José Lins - Jutahy 
Magalhães - Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vai-se proceder a apuração. 
(Pausa.} 

Votaram SIM 13 Sena<jores; e NÃO, 9. 
Total: 22 vOtOs. 
Não houve número. 
Não havendo número, a apreciação das matéríás Cohstarites -dos íten_S 1 a 

5 e 7, que estão em fase de votação, fica adiada. 

São os segulntes os iiens cuja votação é adiada: 
2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de_ Lei do Senado _n? 329, de 
1980, de autoría do Senador Cunha Lima, que modifiCã dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
po-r horas extras habituais também integ-re a reirúiri.Cração, fendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JUStiça: pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação SOcial, fãV<fráVel; e 
-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno; do PrQjeto de Lei do Senado n'íl 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favor_ãvel, nos termos do substitutivo-qUe apresenta; e 
-de Educarão e Cultura, favorável ao substitutivo __ da Comissão de 

ConstituiÇão e Justiça. 
4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352._ de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' Ll45, de 1981, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvcl. 

5 

Votação, eri1. primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 255, de 
l980,_de autoria do senador NelsOn Carnetro, qu_e acrescenta dispositivos à 
Lei n~' 5A80, de lO de agosto de 1968, diSciPlinando o pagamento do 139-
salário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e JUiidicidade; 
-de Legislação Soda!, favorável; e 

--de Finanças, favorável. 

6 

DisCussão, ·em primelrO turno, do Projeto de Lei do Senado n9 36~,_de 
_ 19_79, dé: aUtoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n~' 6.718, de 12 de novçmbro de 1979, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
rriissõe-s: 

- de Constituição e JuStiÇã; 
- de LegisLaciio S oçial; 
-de Senoiço Público Civil; e 
-de .Finanças. 
-(DeperideriaO ·da v0t8.çã6 .. d0 Reqúerirriento n9 33, de 1982, do Senador 

\7~~~bert9 Lucena, de adiamento da discussã<:>.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se, pois, ao item no 6. 

----· Discus·sao~-em lUrno UT!.ico~--do Projeto de Lei da Câmara n9 
í 14, de.I981 - Com.pferríenta'r, nâ Cas·a Oe origem), de iniciatíVâ. dO 
Senhor Presidente da República, aiteral}do o Decreto~ lei n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, qu-e-estabelece normas geraiS de Direito 
Tributário, e dá outras providências, tendo 

. PARECERES FAVORÁ'lEIS, sob nosl.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões.: 

-de Constituiçffo e .[ustiça; 
- d(:_ ec_onomia; e 
-de Fina!J('as. 

Em discussão ·a -projeto. (Pausa.) 
Não havendo ora.dor~,dec!aro encerJa~~ a_d.iscussão, fican_do a votação 

adiada por falta de qu~rum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - l!em 8:_ 

DiSCü-sSão, em prímeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 
309, de 1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o 

_ ~_xerckio d<_l __ auditorla_contábil, e_flâ O\l~fas p_rov_idêricias, teri_do 
PARECERES, sob n•s 573 a576, ode 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justíça; p_ela constitucionalidade e juridici-

dade; 
-de Legislação Social, favoráv_çl; 
-de Serviço Público Civil, _contrário; e 

----de Economia, favorável, com as emendas de n~'s 1 e 2-CE, 
que apresenta. 

Sobre a mesa, re:queriOúi:iifo qu~---s~r-~ lidO pe1o Sr. 19-Secretárío. 

t llào o seiUliúe 
REQUERiMENTO-No 35, DE 1982 

Requeiro à Mesa que, nos termos do art. 310, letra b, e§ 49, letras a e b 
dO Regünento Interno do Senado, seja adlada a discussão do PLS t:l'il 3_09, de _ 
1979, que "dispõe sobre auditoria contábil, e dá outras providências", a fim 
de que a Comissão de Serviço Público Civíl PrOceda ao reexame da matéria. 

/us(ijicaç_ão_ 

A-Comissão dõ Serviço Público _Civil dQ Senado, ao examinar o PLS n~' 
309, de 1979, que '~dispõe sobre o exercício da _auditoria contábil, e dâ outras 
providências" fundamentou se_u parecer contrário na s.eguinte abordagem 

-pfíiicipal: 
"Repete a proposição tentada o duplo vício de inconstitucionalidade, eis 

que, prímeiramente, trata sobre provimento de cargos públicos, que de_acor­
do ,ÇOID o __ disposto no inciso V do art. 57, da ConstituiçãO Federal, é da com­
petência exclusiva ao Presidente da República a iniciativa dessas leis, bem 
como é privativo do mesmo dispor sobre estruturação e funcionamento dos 
órgãos da administração federal, conforme determina o inciso V do art. 81, 
do niéS'mo diploma legal." 

Contudo, a_Corniss_ãa de Constituição e Justiça do Senado, no a-:urado 
exame que fez sobre a matéria, assim concluiu seu parecer favorável: 

"Do ponto de viSta jurídico-consfiú..icional, o Projeto é írre­
preensível. Compete, com efeito, à União legiSlar sobre condições 
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de capacidade para o exerctcto das profissões liberais e técnico­
científicos (art. 811, item XVII, alínea r, da Constituição). Além do 
mais, .. a ordem econômica e sociãrtem p-or fim reaJiza"r--o desenvol­
vimento nacionãl e a justiça social" com base, dentre outras, no 
príricípio da "repressão ao abuso do poder econômico, caracteriza­
do pelo domínio de mercados, a eliminação_ da concorrência e o au­
mento arbitrário dos lucros" (art. 160,_ item V, da Lei Maior)." 

Como se vê, ocorre, na espécie, uin verdadeiro descÕmpasso de erltendi­
mento entre os referidos pronunciamentos, devendo prevalecer evidentemen­
te, por competência ratione materiae, assegurada pelo Regimento da Casa, o 
entendimento da douta Comissão de ConstitUiÇão e Justiça . .t lógico pois 
que, se ai ri. da persistissem dúvidas sobre ajuridicidade ou constituciOnalidade 
da matéria-; esfa deVeria ser remetida a reexame ct8 COffiiSs"ã"o de ConsÜtuição 
e Justiça, pela Comissão de mérito il:iteressada no escl3recimerito da questão. 
Há, portanto, fato novO a ser considerado, Objetivando -eSdarecímeriio de 
equívoco decorrente de opiniões em conflito, que justificam plenamerite o 
reexame da proposição, na formã ora requeridã. Além do maiS; Vale ã.duzir 
que os arts. 13, 69, e 79 do Decreto-lei n'? 200,de 1967, citada n_O pafecer da 
Comissão do Serviço Público, conquanto digain respeito a-cor)trole orçamen­
tário e financei"ro, em nada contlítam com os amplos objeiiVoS""dO PLS_30-9, de 
1979, o qual cogita de disciplina da auditoria externa, estabelecendO ademais 
instrumentos de proteção contra a esPionã!ieln:.floS setores -público e pri~ãdo 
da economia nacional, atraVés de ageilies de -empiesãS -Tnultirlacionais. 

Evidencia-se, portanto, equívoco de posicionamento na apreciação da 
matéria, além do fato novo a ser considerado pela Comissão de Serviço Públi­
co Civil, no encaminhamento ou_ não do projeto a reexame da ComiSsão de 
ConstituiÇão c Justiça, conforme principal abordagem de seu parecer. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1981. - Gabriel Hermei 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- NãO havendo número para vo­
tação do requerimento lido, fica sobrestada a discussão cíã m-atêiia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está esgotada a matéria cons-
tante da Ordem do Dia. -

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRóNUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO Oii.A"DOR. SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)..:. Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Aderbal Jurema. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. --­
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERJóRMENTE. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco· Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, e Srs. Senadores: 

Empresa brasileira vence concorrência -para fabricação de trens, mas 
pressão oficfal favorece empresa estrangeira. Coffi essa:- operação· trab3.fhádo­
res brasileiros são atirados ao desemprego. - -

A Mafersa S.A. ganhou a concorrência internacíOnal, erlcerrada recente­
mente, para o fornecimento de 25 trens elétricos ao subúrbio de Porto Alegre. 
A empresa estatal apresentou os preços mais baixos·e as melhores condições 
técnicas, ·mas a legislação brasileira foí violada em favor das multinacionais.­
Os trens serãO irripàrtaêos do Japão, pela MitsurBrasHeira Importa-Ção e Ex-·· 
portação Ltda, que vai assinar um- conti'ato de OS$ 3; 11 milhões (cerca de 
Cr$ 450.000.000,00) com a Trensurb (Empresa de Trens Urbanos de Porto 
Alegre). A direção da empresa nacional; que se- encontra em processo de pri­
vatização, apesar de ter a Justiça do seu lado, "inexplicavelmente, -calou-se. 

Esse fato da maior- gravidade é- relatado -mínuciosamente por Vicente 
Dianese-Filho, e-m artigo publicado nã. Folha de S. Paulo de hoje. 

A concorrência ·roi exigida pelo Banco Mundial parã firiarii::íar -a aqui-­
sição dos trens. Ela se iniciOu em 19"80 e teve o seu edital diversas vezes altera-

do, apesàr~os pro~estos da Mafeí-sã, _em benefício das empresas multinacio­
nais participantes. Por oferecer as melhores condições _e preços, entre todos os 
concorrentes-,-a empresa brasileira foi a Vencedora e es:Sa decisão,'no início ·cto 
ano, foi transmitida ao Banco Mundial. 

No entanto, a Trensurb- empresa vinculada ao Ministério dos Trans~ 
portes e encarregada de implantar o subúrbio de Porto Alegre - recebeu 
orientação de assinar contrato cOm ·a Mitsui Brasileira Importação e Expor­
tação Ltda. A Mafersa protestou, e no dia 16 passado impetrou mandado de 
segurança na li' Vara Cível de Porto Alegre confra o "'Ato manifestamente 
ilegal" do presidente da Trensurb, Paulo Genes Muratore. No dia seguinte, o 
juiz Arístides Pt!drõso de Albuquerque NCio aceitou a ação da Mafersa C, ein 
liminar de dnco laudas, mandou suspender .. a celebração e execução do con­
tnito" entre a Mitsui e a Trensurb. Dia 18, entretanto, a direção da Mafersa 
recuou da ação, requerendo a'!_juiz da li• Vara Cível "o arquivamento do fei­
fõo;·a-nm-de que o-peq:iétúú silênCio o alCance, na o sem antes render ã este juí­
zo as homenagens do reconhecimento pela mais perfeita distribuição de jus-
tici".----- - - --- - --

Os primeiros enVelopes da concorrência haviam sido abertos em março 
do ano passado. Eles continham informações jurídicas, enquanto nos outros 
também entregues pelos concorrentes estavam depositadas as condições téc­
nicãs- e COmerciais. Pa~tk:fr,3Vam dã -HdtaçãO a CoOfãsma, ·santa Matilde e 
Mafersa (fabricantes nacionais de equipamentosferrroviãrios}, além da Mit­
sui_ Brasileira Importação e Exportação Ltda, Sumitomo Corporation do 
Brasil e Nissho lway do Brasil Ltda (todas m~ltinacionais). Mais, segundo -o 
histórico relatado na ação da Mafersa, comeÇaram riesse mês -as arbitrarieda­
des. 

"Nesse dia o presidente da c_t?missão c!_e licitação, David Borile, irif6r­
mou que por determinação do Banco Internacional de Rescontrução e De­
senvolvimento. (BIRDE-Banco Mundial) as empresas participantes da con­
corrência poderiam apreSentar nova cotação de preço para o transporte marí­
timo do trem unidade ... " 

A Mitsui Brasileira Importação e Exportação que, posteriorinente, se 
constataria apresentava os preços mais altos (US$ 3,1 milhões contra USS 
2,96 milhões da Mafersa), não cumprira as norrTias de_ cotação de frete estabe­
lecidas no edital. Não obstante, outra reformulação viria beneficiar os con­
cone_ntes-estrarigeü'os. :Descuffiprirido po"rtaría do MinistériO da Fazenda, de 
1969, a Trensurb excluiu a exigêncía- de recolhimento das taxas de renovação 
da _Marinha Mercante Nacional e de meuioramento dos portos. 

A taxa de melhoramento dos portos, segundo a portaria baseada em de­
creto presidencial, é de_ 3-%-sobre o v_aJçr qa mercado_ria, quando importada 
do exterior. E de 0,2% C}uando trarlsporlada nÕ cOmércio de cabotagem. No 
entanto, mesmo com a exclusão das taxas, ao arrepio da lei, o pre_ço da Mitsui 
contíi1uou sendo o mais alto~ 

A vista de tais fatos e de. sua evidente gravidade, solicitamos ao Sr. Mi­
nistro dos Transportes os esclarecimentos que se fazem necessãrios. 

Não podemos admitir que os ü-3.balhad6res e a tecnologia do Brasil se­
jam sacrificados pelo interesse de empi-esa estrangeira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais oradoresinscritos. 
-'-Nãda mais-haveOdo a tratar, voU enCCrrãr a presente sessão, designando 

para a sessão extraordínáriã a realiza_r-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, ante-
ríormente cOnvocada, a seguirite -

ORDEM DO DIA 

~ -~J-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~ 106, de 1981 
(n'~ 4.265(81, na casa de origem), -de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que autoriza o institUtO brasileiro do café- IBC, a doar, para o fim 
que indica, faixa-de terreno no município_de Cornélio Proc_ópio, no Estado do 
Paraná, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob_iJis l.393e 1.394, de !981, das Co, 
missões: 

-de Ágricultura; e 
-de Finanças. 

-2-
Discu-sSão, em turno único,-do Projeto de Decreto legislativO n'~ 10, de 

1981 (n' 73(80,na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo­
quadro de cooperação entre a República Federativa do Brasil e a comunidade 
econômica européia, celebrado em Bruxelas, a 18 de setembro de 1980, bem 
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como os textos dos seguintes atos, celebrados na mesma data, e anexos ao· re­
ferido acordo-quadro: anexo s-obre cooperação no domínio da comerciali­
zação da manteiga de cacau e do crifé- solúvel, protocõlo relativo, à coope­
raçãO comercial e econômica entre a República Federativa do Brasil e a co­
munidade européia do carvão c do aço, e troca de notas relativas aos trans­
portes marítimos, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob ~'s1.335 a 1.338, de 1981, das Co-
missões: 

-de Relações Exteriores; 
-de Minas e Energia; 
-de Transportes. Comunicações e Obras Públicas; e 
-de Economia. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nll 16, de 

1981 (n<:> 96/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da convenção 
sobre prevenç_ão du poluição marinhà.por alijamento de resíduos e outras ma­
térias, concluíd:.i em Londres, a 29 de dezern_bro de 1972, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.330 ã 1.332, de 1981, das Co-
missões: 

-de Relações Exteriores; 
--de Traftsporte.f,- Comunrcações e Obras Públícas; e 
·_de Econmitiã · -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

_( L~mnta-se ã Sessão às /7 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 4~ SESSÃO, EM 3 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESID~NCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Eunice Michiles- Raimuiido Parente- Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes -Jarbas Passarinho- Alex~ndre Costa- Luiz 
Fernando Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana- Almir Pinto- Jo,. 
sé Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria-:- Martins Filho - Cunha 
Lima- Humberto Lucena ~-Milton Ça,bral- Ad_erb~l Jurema- Marcos 
Freire- Nilo Coelho ~-.João _Lúcíó...:... Luiz Cavalcapte-:- Lou~ival ~aptista 
-Passos Pôrto- Juta_hy Magalhães- Lomanto Júnior_-_Luiz Yiana_":"""" 
Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla -::-- AJ"flara~ p"~ixotq __ -:-:­
Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Sat~rniifo-- Itamar Franco­
Murilo 'Badaró --Tancredo Nev~- Amaral FurlaQ--=:-_I::xaD.Co Montoro­
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lãzaro Barboza- Benedito Ca~e~ 
las- Valdon Varjão -"José Fragelli- Mendes _ca~nale--:-- ~aldanha D<?rzi 
-Affonso Camargo- Leite Chaves- Evelâsio Vjetra:~- _Jaison Ban:çt~_­
Lenoir Vargas --Paulo Brossard - Pedro Simon - Octávio· Cardqso.....: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - AJista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. H_ave_ndo_número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos ·nossOS trabalhOs. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 

106, de 1981 (n• 4.265/81, na Casa de origem}, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza o Instituto Brasileiro do 
Café- lBC, a doar, para o fim que indica, faixa de terreno no Mu­
nicípio de Cornélio Procópio, no Estado do Paranã, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n<>s 1.393 e 1.394, de 1981, 
das Comissões: 

-de Agricultura,· e 
- de Financas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto Vàí à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 106, DE 1981 
(N' 4.265/81, na Casa de origem) 

Autoriza o Instituto Brasileiro do Café- IBC, a doar, para o 
fim que indica, faixa de terreno ao Município de Cornélio Procópio, 
no Estado do Paraná. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica- o Instituto Brasileiro do Café - IBC, Autarquia Federal 

criada pela Lei n9 1.779, de 22 de dezembro de 1952, VinCulada ao Ministério 
da Indústda e do Comércio, autorizado a doar ao Município de Cornélio 
Procópio, Estado do Paranã, faixa de terreno, com aproximadamente 10m2 

(dez metros quadrados), do imóvel onde estã edifiCado_ o armazém do IBC, na 
sede-~i:faquele Município, para a construção de contorno ligando as rodovias 
BR-369 e PR-160. --------- -

Art. 29 A ãrea doada reverterã ao patrimônio Ç-o IBC caso não seja uti­
lizada para o fim previsto no art. 19 desta lei, no prazo de doze meses. 

Art 39 _Esta_Leí entra em vigor na-data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

DiscussãO, em turno único~dó ProjCti::i" de Decreto Legislativo 
n' lO, de 1981 (n•73/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação entre a República Federa­
tiva do Brasil e a Comunidade Econômica EUropêia, celebrado em 

-Bruxelas, a 18 de setembro de 1980, bem como os textos dos seguin­
tes atos, celebrados na mesma data, e anexos ao referido Acordo­
Quadro: Anexo sobre Cooperação no Domínio da Comercialização 
da Manteiga de Cacau e do Café Solúvel, Protocolo relativo à Coo~ 
peração Comercial e Econô_mica entre a República Federativa do 
Brasil e a Comunidade Européia do Carvão e do Aço, e Trocá de 
Notas relativas aos Transportes Marítimos, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.335 a 1.338, de 1981, 
das Comissões: 

-de Relações Exte_riores; 
- de Minas e Energia,· 
-de Transportes. Comunicações e Obras Públicas; e 
-de Economia. 

Em discussão o projeto. -(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão de- Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1981 
(N• 73/80 na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, 
celebrado em Bruxelas, a 18 de setembro de 1980, bem como os textos 
dos seguintes atos, celebradOs na mesma data, e anexos ao referido 
Acordo~Q~ª~ro: Anex()_sobre Cooperação no Domínio da Comercia­
Ifzação dfl-Manteiga de CaCau e do Café Solúvel, Protocolo relativo à 
Cooperação Comercial e Econômica entre a República Federativa do 
Brasil e a Comunidade Européia do Carvão e do Aço, e Troca de No­
tas relativas aos Transportes Marítimos. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro de CooperaçãO entre­

a República Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, ce­
lebrado em Bruxelas, a 18 de setembro _de 1980, bem como Os textos dos se­
guinfes atos. celebrados na mesma data, e anexos ao referido Acordo­
Quadro: Anexo sobre Cooperação no Domínio d3. Comerciálizaçãá da Man­
teiga de Caçau e do Café Solúvel~ Protocolo relativo à Cooperação Conieicial 
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e Econômica entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade -Euro­
péia do Carvão e do Aço, e Troca de Notas relatiVas aos Transportés Mafíti­
mos. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrarã em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE~ (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de· Decreto Legislativo 
no 16, de 1981 (no 96/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Ali­
jamento de Resíduos e Outras Matêrias, concluída em Londres, a 29 
de dezembro de 1972, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VElS, sob nos 1.330 a f.:l32, de 1981, 
das Comissões: 

-de Relações Exteriores: 
-de Transportes. Comunriãçõà- e~ Obras Públicas; e 
-de Economia. · - ~ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) --
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Seiradores que o aprovam permaneçam senta'dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à ComiSsão de Redação. 

-t o seguinte o projetO aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 16, DE 1981 
No 96/81, na Câmara dos Deputados 

Aprova o texto da Convenção sobre Prevenção- da Poluição Ma­
rinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, concluída em 
Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

O Congress_o Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto da ConVenção sobre Prevenção da Po­
luição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matéri"as, concluída em 
Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

Art. 2'?. Este Decreto Legislativo entrarã em vigor na data de sua publi­
cação.~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Passa-s.e, nesta _oportunidade, à apreciação do Requerimento n9 34 de 
1982, lido na sessão anterior; em que o nobre -Senador Milton Cabral soli~ita 
autorização do Senado_ para aceitar missão do Executivo no exterior. 

Solicito ao nobre Senador Aloysio Chaves o parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

O SR. ALOYSIO Cf!AVESl'RON'UNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ok4DOR. SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O pare<:er conclui pela conces­
são da autorização solicitada. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (PMDB- ES)- Sr. Presídenie, peço a palavra 
para encaminhar a votação. - -- -- - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes da honrosa designação do Senador Milton Cabral para represen~ 
tar o Brasil nos trabalhos da ONU sobre a poluição marinha, S. Ex• tem um 
dever muito grande para com o Senado. S. Ex f. é o Relator da Comissão Par­
lamentar sobre o Acordo Nuclear Brasil e Alemanha, que já foi aqui adiado 
cinco vezes no decorrer do ano. Parece-nie que· o prazo termina,- não estou 
preparado para dizer- por esses dias pa.ra apresentação do relat6río. Eu de­
sejava saber, jâ que S. Ex• estâ presente aqui, a nossa Reun1ào,-que ·s. Ex• de­
clarasse, se hã tempo para apresentar o seu Parecer, antes dessa viagem a 
ONU, onde S. Ex• vai representar o Brasil. S.-Ex• já hOnrou ã.repr~entação 
do Brztsil na ONU, há pouco tempo, -como· nosso õbservador. Agora, está re­
petindo a dose. Mas, antes de apresentar-ao Senado o famoso, esp-erado e de­
sejado Parecer sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. Numa Comissão 
Parlamentar está o assunto por dois ou três anos e não chegamos a resultado 
algum. Então, Sr. Presidente, antes de dar o meu voto favorável, e de até re-. 
querer verificaÇão de quorum, eu desejava saber do ilustre Senador Milton 
Cabra"! se há tempo para apresentar o Parecer de S. Ex•, adiado por cinco Ve­
zes. Não quero dizer, de forma alguma -devo declarar- que_ seja desídia 
ou descuido do Senador, pelo contrário, o Parecer exíge estudos profundos, 

circunstanciãdos, téc:n~cos _sobre a rnatéri~. Ninguém conhece uma linha do 
Parecer, pelo menos nós do PMDB, da Oposição. Do Governo, é possível 

-que ]á-fenha sido lido paia eles, mas da Oposição ninguêm conhece uma linha 
do Par~.cer. Sei que o Parecer é volumoso·, ou parece ser volumoso. S. Ex'" 
contra"tóti até técillcos especiaiS para:· a elaboraÇão desse Parecer. S.Ex,. supe­
rintendeu esse Parecer. Mas, até agora, o Senado Federal não conhece o seu 
Parecer. Nós vamo~ encerrar as nossasat!vidades lã para o mês de agosto, se­
tembro, ninguém mais estarâ aquí, POrque estará na luta pelos EStados e é 
possível que, se não conhecermos, agora, no princípio, no primeiro estágio da 
nossa sessão legislativa, é possível que não conheçamos este ano. E eu, que 
vou me d-espedir, outros que vão se despedir do Senado, talvez não conheça­
mos nunca o Parecer de uma Comissão de que nOs fomos integrantes, o ilus­
tre Senador Milton Cabral foi escolhido relator, cinco vezes o Senado Federal 
prorrogou o prazo para a entrega do relatório, que deve ser uma coisa especí­
fica, deve ser uma coisa muito bem estudada, uma conclusão magnífica, que 
deve ser, porque o tempo que S. Ex• teve para elaborar o Parecer foi longo 

_ Pastante, para se concluir por um estudo aprofundado, objetivo e específico 
sobre o assunto. 

-_ Portanto, Sr. Presidente, já que o nobre Senador Milton Cabral está 
aqui, eu desejava saber de S. Ex f. se há tempo para apresentar o Parecer, antes 
dessa segunda viagem à ONU. Nesses seis últimos meses, S. Ex• vai compare­
cer duas vezes; S. Ex• é bem aquinhoado, aqui, no Plenário. f: muito bom ser 
amigo da Mesa, porque os inimigos e adversári"os é que estão desgraçados 
porque não recebem coisa alguma, mas, amigo da Mesa os favores descem da 
cornucópia em benesses, as benesses descem fartas, eloqíientes, freqíientes e 
cada vez mais honrosas. 

O Sr. Benedito Ferreira - f: encaminhamento? 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Assim, Sr. Presidente, eu desejaria sa­

ber, antes do pressuroso Senador Benedito Ferreira que quer apartear, S~ Ex• 
que esteve ausente deste plenãrio tanto tempo e está e_sque.cido, sabe muito 
bem o Custo -do boi e da carne, mas, o nosso Regimento Interno S. Ex• não 
manuseou nestes dias. 

O Sr. Benedito Ferreira- Primeiro, procurei saber, se V. Ex• me permi­
te, V. Exf. há de relevar, não se trata de um aparte, mas, sim, de uma expli­
cação a V. Ex•. Eujg.riorava se V. Exf ~tiva fâ.i:endo encaminhamento ou 
dl~cursandO,--porqUe ChegUei aõ -Ptenãrió e V. EX• percebeu-: Se quisesse.ser 
leal com o seu colega e generoso, V. Ex• teria perci:bido que, quando eu en­
trei, V. Exf já-eStava fala:lido. Logo, eu tinha quC, PelO menoS, na geTierOsida­
de de V. Ex•, gozar desta compreensão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não há incompreénsão nenhuma. 
O Sr. Benedito Ferreira- Logo, V. Ex• não estã sendo generoso com seu 

humilde companht;?írO: 
O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• quer dar um aparte num assunto 

do Senador Milton Cabral. S. Ex'" que é o Relator, S. Ex• é que vai dizer a 
data em que vai apresentar o Relatório, o Parecer; S. Ex• é que vai dizer se há 
tempo de se-discutir o Parecer, antç.s:_da viagem de S. Ex• à ONU, a segunda 
viagem nestes seis-meses, _ou, se esticarmos bem, -a segUnda viagem nestes qua­
tro últimos meses. 

O Sr. Presidente é o Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito e 
está vendo que estamos- preservando o nome do Senado. ta quinta vez e não 
vou v_otar a sexta prorrogação mais: 

Então, eu pediria a S. Ex• que me informasse se hâ tempo para apresen-
tar o Parecer. 

O Sr. Miltom Cabral- Vou pedir a palavra para encaminhamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vai encaminhar? Estã bem. 
Então, Sr. Presidente, é a única objeção que tenho. Com rela-çãu às quali~ 

ficações do ilustre Senador, que já foi três vezes, parece-me, representando di­
reito do mar, agora, da poluição marinha e, depois, vai ter também uma con­
ferência sobre a poluição fluvial, S. Ex f. precisa ir lã e conhecer a poluição ma­
rinha, a fluvial e, depois, a atmosférica, depOis a sonora, e, depois, outras po­
luiÇões ambientais que nós temos. 

S. Ex• tem as qualificações necesSârias para: isto, mas tem que apresentar 
o Parecer da CorriiSSão Parlamentar de Inquérito, que sei qUe e- volumoso, é 
circunstanciado, é técnico, é especifico e a demora de S. Ex• foi justificada, 
porque foi um estudiodo sobre o assunto e tem que apresentar um Parecer 
que honre o Senado da República. ... 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Milton Cabral - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O Sr. Benedito Ferreira -Peço a palavra, Sr. Presidente, para uma ex­
plicação- :Pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nós estamos em encaminha­
mento de votação do requerimento. Então, -eu pedirüi. a ambos os nobres Se-
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nadares que deixassem a Presidência concluir a votação do requerimento e o 
nobre Senador Milton Cabral falará, em_ explicação pessoal, jã que foi citado 
pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Milto_n Cabral - Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• quer encaminhar como 
autor do requerimento? 

Então, tem a palavra V. Ex• 
O SR. MILTON CABRAL (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, até 3:gradeço a intervenção do 
nobre Senador Dirceu Cardoso, porque me dá a oportunidade de dar uma sa­
tisfaçãO a este Plenârio a respeito da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Em primeiro lugar, vou me ater à matéria que está em votação. De fato, 
fui convidado para participar desta Conferência patrocinada pela ONU. Não 
pedi para ir a esta Conferência, fUi convidado, certamente, porque o Presi­
dente do Senado, Senador Jarbas Passarinho, tomou conheciment? de Ull'!_ li­
vro-que fiz sobre o Direito do Mar, livro este que distribuí entre todos os Srs. 
Senadores e que resulta de um'trabalho que tive a oportunidade de participar 
jâ pela terceira vez, com isso me dando condições de aprofundar-me mais ain­
da numa matéria realmente relevante, como bem acentuou o nobre Senador 
Aloysio Chaves. 

É, sem dúvida, esta conferência, uma das mats Importantes, porque exige 
a participação de todos os países membros da ONU, que são 154 países, e a 
codificação de uma legislação abrangente sobre todos os aspectos da vida ma­
rinha e que, por ser volumosa e muito especializada, exige realmente uma 
atenção~ uma dedicação de quem acompanha este assunto. 

Essa minha participação, jã pela terceira vez, evidentemente me dã con­
dições de debater com proficiência este assunto qile prende a atenção e o inte­
resse de 154 países. E o livro que distribuí, acho ·que é um documento, _não 
digo um documento técnico, mas é um documento que permite aos Srs. Parla­
mentares compreender perfeitamente o significado dessa conferência. 

Com relação ao relatório da Coinis_são Parlatnentar delr;tquérito, é evi­
dente que não poderia me ausentar do Pais sem an~es. deixar ~ntregue o rela­
tóriO, -o qtie serâ feito na próxima semana. São nove volumes, realmente, é 
um trabalho em profundidade, e não contratei ninguém, como admitiu S. 
Ex•, o Senador Dirceu Cardoso, porque preferi assumir sozinho essa respon­
sabilidade, para que o meu trabalho fosse absolutamente isento de qualquer 
influência. Acredito que não voU decepcionar, acredito que o Senador Dirceu 
Cardoso rrá ficai satisfeito com as conclp,sões_ dQ. trabalho, conheço profun­
damente o pensamento de S. Ex• e, não somente os membros dã. cOmissão 
mas, todos os Srs. Senadores terão bastante tempo para ler calmamente o tra­
balho. E, na minha volta, então, nós poderemos debater e deliberar sobre o 
relatório ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 
O SR. MILTON CABRAL- •.. mesmo porque, a comissão tem um pra· 

zo até junho, mas acredito que, talvez, em abril possamos concluir definitiva­
mente esse trabalho. 

E é um trabalho que não estâ vencido no tempo, questões de energia nu­
clear, que preocupam o Mundo hâ mais de 25 anos, certamente irão atraves­
sar·a passagem do século, e o fato de o Senado Federal ter trabalhado 3 anos 
neste assunto não é nada extraordinário, porquanto uma CO)Jlissão de espe­
cialistas, nos Estados Unidos, somente para examinar os aspectos de segu­
rança, uma comissão de cientistas, levou quase 4 anos para concluir o rela­
tório. O nosso trabalho não é de cientis_t~, ê apenas uma apreciação global de 
todos os problemas que envolvem a política do programa nuclear, no Brasil, 
evidentemente teria que levar algum tempo, sobretudo porque só em audiên­
cias e debates levamos quase dois anos e meio. A redação puramente do rela­
tório levou um ano e pouco. Tivemos que checar números, conferir d~dos e 
fazer revisões. Isto leva tempo, sobretudo quando temos a pretensão de afere. 
cer um trabalho substancial, digamos exaustivo, sobre a matéria. 

São estas as-explicações que queria dar a V. Ex• (Muito bem!) 
O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para uma expli­

cação. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Peço a V. Ex• que me permita 

concluir o processo, éstamos em fase de votação. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, é exatamente so}?re o processo de 

votação. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ~ sobre a votação? 

O. Sr. Dirceu Cardoso - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -~Então, concedo a palavra a V. 

Ex• 
O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma explicação. Sem revisão dp ora· 

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores recebemos explicaçõ~ plausíveis C-

aceitáveis de que o relatóriQ_vai _ser-aprCsehfaâO na sefnanã que vem. Porque 
hoje; Sr. Pi-_esidente, recebi -intoi-maçõ<!S que pedi ao Tribunal de Contas, via 
Mesa do Senado, sobre isto, das instalações de Angra I e Angra 11, coisa sur­
preendente para n6s. Eu, da comissão, não sabia e nunca sOube e soube aqui, 
agora, através via 1)ib!Jnal de Contas, Sr. Presidente. Está aqui o ofício, oS 
preços, ~-outros informes que_ não sei se p _rClatóriÓ tem. Recebi hoje, a data 
do Tribunal de Contas da União- estava em recesso o Senado- 8 de feve­
reiro- de 1982, estâ aquL InfOrmações que -vain~s Contrastar Com as decla­
rações de S. Ex• E o auditor- afirma que não acreditava mais em Furnas, nós 
não acreditávamoS mais porque as informa:Çõe5.\7ióhám ·diferentes, mudavam 
de uma semana para outra, então pedi a auditoria: -e estâ aqui, Sr. Presidente. 
Quer dizer, a nossa_ insistência conseguiu dados que nós ignorávamos como 
membro da comissão. 

Sr. Presidente, esse episódio da energia nuclear, V. Ex• presidiu a comís~ 
são, esse episódio é uma página obscura da história administrativa- do P_aís. 
Nã,o informaram, n_ão deram conhecimento nenhum. Por isso que eu disse, 
Sr~ Presidente, que se nós não lutarmos bem, estão matando-o Senado. E tere~­
mos oportunidade, no decorrer da Sessão Legislativa, de dizer quem está ma­
tando o Senado, quem estâ matando esta Casa. Porque, não tínhamos infor­
mação n_enhuma, e estão aqui as informações do Tribunal de Contas. Portan­
tq, .agradecemQs ao Tribunal de Contas,.via Mesa, este relatório, este parecer 
da auditoria, -sobre dados referentes ao parecC! de V. Ex•, Senadoi Milton 
Cabral. __ Sei que é profundo, é um estudo circunstanciado, demoradíssimo, 
sobre 45 depoimentos de pessoas mais importantes da energia nuclear doBra­
sil e do mundo, até o Professor Becker esteve aqui no Senado e depôs. 

Portanto, acreditei, d~de o primeiro instante, em V. Ex•, V. Ex• sabe 
disso, acreditei em V. Ex•, e quando foi escolhido o_ Relator, fui o primeiro a 
me manifestar favoravelmente à escolha do seu nome, como um homem isen­
to, um engenheiro que poderia chegar a conclusões que outros membros do 
Senado talvez tivessem dificuldades. 

Portanto, Sr. Presidente, eram essas declarações. Fico satisfeito em saber 
que vamos ter y.m relatório de 8 volumes. Poucos_aqui terão tempo para ler 8 
volumes, mas vamoster, nós _da __ comissão Ú:remos que ter, Vamos discutir 
dias e dias aqui na Casa este parecer. V. Ex• dlsse que as conclusões não dcsa· 
pontam muito a comissão, assiril, quero felicitar a V. Ex• por_que é um traba­
lho ingente, exaustivo, abs_orvente, mas, sobretudo, dignificante para o Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. ~ena_dores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) - - -
Aprovado. 
Aprovado o_ requerimento, fica o Senador Milton Cabral autorizado a 

aceitar a referida missão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Conoedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Benedito Ferreira, Para uma explicação pessoal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Para uma explicação pessoal. Sem revi­
são'do orador.)- Sr. Presidçnte, Srs~ Senadores, a minha pretendida expli­
cação pessoal quase que se faz desnecessâria; até mesmo porque, quando V. 
Ex•, num largo gesto de magnanimidade, permitiu que- eu fiZesse a obser­
vação que tne inquietava, e que foi objeto de meu pedido de explicação pes­
soal, visto que houve da parte do nobre Senador Dirceu Cardoso um gesto de 
intolerância para com o -seu colega, quando lhe pedi permissão para fazer 
uma observação no seu pronunciamento. Essa observãção, Sr. Presidente, é 
também superveniente, porque S. Ex• me permitiu, com a sua momentânea 
intolerância, num gesto de reflexão; vez que a observação que eu pretendia, 
naquela oportunidade, é da estrita competência de V. Ex•, que seria a defesa 
do comportamento da Mesa do Senado. 

A observação que eu tentava fazer, pelos laços afetivos que ligam a S. 
Ex•,- é que ele, talvez inadvertidamente e muito provavelmente inadvertida­
mente, dizia que para ser designado para uma comissão ou para uma viagem, 
precisava ser amigo da Mesa. Ora, eu não conheço, Sr. Presidente, esse tipo 
de comportamento, nem na atual Mesa e nem nas anteriores. E para glória 
minha, jã estou nesta Casa no me1,1 segundo mandato, em gestão nenhuma, de 
nenhuma Mesa, mesmo daquela que fiz parte, eu pude perceber essa preferên­
cia por esse ou aquele Senador. 

Estou a cavaleiro, estou muito à vontade, porque, na realidade, nunca 
reivindiquei nenhuma viagem ao exterior e nenhuma eu ftz a convite ou por 
designàção da Mesa. 

Daí por que estou a cavaleiro, para fazer esta ligeira observação, mas 
como eu disse, repito, superveniente, porque é da competência regimental de 
V. Ex• fazê-lo porque assim estã expresso no Regimento preservar o bom 
nome da Casa e, sobretudo, da boa conduta da direção da Mesa. 

MuitO obrigado i v: Ex•, Sr. PrêSidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Pássos Pôrto) ~ Coino as crfticas do Senador 
DirCeu Cardoso são diãrias e cons_tantes, a Mesa tem"se dispensado de infor­
mar aos Srs. Parlamentares a sua posição de isenção, em face dessas desig­
nações, mesmo porque a Presidência obedece a trâmites regimentais, as indi­
cações são geralmente de Partidos do Governo e da Oposição, e são feitas de 
maneira, geralmente, impessoal. 

De modo que encerramos o episódio. Todos sabem que todos os Senado­
res têm feito viag~ns ao ~xterior e_ nissõ não tç_nl ha_vid,o,nen_huma parti~ula~i­
zação, nem nenhuma indicação de natureza pessoal, apesar de ser da compe­
tência do Presidente do Senado determinadas indicações. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, pela ordem, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. -

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Como eStou íntere.Ssa:do na questãO dos emPréstímos, e tivemos ·uma seinana 
em que a falta de número foi" registrada na Casa, embora hoje cons-tasse a pre­
sença de 54 Srs. Senadores no Senado Federal, mas não houve número para 
votação, aqui. Então eu desejaVa saber qua-ndO tererrios, na paut3 dos nossos 
trabalhos....;,._ se V. Ex f. pode informãr"'=--o 1Dícíô da apreciação dos effiprésfí- -
mos. Sei que amãnhã, quintà-feira, não teremos número, e depois Será SeXta-­
feira, o último dia d3. semana. Nôs tínhamos- deixado, effi pauta, nos nosSos 
trabalhos, mais de 200 empréstimos. Hoje, na Comissão de· ConstitÚ"ição e 
Justiça entraram 30 ·novísSimos empréStimos, vêm ma-is outros 30 e rllais JO, 
até à consumação dqs sécUlos. 

Então,-eu desejava saber quando a MeSa· pretende ini-ciar a diar-réia dos 
empréstiiilás no Senado Federal, a fim de que possamos estar prevenidos~ Sr. 
Presidente, para a· discussão dessas mensagens, quando al8;um Senador afoi­
to, cuidadoso e muito amigo do Senado", pretende subtrair da apreciação do 
Senado, conforme consta de anteprojeto que lenho em mãos e que vamos 
passar aos jornais, projeto este em que se áeVOrVefã~ Piifa apreciação do Se-­
nhor Presidente da República, todos os emprê:stimos que aqui ·vêm, para"Sua 
Excelência fazer deles o uso que bem quiser e o Senado não ser mais consulta­
do. Nós, Senadores, é que vamos abdicar dessas prerrogatiVas.-

Era -isso ·que desejava saber- de V. -Ex, 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Encerrada a indagação de V. 

Ex•, a mesa informa o seguinte: quanto à vOlta dos emprêstirilos, evidenfe_­
mente, vai depender de entendimento da Presidência com as Lideranças dos 
partidos políticos. 

Acredito que dentro em breve mas não posso precisar, porque é um as-
sunto que vai depender de entendimentos do Presidente da Casa, como disse.· 

O Sr. Dirceu Cardoso - Uma observação, ainda, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Aceito.~ 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, tenho para mim, fio erri.que o 
Presidente da Casa esteja esperando os boriS ofíciõs da ãProvaÇãb desse proje­
to. 

Sr. Presidente, no anteprojeto de resoluçãq que será ;Ipresenta-do consta 
que fica rã revogado -O P3.rãgfafo único _do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
novembro de 1976 do Senado Federal. As mensagens que tratam de ope­
raçõ_es_de crédito não mais passarão no Senad_o, dão a volta pOr fora e o Sena-
do não mais as aprecfa. -

Quer dizer, o princíPio federativo- que o Senàdo encarria, que o -senado 
representa, que o Senado simboliza estará abolido. Nós não queremos que dê 
satisfação aos _outros Estados de empréstimo de lugar algum. Isso que eu de­
sejava saber. :E possível que o Sr._Presidente esteja com o malfadado Senador, 
autor do projeto. Está aqui até com anotação à tinta, um chamado. 

Então, é um Vice-Uder que apresentou ao Líder Senador Nilo Coelho. 
'Não sei a data mais. Assim, com a aprovação disso aqui, com o número que o­
PDS vai apresentar, dentro de poucos dias, porque está refeito das férias, res­
taurado em suas forças, restabelecido das suas garantias e das _suas prerroga­
tivas. E agora que o Senhor Presidente fala tan"to em restabelecimento de 
prerrogativas, nós entramos com um projeto. pesses, Sr. rresident_e, em que se 
retira do Seriado uma mínima prerrogativa -de -apreciar esses empréstimos. 
Isso é_ um princípio federativo que se esboroa, Sr. Presidente, que se .derrui 
diante da atitude de um Senador que não estã pensando bem, estâ pensando 
no seu Piauí, nos empréstimoS do Piauí, no dinheiro do Piauí, no estâdio do 
Piauí, nas estradaS ao Piauí, no campo- de futebol do Piauí, no campeonato 
do Piauí, Sr. Presidente, e nãÕ estã pensando no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Peço a V. Ex• que conclua, por· 
quejâ estamos no tempo da reunião do Congresso Nacional, que deveria co­
meçar às 19 horas. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Então, Sr. Presidente, ente é o meu receio, fio de 
que há algo no ar, além dos aviões de carreira e daqueles inquietos vaga lumes 
que circundam aqui esta cúpula, e outros passarinhos que voam por aqui, Sr. 

Presidente, eu fio de qUe há-Pássaros pesados, de vôu tardo, pássaros não ca­
noros, Sr. Presidente, mas ratitas, que estão esperando, então, o arcabuza­
mento de uma prerr0g3.tivã:, da Fede"fãção, dadã. io Senado atravês da última 
Constituição _Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente: (Multo bem!J 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

l 

Votação, em turno único, dá Prõjetõ de Lei da Cârriara n9 114, de 1981 
-Complementar (n9 I68j80 c--Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senh_or Pr~idente d;1 República, alterando o Decreto~Iei n9 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece· normas gerais de direito tributário, e dá 
outras p-rovidências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 1.354 a 1.356, de 1981, das Co· 
missões: 

·.;;,;.-de Constituirão e Justiça; 
'-:......;.;.--de Economia; e 

- de Finanças. 
z 

Votação~ em-primeiro tiiino, do Projeto de-Lei do S_enadp n9 .13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na fo"i'm3 que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- -de Constftuição e Justiça, pda constítucí6nalidãde e juridicidade; 

- de Legislarão Social. favorável; 
-de Saúde, favorável~ e 
~de Finanças, favorável com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 
3 

Voi~Ção, em primeiro turilo, dO Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de auto_ri_a do S~~ador Cunha_ Lima, que mOdifica disposítivo da Con­
so_lic!_açªq,_sJas ~eis do_ IrabaJho,_p~ra o fi~ de determinar que o_ pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECER,ES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das ComissÕeS: _ 
- ~-de Çqn~~itu/ÇQO -e /ustiça, Peta cOnstituCionalidade e jurídicid3.de; 

-_ - de ,L_egi~lação Soda!. favorável; e . 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em piímeiTO tuino·,-ao ProjetO d"e Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 8f6, de 1981; das Comissões: 
·-de ConStituiçãá-e Justiça. -pela constitucíonalidã.de ejuddicidade e, no 

mérito, favorável, nos-termos de substitutivo que apresenta; e 
- De Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

CóhStilüiÇãCi e -JUStiç-a. 
S. 

-·-·--votação, em prirheiro- tUrno; do Projeto de Lei" do Senado ri9 352~ de 
1978, de autoria do Senado ACCiolY Filho, que dispõe sobre a açãO de alimen-
tos, ·tendo- -

PARECER, sob n• 1.145, de !98!, da Comissão 
_ .... : . .-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juricidade e, no 

mérito, favorável. · 
6 

·votaÇãO, -em -prüileiro tlifiio; ao--Projeto de Lei do_ senadO ri92s5, de-
1980, da at.:t_?_r!a ~? _S~-~~~r -~el~q~. Ca_~n~irQ,. ql!~ _acr~scenta_ dispositivos _à 
Lei n'? 5.480,_ de lO de agosto de 1968,_disc_iplinando o pagamento do 139 sa-
l~i~_ dev.i,~?~-~-os tra~!l!.hado_reS. a-~~!s9..~Lt_e!'Jd,q ___ --·- __ ... 

-PARECERES, sob n's Ll97 a L199, de 1981, das Comissões: 
. - de Ç'onst!tuiçê[o _e Ju~~iça, pela _consiucionalidade oC juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças. filvorável. -·· · · 

.,. . 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 3.62,_ de 
1979, de autoria ·do Senádor Humberto Lucena, que altera dispositivodâ Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 19i9;'~iendo - ~ ~ ~~~ ~- ~ 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n9s l.!:lO a f.I33, de 1981, das Co· 
missões: 

·- de Constituição e Justíça; 
- de Legislação Soda!: 
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- de S(•rviço Público Ch•il; e 
--de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 33, de 1982, do Senador 

Huml;>crto Lucena, de adiamento da discussão.)_ 
8 

Discussão, "em primeíro ü.in(ir: do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e _dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 571 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição i? Justic_a, pela constitucionalidade e_juridicidade; 
- de Legislacào Social, faVorável; 
-de Economia. favorável, com as emendas de n~'s I e 2-CE-que apresen-

ta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35J6i., do .Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussã.o. para reex_ame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às /9 horas e 10 minutos.) _ 

Discurso pronunctado pelo Sr. Marcos Freii'e na Si?sSão de 2-3-82 
e que, entregue à revisão do orador, seria publicado posteriormente. 

O-SR. MARCOS FREIRE (Como Líder. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, estranho I:-aís é __ est~. _ _Iniciam9~ m,ais 
urna Sessão Legislativa com a situação política praticamente semelhante à­
quela em que nos encontrávamos há um ano, quando da abertura da Sessão 
Legislativa de 198!. 

O CongressO N aciona] recebeu, ontem, a Mensagem PreSidencial. Ela foi 
antecedida de uma grande expectativa política, porque se falava que nela se­
riam reafirmados os compromisSos democráticos ailteiriOrmente pioclarnados 
pelo Senhor Presidente da República. E, realmente, no texto do documento 
que foi lido, está enfaticaineote dito que ucontinua irredutivelmente de pé o 
compromisso democrátic_o que, solenemente, assumi perante a Nação". É o 
que afirma Süa Excelência, o General João Baptista Figueiredo. E diz mais 
que: 

.. Entre os operários do progresso socia~- que resultarã dessa 
obra, estã_o, em posição de singular destaque, os condutores políti­
cos. A todos eles, sem exceção, já estendi a mã_o para que, em conN 
junto, sem prejuízo dos respectivos compromissos políticos, perse­
guíssemos esse grande objetivo nacionaL Embora não haja encon­
trado, da parte dos adversários, a respoSta que me era lícito esperar, 
não hesito em renovar, agora, esse gesto, quando menos, para que 
se processe, em nosso quadro político, o desarmamento dos espíri­
tos. Creio no diálogo, não na altercação. O diálogo pode aproveitar 
ao interesse nacional; a altercação só pode levar ao radicalismo, que 
interessa unicamente aos que desejam dividir a Nação contra si mes­
ma." 

Com isto, até parece- que vívCfnôs nü·m País de ficções; nós, que exerce­
mos durante todo o ano de 1981 a Liderança do PMDB nesta Casa e que nos 
preparamos para entregar o bastão a outro companheiro que venha a seres­
colhido pelà bancada na próxima quinta-feira, queremos dizer aqui que essas 
palavras, em si tão_ peremptórias em relação a objetivos democrãticos, não 
correspondem à ação do Chefe do Governo. Infelizmente! este é o depoimen­
to que temos que deixar marcado nos Anais desta Casa em face-âesSa oraÇão 
presidencial e, sobretudo, em face da experiênCia, da dolorosa experiência 
que nós vivemos aqui durante um ano inteiro.---

Estamos todos lembrados de que, quando inicTanios, em inarÇO do ano 
passado, aquela Sessão Legislativa, buscávamos junto às lideranças do parti­
do governista uma defiriíção das regras do jogo eleitoral, pretendendo, quais­
quer que elas fossem, que o Governo se_ definis$.~ a·reSpeiio da inatêria. Em 
função disso, estabelecemos uma obstrução parlamentar, que veio a ser sus­
pensa no final do primeiro semestre, face ao compromisso solene daquela Li­
derança que, em nome do Governo que aqui representava, se Comprométi1fa 
que em setembro- o mais tardar- aquelas regras estariam de_f!nitivar_n_~nte 
fixadas .. 

Cumpi-imos a nossa parte, suspendemos a obstrução parlamentar, apro­
vamos dezenas, centenas de projetos ·que estavam paralisados em face, justa­
mente, dessa tática n_ão apenas regimentãl, maS democrãtica dos congressos -
de todo o_ mundQ. 

De fato, no~_ meados de setembro, o Governo enviou_ a esta Ç<:_~.sª' três 
mensagens que vieram a ser apreciadas. Evidentemente que no compromisso 
de defini.r a sua posição a respeito_do assunto não havia, nem im-plícita nem 
explicitamente, porque não- pOaeria haver, que à iniciativa goveril:ainentãl de­
veria corresponder a aCeitação incóndicional por parte da Oposição do que 

_havia sido proposto pelo Governo. Daí por que foi dentro desse jogo de leal­
dade que as oposições, com representação no Congresso Nacional, rejeitaram 
o projeto de lei que _estendia a _s_uble_genda para os governos de Estados. 

Mas eis que o Governo, como tantas outras vezes jã acontecera em pas­
sado recente, não se conformou em que a Casa do povo, a Casa que legitima­
mente representa a Nação brasileira, pudesse autonomamente decidir contra 
ós ditames do Executivo. E tod_os_sab~m_exª_tamente o que ocorreu, o_ verda­
deiro golpe branco que se praticou neste País, quando, à margem da vontade 
da_ representação popular, inclusive daqueles que integram o partido gover­
nista, ó Góverno virtualmente editou o chamado pacote de novembro. 

Pois bem, é esse Governo que, agora, através do seu representante 
maior, vem condenar a falta de diálogo, esse Governo que desrespeitou _o 
diálogo parlamentar que nós mantivemos nesta Casa, o Governo que .faltou 
aos seus compromissos, e que vem dizer que sem o diálogo e com a altercação 
só se gera o radicalismo. · - -

Isto é falar em rãdicalísmo cOmo se fosse- c:-oisa .alheia ao sistema de 
forças duminanJ.es_ n..s::st_e País I 

- Nós poderíamos relembrar ainda, cOrii:o testemunho da nossa passagem 
pela Liderança do PMDB nesta Casa, aquela tragédia que foi, para estupor 
de foda a Nação. a bomba do Riocentro, quando nos_ solidarizamos com o 
Governo. Naquele instante, como airida hoje o jornalista Carlos _C_aste:lo 
Branco, em sua coluna publicada hoje no Jornal do Brasil, lembra "O episódio, 
dizendo, que essa solidariedade, coordenada pelo Líder no Senado, que dela 
foi o emissário, o Governo não teve condições de recebê-la. 

- POI-tanto, o radic-alismo não foi p'atrócínado por nós; pelo contrário, 
diante do radicalismo de setores do próprio sistema dominante, as oposições, 
aúed-iiando no prof;óslto -dO-Presidente da República de apurar até às últi­
mas conseqüências aquele trágico episódio, se uniram, apresentaram-se, dis­
seram presente e foram emprestar a sua solidariedade ao Presidente da Re~ 
pública. Aquele propósito governamental foi aqui expresso, daquela tribuna, 
pelo Senador Nilo Coelho, Líder do Governo, que afiançava que dentro de 
poucas horas tudo seria desvendado e os culpados seriam apontados à 
Nação. Sabemos a farsa em que se constituiu o inquérito sobre a explosão da 
bomba do Riocentro. 

Pois bem. Nunca houve, talvez, outro momento em que a própria opi­
nião pública nacional tenha estado tão atingida, tão c~ocada, inteiramente 
condoída, como esse. De tal forma que, independentemente das diferen­
ciaçães·e- das divergências que nos separam do Governo, pudessem aqueles 
fatos lutuosos fazer com que Oposição e Governo estivessem numa mesma 
trincheira para desvendar o mal advindo do terrorismo. 

Infelizmente, não houve mãó estendida do Senhor Presidente da Re~ 
pública. Essa _mãO que agora diz estender novamente à classe política, Sua 
Excelência a encolheu no momento primeiro em que circunstâncias dolorosas 
exigiam que a Oposição pudesse oferecer um momento de paz, um momento 
de entendimento em favor dos altos interesses nacionais. 

tylas, ~á um outro momento que gostaríamos de deixar registrado nesta 
Casa como depoimento daquele que vai deixando a liderança -do PMDB no 
Senado FederaL 1:. aquele instante em que as oposições, todos os partidos de 
Oposição, através de representantes seus, tomando conhecimento da- palavra 
do Presidente da ARENA, de que o Ministro da Justiça era o interlocutor ofi­
cial dos entendimentos para definição da reforma eleitoral, dialogaram com o 
Governo, uma vez maiS atenderam ao chamado para que se fizesse uma com­
posição polítiéa elri torná da rilatéria. E, niquela manhã, fomos todos sur­
preendidos, inclusive o próprio titular do Ministério da Justiça, com a traição­
que foi perpetrada neste -Pafs: quando os entendimentos chegavam a uma 
conclusão, o Execu~ivo partia para umã coniunicãção à Nação, e às lide­
ranças dd seu próprio partido, de que tomara -rumos próprios, diretrizes es­
pecíficas que se conSubstanciaríàm Ílo Pacote' de novembro. 

Daí dizermos que iniciamos; onte-m, mais uma s·essãO Legislativa e esta­
mos na mesm~ situação de há um ano: a instabilidade, a insegurança, a inâe­
fmição nos esperam pela frente. A poucos meses das eleições, ainda se indaga 
quais as regras do. jogo eleitoral. 

_É este o d~_oimento que queríamos trazer para, especificando dois epi­
s6daos concretos, mostrar que, tanto ho pfiõleíro corrló-no segundo semestre, 
as Oposições não -se negarânnfdiatogar com o Governo, mas foi este que en­
colheu essa mesma mão que o Presidente da República agora diz novamente 
estender à Nação. Não, Sr. Presidente, são palavras que não correspondem 
ao gesto do Governo. _ _ -- - --

0 Sr~ Affonso Camargo - Perm'ite_ V._ Ex• um aparte? 
. O SR:. MARCOS FREIRE - Pois não, ilustre Senador. 

O Sr. Affonso- Catnd.rgo _:_V.- Exnem razão qUando situa, como proble­
ma central dessa mão estendida, o diãlogo que n~o houve. E eu me recordo de 
que, ontem, os jornais publicaram declarações do Presidente do PDS, fazen-
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d_o um:J figuração que trai o seu subconsciente, -dizerlcio que rlós é que tería­
mo-s colocado a primeira pedra do jogo de dominó. Eu acho, Senador Marcos 
Freife, ·que o desentendimento q-ue houve, foi o de falta de diálogo. Nós pen­
sávamos que a proposta feita no início do ano passado era a de unl ve-rdadei­
ro diálogõ, que iri1plica em sinceridade, em espírito -áberto. O que o Governo 
fez foi mostrar a sua peça num verdadeiro jOgO de domirl.ó, que, Como V. Ex• 
sabe, é um jogo de pedras escondidas, em que- cada !Jm segt~r_a as suas pedras. 
É por isto que, enquanto as oposiçõeS realmente discutiam a-sua opinião, em 
termos gerais com o Sr. Ministro da JuStiça, nO Paláéio do Planalto se apega­
vam a uma última pedra escondida, que era o pacote de novembro, para im­
por o último casuísmo às oposições. Até hoje não hoUve um verdadeiro diãlo­
go-entrc as oposições c o Goverrio. E, Sr. Prê"sidênte, não éjusfo dizer que as 
oposições não quis-eram dialogar. 

O SR. MARCOS FREIRE -Agradecemos a intervenção do compa­
nheiro que vem ratificar todas as nossas observações, que refletem o depoi­
mento que gostaria de deixar re-gistrado nos Anais âeste Senado. AliáS, esta 
opinião não é apenas do Líder do PMDB. l':: só abrirmos os jornais de ontem 
e de hoje para concluirmos que ê, por assim dizer, o entendimento unânime 
dos comentaristas políticos. Ainda hoje, no Estado ·aé s: Paulo, o jornalista 
Carlos Chagas rTiostra que~· no fundo, a Meilsagem do Presidente João Bap­
tista Figueiredo ao Congresso, lida ontem, inovou muito póilcu: 

.. Contüüia dando a impressão de vivermos em dois países. Um, 
ilusódo, -daS versões, das intençOes c das composições "traduzidãs e-m 
suas 123- p-ágin-as.-Outro, real, onde- -os fatos; a começâr pelos fatos 
polítícOS~3cOn1eCCril-~ú1út-igem-ao que fái escrito". A abertura é cita­
da, como o compromisso democráfíCO -do- prêSfdente; mas do"s ca­
suísmos, da intolerânclc.ÇdaS mutla"nçaS às regras do jogo eleitoral, 
da perplexidade e da falta de regulamentos estáveis nãO se falou. O 
País que leu, lendo premissas no m1n-imo discutíveis, poiS irrealiza­
das, nada tem <1 ver com o Pais ciue ouviu, -õüvh1do no mãxímO.Pro: 
messas. 

E mais adiante: 
Coino absorver, assim, à luz do que foi esáito e lidO; O paco-te 

de novern_bro do ano passado, alteração franciSCãna, jàmais diálo­
go? 

Indaga a seguir: 
Organiza a concórdia quem· estabe!Cce apiioríSt{Camente- Ciue 

todas as regras são válidas para çlar a vitória ao PDS, ein no­
vembro? Ou redüz antogánísmos qUem :disPõ"e, em·-seUS"ifseimls-se-­
cretos, de incontáveis pacotes em vias de c3Jr sob.re 6- Cángresso? 

Vale repetir, a mensagem possui pouca relaçªo com _a realida­
de, ou com os fatos que nos últimos doze meses exprimiram -a-reali­
dade. 

Por isto me·smo é-que, como Líder dõ PrÇftflfOeStes -últimos d_Oze mese5, 
achamos do nosso dever. antes de passarmos a liderança a outro cornpa·nhei­
ro, trazer este testemunho para dizer que as palavras do Presidente,lidãs on­
tem no Congresso Nacional, podem ser muitO bem escritas, podem até ter a 
síntese de um idcário muito ctogiávcl; mas, na vetdade, nãO corresp(mdem aO 
comportumento que vem tendo o Poder Executivo no Brasil. 

O Sr. Humherro Lucena- Permite V. Ex~ Urii aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Sím, ílusJrc Senador. 

O Sr. Humberto Lucena-- Em primeiro lugar, ao ouvir de V. Ex', insis~ 
tentemente, que está deixando a nossa Liderança no Senado Federal, achei de 
bom atvitre uma palavra, creio que_em nome de todos_ os_ companheiros, de 
homenagem_ a sua atuaç~o à frente de nossa Bancada durante"o último ano le~ 
g~s_lativo. V~ Ex', e:videntemente, não nos_ surpreendeu, nem aos seus adver­
sârlos e nein-à NaÇão_._Po.ssuidor que é de altas qualidades de cultura, inteli­
gência e talento, V. Ex~ colocou-as _todas a serviço do seu patriotismo e pôde, 
nes-se pouco tempo, realizar urna gestão das mais efiCientes; -das mais profí­
cuas na Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. V. Ex~ 
deixa-nos mais pela circunstância de sua candidatura ao GoVerno "de Pernam­
buco, que v:ai lhe absorver todo o tempo na campanha eleitoral deste ano. E, 
ao lhe abraçar, em nome dos companheiros, quero desejar a V. Ex•, no decur­
so da sua campanha, tod(}êxito possível, para que Pernambuco possa se reen­
contrar com o seu povo, elegendo um homem, de sua categoria, seu GoVerna­
dor. 

O SR. MARCOS FREIRE- Muito obrigado.~ 

o Sr. Humbúto Lucena -~Di oUtra parte, cíuãnto à M-ensagem Pfesi­
dencial, no que tange à reclamação do se-nhor l>I.-CSíd-elited3R.epiJbiiCã-de~que 
nós, das oposições, teríamos fugido ao diâlogo, V. Ex• jã _colocou muito bem. 
Não é verdade. Nós tivemos várias tentativas dé díálOgo dentro- do Congresso 
Nacional, particularmente no Senado Federal, e todas malograram de tal sor-

te que isto tudo-nos levou, a nOs Senadores das oposições, a um serltimento de 
total fruStração. E, por conseguinte, o que restou foi o inteiro descrédito do 
Governo perante todoS nós. Então, hoje, serâ preciso- um esforço muito gran­
de para que esse diâlogo volte a ser "reiniciado. Mas, nós todos somos políti­
cos, sOmos democratas, estamos na Casa_ do povo, e não haverá de ser com 
intransigênci_a q_ue fi3.veremos de tentar solucionar os problemas naCionais. 
Mas, a total incredibitidade-_do at_uat Governo é o ponto que deve ser destac_a­
do neste momento em--que V. Ex~. com ta.Dto brilho, faz seu pronunciamento 
da tribuna do Senado Federal. 

O SR. MARCOS FREIRE -Agradecemos ao Senador Humberto Lu­
cena, sensibilizado por suas palavras a respeito da nossa atuação, mas, dos 
méritos que Pcifv6ntlirã se possam apontar, ao longo da nossa atuação, nestes 
últimos doze meses, nós os devemos, evidentemente, ao trabalho de equipe, à 
colaboraçã-O e à contribuição valiOsa de tOdos aqueles que integraram e que 
iritegrani a Bancada que tivemos a honra de liderar. 

O Sr. Leite Chaves- V._ Ex' permite um aparte, nobre Senador Marcos 
Freire? 

_ ~o_ SR. MARCOS FREIRE-: S:o':' prazer, nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr._ Leite Chaves_- Praticamente V. Ex' está-se despedindo da Lide­
rança, eleito que foi pelo prazo de doiS anos, abre mão ainda deste período 
que 3iitda bSf~fia por __ se iniciar hoj~_. Cheio a- coÕstatar, SC::nador,_levando 
ainda em consideraçãO o_utrC?s_f~!~~-~~-~~-~~~~a cqnvivêrl.ciade 7 an_os, que Y. 
Ex,-_é, realrnent~ ~m ~hO:me,m de princípios1 mas_de profundos princípios. En'­
tãO~""hoje irie faz-Crer QUe n-ão foi por outra iazão que, Cleito prefeito de Olin­
da em 1978, adv~io o ~-~~_5!_~ V. Ex', saindo ~e uma~leição das mais vitorio­
sa~. !_ec_usou-se a tomar po_s_~e. re_c~usou-se _a assuipir o posto pelo qu~l tanto 
lutara, poiqu-e-05- fatOs- mudaram _e já nãp eram as mesmas as circunstâncias 
dentro das quais V. Ex' fOi eleito e que teria de exercer o mandato. E hoje V. 
Exl, ·c-omo anteS, defendera O rodízio e estã permhindõ o-r-odízio, admitindo 
rrlclimõ que~ nesse final de mandato, ainda possamos ter uma outra liderança. 
Es,tamos certos de que;a campanha -de -Pernambuco lhe haveráde to01ar mui­
to tempo, mas rlão seria esse 0-emPecüho -fUndamental para que V. Ex• abris-­
se mãõ deS-se período que ainda lhe rçsta. A nossa certeza é de que aquilo que 
V. Ex' defendia quando postulava a liderança está-se concretizando agora, 
que- ela deveria ser objeto -de ConSt<!.O!!! __ r_9díz_io _e que deveria ser objeto de 
constante fiscalizaÇão e afirmação- da vontade da Bancada. V. Ex' foi um 
bom Líder, sob'retudo nestes último.s dias, quando procurava, com o Gover­
no·, concerta"r alguma -·coiSa' que não safSse- tão· violentadora da vontade da 
Nação, que seria essa Lei de Inelegibilidades. Transigimos -V. Ex-, partici­
pou-; atravessamos uma longa noite de vigília, começamos uma Sessão às 9 
horas da manhã e fornos às 7:30 dã-manhã seguínte, e se concretizou um acer­
to, um acordo. Mas, quero confessar a V. Ex• que, no fina( daquela noite, eu 
saí relativamente frustrado. O Goveino, qUe terlninou conco-rdando com al­
gumas coisas, rne deu a entender que já estava com algumas premeditações 
para, inclusive, ilaquear a nossa boa fé. Hoje, posso testemunhar que, apro­
vada ~queta lei, inclusive reconhecendo a incorporação, posso assegurar a V. 
Ex, _ _que, elemento da mais alta expressão do Executivo, está procurando cer­
car, está procurando coagir, está procurando, de Ja( sorte, eliminar a v:ontade 
livre do Tribunal SUperior Eleitoral, que temo o risco de que, em decorrência 
disto, possamos até ver a repetição triste daquele episódio que foi o julgamen­
to do PTB. Posso assegurar a V. Ex' q_ue estã havend_o isso. Concordaram, 
flã.quele dia, com a lei, admitiram inclusive a ressalva da incorporação nos 
term_os de~disposi_tivo ali expresso, mas, por outro lado, estão fazendo um as­
sédio ao Tribunal, de ta( sorte que Vãõ comprometer a honri dess~-órgão da 
J~tjs:a brasileira,_ Tenh_o __ Q _receio__de__que essa pressão, essas influências, esse 
clima de ~ers1.,1a~ão, venh<J.m cpmproineter, hoje à noite, um julgamento qu_e _ 
poderi_a ser um apan_á_gio para_ u~~- das Cortes Superiores deste_ País. 

O SR. MARCOS~FREIRE ::_Somos gratos, também; ao nobre Senador 
Leite Chaves. as referênCias (rue fez a nossa- atuação, já que o ilustre represen­
tante' do P::ifan-á invocou o princípio- dO rodízio que defendemos ardorosa­
mente anteriormente. E, queremos esclarecer que, na verdade, este é um dos 
motivos, talvez o ·suficiente p'or- 5[ 56, para fazer- com Que nãO acbítáSsern.os ·a 
uma recondução. Dizemos reconduçãO porque a escolha de um líder não tem 
um termo propríamente prefixado pelO Regimento da Casa; à cada início de 
Sessão_ Legislativa cabe à bancada apontar o nome daquele que vai liderá-la. 
Portanto, rigorosamente falando, seria anual essa escolha, que poderia então 
ser recondl!-Z!t;fa,._Ad_f!}Hj_JD_9S mesmo qp_e nCLc:e_~sarítmlen_te esse rodízio não im- · 
plica ept que l_!à() possa hav~r uma ela_sticida-çie por mais um ano. Mas, no 
nosso caso, até independentemente de nossa candidatura ao governo de Per­
!!_am~uc_o, n~.o a_ aceit3..':"íamos, pçrgue _achamos que quem_ defendeu esse 

_princípio com todo ardor~ como o fizemos, não-adrriitiria em relação a·nós, 
qualquer tipo de exceção. 
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Por sua vez, no que diz r_espeito às pressões que estariam sen·do exercidas 
junto ao órgão da Justiça, preferimos continuar acreditando que o Tribunal 
Superior Eleitoral agirá como tem-agido, coffi toda iOdeperidência e não se 
deixar"ã, portarito, acuar pOr pressões de qualquer tipo. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite-me V. Ex• uma rapidíssima inter­
venção? 

O SR. MARCOS FREIRE - Coll) prazer. 
o Sr. _Láz_a_ro Barboza -_Eminente Senador Mªrç:ps F:re_ire, falªr _9.a 

atuação parlamentar de v. Ex• e de quantO v.'EXf Soubih()nrar e digtiitíca:r "a 
liderança de nossa Bancada, seria um pleonasmo. Mas, quero neste_~parte 
apenas- me congratular mais uma vez com V. Ex• pela brilhante apresentação 
da tribuna, quando V. Ex• mostra mais uma vez a diStância ~stelar entre o 
comportamento do Governo e o discurso do GoVer11:o, a· Iylensagem Presiden­
cial está, como" assinalou o brilhante jornalista carlos "Chagas, a evidenciar 
que vívemos em dois países inteiramente diferentes: O -discurso presidencial é 
um, o do gesto, da mão estendida, do apelo ao desarmament_o dos espiiito-S, 
mas a prãtiCa- eXercida pelo Governo é aiilda a mesma ·prãtica ditatorial que 
tem marcado, de forma tão triste, esses quase dezoitO ã.riOs que nos separam 
do Golpe Militar de 1964. Parabéns, ilustre Senador, pela análise perfeita, 
ilustre, que V. Ex• faz da -Mensagem Presidencial. 

O SR. MARCOS FREIRE- Obrigádo, nobre Senador Lázaro Barbo­
za e ouvimos- õ nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Apenas uma breve interrupção, Senador Mar­
cos Freire, para dizer que, sem sombra de dúvidas, o ano de 1981 fofextrema­
mente difícil para o País e para aS oposições: Tivemos aqUi de no_s submete·r-a 
uma série quase infindável de ludibrias, trapaças, enganações, embromações, 
protelações e por aí afora. O modo como V. EX• conduziu _o PMDB nesta 
Casa não nos causou nenhuma surpresa. Admirador quejã somos de V. Ex• 
de$de os tempos de 1969 f 1970 quando ainda modestíssimo político no infe­
rior-deste País, a atuação parlamentar de V. Ex• Joi s_empre uma rotina de 
coerência em tornó- dos princípios que V. Ex• _defeiJ.de. Qosta.J:ia_ de d.eixar 
aqui consignadO, juntamente com os_demais pares que se sentiram honrados 
com a sua liderança, o nosso preito de gratidão e agradecimento. 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradecemos sensibiUzad.os ao Senactor 
Henrique Santillo. 

O Sr. Mauro Benevides_-- Permite V. Ex•? 
O SR. MARCOS FREIRE- Sim, nobre Senador Mauro Benevictes. 
O Sr. Mauro Benevides --Senador Marcos Freire, antes de mais 11:ada, 

desejo destacar a maneirçtlúcida e clarividente com(l V. Ex~ aprecia, na sessão 
de hoje, a Mensagem Presidencial lida ontem no Plenáfiu=-do Congress() Na­
cional brasileiro. E, por outro lado, desejo também oferecer o meu testemu­
nho pela maneira exemplar e digna com que V. Ex• liderou a nossa Bancada, 
conduzindo~a. em lances os mais difíceiS da vida_ político-institucional do 
País, fazendo-.:o com aquela sapiência, cOm aquda ·competência, com aqúele 
brilho que são inereil.tes a todas as suas at1tUdes na vida públi~ do PaíS: Qu~~ 
ro, portanto, como integrante da nossa representação, destacar este fato, 
prestando, neste momento, a minha homenagem -a V. Ex•, e por uma natural 
extens-ã-o, ao-povo pernambucano, que certamente saberá escolhêMJo como 
seu governador quando abertas as urnas de 15 de novembro do corrente ano. 

O SR. MARCOS FREIRE -Agradecemos a generosictade das palavras 
do Senador Mauro Benevides, e atendendo a solicitiçãáâa Presidência, con-
cluiremos este pronunciamento. - - --

Sr~_Presidenle, não é suficiente que-O Senhor Presidente da Repú.bhca 
reafirme o seu compromisso de fazer deste País uma democracia, é neçessáriO 
que_ele aja no sentido de que este País seja uma democrªcia. N~o nos engana~ 
mos que a democracia de um país não depende d_e um h_ome_m só_~ ~por isso 
mesmo muito nos_Ç~.rrec~mos quand_ç> os_cori_feu'"'~" _qficiªis __ ~firr:!l~_rp=g_~~- os 
avanços e as conquistas que temos tido _n_estes úfUmqs_teropos~ ao lado cios re­
cuos - se devem à vontade do Presidente da República. Não, devem-se 
sobretud.o, à resistência dO povo, à luta que-tem sido deseffipenhadã, não- ape­
nas pelos partidos políticos mas por setores da sociedade brªsileira, por estu­
dantes, por trabalhadores, por sindicatos, pela Igreja, por homens de todas as 
categorias profissiOnais, que sabem que há solução para os problemas do 
Brasil, mas ess_a solução passa necessariamente pela solução democrática. 

Por isso niesmo, é muito pbucõ aJirriiar-quC:haverã democracia no Bra­
sil, e se criar toda uma série de obstáculos para que essa democracia se efetive; 
porque só haverá democracia com lisura no Jogo eleitoral e nãO há lisura em 
jogo éleitoral _quando as regras são_ alteradas ao Sl:}bor dos momentos, das 
contigências do momento -e doS i"ntCresses- dOs gruPOS domín"ilrites-:------

Portanto, é necessário que eSte PaíS se advirta que palavras sós são ape­
nas_ palavras; são nccessári"ds atos e que se mantehha alerta a sociedade brasi..; 
\eira, para que saiba que depende sobretudo dela, da sua_persistêncfa·e-da sua 
vigilância a conquista da democracia que virá·,-mais diã menos dia, quer" cjú.ei~ 
ram ou não os poderosos_. (Muito bem! Palmas.) --

. .. DJSCU.RSO PRONUNCiADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 2-3-S2 E QUE.ENTREGUE À REVISífO 
DO ORADOR. SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as atenções de toda a_Nação estão voltadas, sob a 
mais ansiosa expectativa; pa:ra o início do julgamento, hoje à noite, pelo Tri­
bunal_ Superior Eleitoral, da representação do Sr. Procurador Geral da Re­

_gública, ~em como de yários mançlado_s de __ ~egurança impetrados contra o 
pro-cesso de incorporação do PP ao PMDB. · · 

Em várias_ oportunidades, dissemos_ que confiávamos plenamente na de­
cisão da J~~tiç-a Eleitoral, pelo simples fato de que nós do PP e do PMDB, 
cumprimos religiosamente não só a ConstituiÇão _em vigor, como a Lei Orgâ­
nica dos Partidos no seu art. 110_ e parágrafos e, bem assim, a própria Ins­
tr.ução ·cio Tribun;:J.I SuPerior Eleitoral que houve por bem regular, através de 
normas _de sua lavr~. ~-s proc_~sos de_ fusão ou incorporação dos partidos 

- políticos. 
Falo assim, Sr. Presldente, Srs. Senadores, diante da insistência com que 

cfeterming~.Qos órgãos ~e i.Qiprensa vêm alardeando o risco que correria, na 
Justiça, a incorporação do _PP ao PMDB. Não vemos como, Sr. Presidente. 
Não houve qualquer deslize por parte dos nossos juristas. O_que se quer neste 
momento, é apenas confundir a opinião" pública. Alega-se, por exemplo, que 
no caso.da.incorporação de partidos, ter-se-ia que agir de baixo para cima, 
como se tratasse de uma fusão de partidos, ponto de vista que não condiz 
-cOm- o que estã na Lei Orgânica dos Partidos, nem ta_mpouco na Instrução do 
Tribunal a respeito da matêria. Pelo contrá_r_io, esses diplomas legais são de 
uma clareza meridiana e estabelecem que, no caso da incorporação de parti­
dos políticos, o proc_esso.s_e inicia de_cima para baixo, isto é, a partir das cOn­
venç_ões nacionais até as rrhinicipais. E no cáSo concreto da incorporação do 
PP e PMDB, já realizamos três converições nacia:nais, sendo de notar que a 
última delas, a convenção conjunta para a eleição do novo Diretório Nacio­
nal do_ PMDB, obteve um quorum de presença fora do comum, ou seja, 87% 
de Co-nvencionais dos -.dois partÍd-os, o que bem representa _o pensamento das 
-bãses_ partidárias_ a nível ffiunidpal, a nível regior1at e a nível nacional. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 
- O SR. HÜMiíi::R.fO-UJCENA".,:;. Corri-muita honra, nobre Senador. 
-'""'"'() ·sr. 'Màurf/'""fienevides ~NObre- Senaâcir Humberto Lucena. as vistas 

ãt'eni~is-Cfa· oPiníã'ó P'óblici-brasifeíici direcionain-se, mdarde de hoje, para o 
n-·ibunal Superior Eleitoral, eXatamente porque àquela Corte especializada 
eSta?â--deddiitdO- em torno d_e_ iinpugilãç~es -intei-pOsta-s- à -incoi'póração do 
Partido Popular ao Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro. Acompa­
nhei como membro da Executiva -Nacio-nal do_PMDB todos os lances que 
m<i.rc::idfm esse· áCõ'ntecimenló- hiStóricO da vida política brasileira. Posso diM 
ier neste instante- V.., Ex• sabe disso tão hem ou melhor do que eu- que 
h-ouve uma Preocupação tanto do nosso P3.r_t_ido como -da outra agremiação, 
dO-PártidÕ PoÇitilar: liderado pelo Setlador Tancredo Neves, _em que se obser­
va-ssem todos os dispositivos legais ·pertinentes. Então hã, por issu·, mais do 
qúe a esperança, há 3 ·ceitei:i de que O TSE,--iiifenso a" qUalqUer tipo de interfe­
rência, atue nesse pi"oceSsO Có"rrlO seinpre o fez, com absoluta imparcialidade, 
e~·reco-iihéçá-à1egitiffildade desse processo, que-se cOnStitue nüma resposta al­
tiva ao" Chamado "pacote de novembro". 

. O SR •. HUMBERTO LUCENA.~ Muito grato, nobre Senador Mauro 
f!enevides<. À int~derêndã-de V. Ex• neSte 'debate é_ das_ mais oportunas. 
-~~-Sr_ Presidente, Srs. Senadores, iu fiz p·arte também de um Comissão In­

terpartiçl4_ría, composta de membros _do_ PP e _dQ EMDB, que vem acompa­
nhan~o todo o processo de incorporação d~de_:_ os seus primórdi_os. Tivemos 
o_cuidado_de realizar. r_e_u_niões __ e_.mais reuniõ~s. varando as noites, inclusive 
com a assessoria de jl,l.ristas -~o porte de um Marcos Hensi, de um Josaphat 
Marinho, de um ArnãJd0 Malheiros, tendo concluído por um calendário que 
tem sido _cumprido rig·orOsarilefltedentro da lei~ o que me deixa absolutamen­
te tranqüilo de cons_ciência e confiante na decisão do Tribunal Superior Elei­
toral. 
_ A_ propó~jto _deste assunto da ,m;:tior atu~lid:a9<?. para que conste dos_ 

ArlaiS do Semido, leio a seguinte nota _einitida pelo Presidente Ulys_s~s Çi_ui~ 
maràes e publicada amplamente pela Imprensa brasileira. 

"A ipcoq~oração PP-P.MDB tem pelo menÕs quatro garantias. 
Primeira: a Lei. A_incorporaçào não foi inventada pelos dois parti­
dos, pois é expressarilente_~<fOliUcl_ª_C?_ regulada na lei. Segunda: are-

-gula.me!1!açã9_ f~i~a pelo Tribunal Superior Eleitoral, que tem força 
de lei, c foi súvilmerilC cumprida. Terceira: .consultas feitas ao TSE, 
sobre matéria afim, coino a: fusão, com votos de seus integrantes 
vinCulados à matéria e norteadora_ dos_ partidos interessados, como 

_ ·corTI_PrOVa a defCSieláb~rad.:i~ pelO jlii-_iStã~JOSãPh~ai -Marinho. Quar­
ta: há cerca de Um ano a inCorporação- o·cuj:m a opinião política do 
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pais, através de milhares de notíCias~ entrevistas, parecereS de JUris­
tas. O TSE tem pOdereS para, atr3.vês de instruçÕes, sanar d6vidas, 
preencher lacunas, dirimir contra-dições. Assíní tenl ãgido com res-
peito à legislação eleitoral. - _ 

O PMDB e o PP, índUsive cOm roteiro .. elaborado pOr Juristas 
especialistas em matéria e1e.itoral, tornaràm público há- mes~s como 
agiriam, com base na lei e nas instruções dÕ TSE. O TSE teVe a 
oportunidade e competência -para, -em tempo hábil, corrig-ir qtiai­
quer interpretação que entendesse própria. Se nã() o fez é porque 
considerou que o disposto na lei e suas próprias instruções disciPli­
nam com clareza a incorporação, bastando tê-las. Foi o que fizeram 
o PMDB e PP, com a ·assessoria de um jurista do porte do professor 
Josaphat Marinho. 

o- m.irii.Strô Giieiios Leite, respaldado pelo miriistro-Souza An­
drade, ambos do TSE, fulminou a inconcebível e propositada tenta­
tiva de confundir fusão e Tncoq)oi-3ç.ão, quando comparou: "A fu­
são é como amâlgama de chumbo com ouro, onde os dois metais de­
saparecem perdendo suas característiCas fundamentais. Na incorpo­
ração, o que ocorre é semelhante a uma transfusão de sangue. O 
sangue de um partido desaparece nas veias do outro. Mas isto é ape­
nas uma explicação didâtica". 

A justiça eleitoral existe para que as eleições se realizem, candi­
datos possam disputá-Ias, os partidos funcionem e tenham autono­
mia para que sejam respo·n-sãveiS-pelas decisões que tomarem. Salvo 
em caso de má fé, dolo, erro grosseiro, o que absolutamente não 
ocorre quanto à incorporação.- -- -- - - · 

Os tribunais eleitorais não são Cortes de Cassação. Nem Câ­
mara de Depuração, c·omo acontecia antes de 1930, em que submis­
sas maiorias governamentaiS~ fio Congresso Nacional, depuravam 
ou não reconheciam deputados e senadoreS eleitos pela Oposição, 
coincidentemente os mais talentosos e enérgicos. Precisa~ente para 
evitar a impoSição de julgamentos políticoS, prepotentCmente dita­
dos pela vontade do Governo, é que a justiça eleitoral foi criada, 
sendo uma das bandeiras da Revolução de 1930, ao lado do voto se­
creto. 

Recuso acreditar que o TSE possa depurar ou não reconhecer 
os dois maiores partidos da Oposição, independentes para assumir a 
atitude de integração. O PMDB e o PP-cOrifiaram e confiam no 
TSE, que há muito conhece a interpretação que deram a textos le­
gais, inclusive de sua lavra. O que não pode, data venia, é sobrepor­
se à vontade política de milhares de filiados, manifestada em quatro 
convenções nacionais livres, com a esmagadora e representativa 
maioria de quase 90 por cento. fato inédito na tradição partidária 
do Brasil. . . . . 

O GoVerno, que disCi-icioil-ãriarríentejâ liquidou com 15 parti­
dos, 13 existentes em 1964, bem como o MDB e ARENA, toma-se 
agora de amores suspeitos pelo pluripartidarismo, como alardeia na 
mensagem que acaba de enviar ao Congresso Nacional. Na verdade, 
também pelo arbítrio, quer aviltá-lo em corda para' enforcar a opçã~ 
política e legal de dois partidos, como resposta competente ao "Pa­
cote" eleitoral e como repúdio à sua diabólica tática de di vir as _Opo­
sições. 

O PMDB e o PP juntaram suas forças para nas eleições substi­
tuírem homens e programas, que estão arruinando o Brasil e des­
graçando os brasileiros. É isso que a prepotência, pela força e atra­
vés de casuísmos e indevida representação ao TSE, pretende des­
troçar." 

Sr. Presidente, Srs. SCnadores, são pal"avras candentes do PreSidente Na­
cional do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, Deputado Ulysses 
Guimarães, às vésperas da reunião histórica do Tribunal SuperiOr Eleitoral 
que vai jUlgar os recursos contra a incorporação. Desejo aplaudi-las do fundo 
do coraçãO, porque se trata, Oo caso~-da voz-de um patriota, de homem sério, 
estudioso_ do Direito, de vocação política definida e que, ao lançar à Nação o 
seu manifesto, não teve Outra intenção- senão de ad.vertir a oPinião pública 
diante das ameaças de golpe que, à última hora, pudesse vir a ser desfechado 
contra a incorporação- âo PP ao PMDB. 

Vamos esperar com esperança, portanto, a decisão da Justiça que há de 
falar mais alto em nome da cultura política e jurídica do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOÃO CALMON 

NA SESSÃO DE 2-3-82 E QUE,. ENTlfEGUE-Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

o SR. JOÃO CALMON (Pronuncía o seguinté discú..So.r- Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadores, não poderia deixar passar. sem um registro especial a 

íniciatiya_ da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil de dedicar a Cam­
panha da Fraternidade deste ano à educação. E não o faço apenas pela escoM 
Ih~ çlo tema, mas principalmente pela precisão do enfoque adotado. Com 
efeito, mostra a CNBB no desenvolvimento dessa Campanha a importância 
da educação na valorização do homem e na correção das injustiças sociaís de-
correntes da nossa pêssima, desumana distribuição de rendã. -

Ê precisamente isto que_tenho tentado mostrar, em minha longa luta em 
prol ctã. educação brasileira. Mais do que tl).do, constitui o ensino o mais ren­
tável, o mais huf!lano e_Q mais iiH;Iolor mecanismo de correção das inegáveis 

-disparidades de_ renda que afet3m este e m·uitos outros países. 
Foi" ainda o que mostrou, em mensagem dirigida à CNBB, o Papa João 

Paulo 11. Após lembrar que ''a educação é desafio posto a todos os homens de 
boa vontade_'', manifesta o P3Pil_O desejo de que .. buscando responder ao de­
safio educação, tÕdoS saibam sentir-se irmãos e encarnar o papel do bom sa­
n:taritanq_ em relação ao próximo desprovido, despojado ou ferido à margem 
do caminho por onde avança a civilização". 

Nada ~ais desejã~C?l~ ~.t_n.(!feiio, do que d_esencadear-se um imenso_ es­
fOrço pela educação, com a participação geral da sociedade. Po~ería_ry1os c_i_tar 
vários exemplos de nações--em que--esfOrço semelhante foi coroado de êxito, 
seja em campanhas. seja em movimentos mais sistemáticos, mas sempre com 
dedicação da comunidade e com ~stímulo do Estado. Unimos assim ã iniciati­
-Va da-CNBB os vOtos de-que essã. dedicação e esse estímulo sejam obtidos. 
conduzindo assim .a uma nova,era para o nosso ensino. 

Seria dispensável recordarmos aqui tudo o que já fez a Igreja pela edu­
cação, nc:;:ste :País. D~de as Missõ~.s. jamais se retirou dessa batalha, embora 
tenha sof~iqo várjos--golpes nesse_ longo caminho. E mesmo assim, não esmo­
receu, preservandO até hoje inúmeras instituições educacionais, das quais 
muitas se inscn!v_em entre as de! rilais alto nível, de mais elevados resultados 
na formação de cidadãos. Figuras como Anchieta e institutos como o Cãraça 
e as Pontificas UniverSidadeS Cat61icas constituem marcos da vida brasileira 
e padrões de referência internacioilal. 

Não se trata agora, porém, de um novo esforço isolado da Igreja. A men­
sagem que difunde a CNBB, endossada e assim reforçada pelo Papa João 
Paulo 11, é comunitária. Dirige-se--a tOtos os brasiielros, independentemente 
de sua fé, de sua confissão religiosa. Ela extraPolao âmbito eclesiátíco. Não 
se busca fortalecer este ou aquele tipo de ensino, esta ou aquela instituição pe.-
dagógica, este ou aquele magistério. -

Nesse ponto a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil é clara. O te_r­
mo educação, mostram alguns de seus mais ilustres porta-vozes, é empregado 
nesta Campanha da Fraternidade em seu sentido mais global, referindo-se à 
família, à escola, às organizações populares, aos meios de comunicação e 
também à Igreja. 

O Sr. Humb~rto Luceil_a- Permite V. Ex• um aparte, eminente Senador? 

O ~SR. JOÃO CALMON-- Com muità~honra, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- -A exemplo de V. Ex•, aplaudo entusiastica­
mente mais esse passo gigantesco que a Igreja acaba de dar na sua ação reno­
vadora inspirada no Concílio do Vaticano Segundq, ao dedicar a Campanha 
da Fraterníd3.de neste ano à educação e chamar a atenção do Mundo para o 
que sigriifica o processo educativo, inclusive, em termos de conscientização de 
todos os homens. Ninguém_melhor do que V. Ex•, um dos m3is assíduos fre­
qilentadores desta Tribuna em defesa de maiores verbas para a educação para 
fazer o elogio desta posição que acaba de tomar a CNBB. Meus parabéns a V. 
Ex' pelo seu pronunciamento. 

O SR. JOÃO CALMON_.:_ No~brecSenador Humberto Lucena, as pala­
vras de V. Ex•, como sempre, constituem para mim, um novo e poderoso estí­
mulo para continuar n-essa lUta em faVor da causa sacrossanta da educação, 
tantas vezes relegada a plano secundário em nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, prossigo com uma referência textual do 
documento da Igreja C_atólica,_ através da CNBB, lançandO a Campanha da 
Fraternidade deste ano: A Verdade Vos Libertará é o tema desta Campanha. 

Djz.Q manifesto da CNBB: "Se aceit-armos a verdade sobre Deus e sobre 
os homens, sobre a vida e sobre a sociedade, venceremos todos as escravidãos 
e teremos aprendido a ser irmãos", disse à Imprensa o atual presidente da 
Conferência. -

Se a CNBB aponta a necessidade de uma reforma, qual a melhor via 
para se chegar a ela do que a educação? Áo valorizar o homem sob todos os 
seus aspectos, ao garantir até mesmo a melhoria de sua remuneração -ou 
seja, do aumento de seus bens materiais- é a educação um eficiente instru­
rU~ento de reforma, de renovação de nossas estruturas econômicas e sociais. 
Não se trata a educaç_ª'o de_rnostrar apenas esta ou aquela verdade, mas de as­
segUrar a tOdos o dOmínio dos instrumentos para a procura de uma sociedade 
melhor. 
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Nesse documento básico da CNBB, há uma referêncíà. ao qüadro atu-al 
da educaçãO brasileira que, surpreendentemente, contém um grãve erro que 
sinto-necessidade de destacar, para retiticá-lo; na página 9 há o seguinte trê-­
cho: "Alfabetização". Mas, qual?" -pergunta o documento da CNBB. Em 
seguida, lê-se esta afirmação: '•Houve, nas últimas décadas, considerável mo­
bilização de forças para erradicar o analfabetismo no Br3sil. As eStatísticas 
oficiais- acrescenta o documento- apresentam sign'íficativa t?aj_xa nos per­
centuais de analfabetos. Passamos de 50,3%, em 1950, para 10% ~-repito­
para I 0%, ein 1980~ Os organi'sinos públicos encarregados desa tarefa teiltam 
hoje novos campos de ação, por considerarem praticamente vencida a tarefa 
de alfabetização de adultos". 

ConStitue para mim üma SlirprCsã esSe âescooh__e_ci_mento da Con(erência 
Nacional dos Bispos do Brasil dos dados oficiais do último_ censo, o censo de 
1980. seria uni.a graça de Deus qu-e fosse verdadeira a afirmação do documen­
to da CNBB, segundo a qual a taxa de analfabetos, no Brasil,jã desceu a 10%. 
Desgraçadamente para todos nós, brasileiros, o censo de 1980, realizado pelo 
IBGE, na base da técnica adotada pelo_Governo, qUe deseja fazer o jogo da 
verdade, mostra um quadro muito mais vergonhoso, conforme passo a de­
monstrar. _ __ 

O censo de 1980 revelou os seguintes dados:_os analfabetos, com mais de 
15 anos, compunham, em 1940, 56,2% d.i populaçãO nessa fãiXa etâda; em 
1950, eram 50,6%; em 1960, somavam 39,5%; em 1970, chegavam a 33,1%; em 
1980, ano em que se realizou o censo, com o esforço-do MOBRAL .. que foi 
um fracasso rotundo, eram airida 26, I%. São, porta rito, 21 milhões, 800 mil 
brasileiros os nossos patrícios- que, cOrri maiS de 10 anos, não sabem ler e es­
crever e 18 milhões e 900 rilil os que tendo mais de 15 anos de idade igualmen­
te não o sabem. Onde a CN_BQ fof.~ncO]ilrar es::;;edado_para afirinar que o 
Brasil, em 1980, tinha apenas 10% de arial(abelos, quando os documentos ofi­
ciais do IBGE, no censo de 1980, revelam um íridiçe cle:_~n_~lfa_betismo _çia or­
dem de 26%; mais do dobro do oúmero_encontrado pela CNBB_e i_ncluí_dQ_OQ_ 
documento-base da Campanha Nacional de Fraternidade? 

Há um outro detalhe mais gra~e._porque mostra _a divergência da CNBB 
com um dos mais eminentes sacerdotes deste P:;~.ís, o Padre José Vas_concelos, 
que foi Presid_ente do_ Conselho Federal d,e Educação, Esse s_~ce~dote e _notá­
vel educador, nu.ma conferência proferida na Comissão de Educação e Cultu-: 
ra do Senado, fazendo uma análise da evolução do l}ascimentodo aluq_ad_o 
brasileiro do l~' e 2ç graus, portanto do alunad_o __ d_o ensino funçiamen~í:!-1, che­
gou a esta estarrecedora conclusão: _se fosse mantido no mesmo rítmo de cres-­
cimento, das ultimas 4 decadas, o percentuál dos brasileiros em flor, que ter­
minam o cfnsino fundamental, nós precísarfamos ainda de quase três séculos, 
para que todos os_ brasileiros, até os quiJ'lZ:C anos -de Idade, teriF_in_assem a es­
cola fundamental, que é o mínimo necessário para a integração de urna cria-
tura à_ sociedade,. "_- _ . ~-~ ___ . -. _ -_ _ __ ... -

Portanto, é estranhável que esse documento da mªjor seriedade, da 
maior objetividade, de responsa_bili~ade,d_~_ÇN_BB; contenha uma afirmação 
que todos nós desejaríani.Os_que fosse Verdadeira,-maS que~ infeliziriCri!e, é 
desmentida pelos dados do Instituto Brasileiro de Geografia ê Estatísticâ,-res­
ponsãvel pelo censo de 1980. 

Nesse mesmo documento, na página 10, a CNBB salienta: _ 
~·2.6.4 Para corrigir esta situação é necesSárió"dest!nar recursos 

muito mais vu1toSos para a educação. Atualmente, estes recursos, já 
reduzidos e insufiêientes-, ·sãb g·astos em grande parte na sustentação 
da gigantesca máquina burocrática e na conStrução de prédios, mui-
tas vezes, luxuosos.'l - -

Realmente, numa CPI sobre ensino -superior, realizada na Câmarã. dos 
Deputados em 1968, chegou-se á conclusão de que muitos reitores do nosso 
País têm inuíto maiS uma vo-caçã6arquTíetõniciido que eduCadon:H, por que, 
princiPalmente algumas reitorias de Universidades federais São verdadeiros 
monumentos primando pelo luxo e pelo exage-ro das instalações. 

E prossegue o documentO da CNBB: 

2~6.5 DCsta forma, ó -sistema escolar se torria um i~st~u~entO 
a mais de privilégio para poucos, coiltribtiindo para aumentar as 
di~ânciaii cada vez maioreS entre riCOs:e pbb-re-s (Cf. Jóãô-Paulo 11, 
"Discurso Inaugural de Puebla", 3,4; Puebla. 30). . 

2.6.6 Jusfificam-se eritão as--perguntas: QUaiS\ls crTtéfioS qúe 
regem a destinação dos recursos naciôrials_ para edUCação? Que lu­
gar ocupa na hierarquta--de_valoreS dOs pÕ-deres públiCCis a- educação 
dos cidadãos? Por que tanta dificuldade em obt_er recursq_s Q3f<!_ e_c;lu­
cação? 

Sr. -Presidente, Srs. Senadores, como estainos vendo, essa batalha de que 
participa todo o Se_nado d_a_ República, e não apenas alguns Senadores, está 
sendo, aos poucos, ganha; Partiu daqui"ª iniCiatlVa~-da apresentação de uma 
emenda à ConStituiçãô, viitCúlando obrig-atoriamente_l2% do OrÇamentO ge-

ra:l dã -UiiTão púa a Educação. Por motivos que não convém- focalizar, neste 
momento, esta einenda foi torpedeada por decisão do •'Olimpo governamen­
tal". Entretanto a idéta coritimiã prôsperando. Percorremos este País de pon­
ta a ponta e j[l estamos vendo inscritas, noS muros de numerosas cidades, es­
tas palavras: 4 '12% para a Educação". 

Esta inesm-ã tese foi apoiada por um COngresSo Nacional de Reitores, es­
tá sendo defendi~~ também pela entidade nacional que congrega todos os 

-prOfessores deste-P"aís. Portanto, não há nenhuma discrepância em relação à 
necessidade de se garanti! este mínúTio de I 2% do Orçamento geral da União 
e de 24% do orçamento dos Esiados e dos Municípios para a Educação. 

NÇ> af19_passado, a_Eduçação so(~eu um tre:merido golpe com o corte de 
rriaE- de 86 bilhões de cruzeiros da pi-oposta apresentada ao Poder Executivo 
pelo notável Miní"stro da Educação, o General Rubem Ludwig. Felizmente, 
graças à reação deste admirável titular da Pasta da Educação, houve também 
uma pressão da opiníãó~j)úblíca, traVoU-se uma luta no Senado da República 
e na Câmara dos Deputados, e foi descoberta uma nova fonte de receita para 
Socorrer a área da Educação, que fofa tão gra:VemC-nte desfalcada. Portanto, 
quando amadurece caçla vez mais_a idéia de que maiores rec.ursos financeiros 
devem ser destinados à Educação, não podemos admitir que a área financeira 
do GCiverno insista, para equilibrar o Or(;a-ffiento geral da-União, em cortar 
Verbas precisamente na área que d_eVefia ser consid6rada sagrada, que é a da 
Educação. 

Corri o apoiO,· agora, da Igreja Catófícã Apostólica Romana, dedicando 
toda a_ Campanha da Fraternidade à causa da Educação, recebemos mais 
uma ajuda extraordinária pã.rã levar avante, até à vitória, esSa.- luta, sem a 
qual o Brasil continuará a aparecer no AnuáriO da UNESCO abaixo de 80 
paí~es em dispêndiàs públiCos com Educação, em relação ao Produto Interno 
Bruto. 

Muito obrigado. (Mult_o bem! Pah!ws.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 2.3.82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SI;:RIA fUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presiden­
te, SrS. SeriadoreS, já aO final desta sessão -~me dada a oportunidade de enUn­
Cia:n::sre modesto discursO que é mais Uma te-ritatíva~da minha parte, de fazer 
unrã'ttpr~dação sobre ã pres-ente-conju-nTur_::i"em que se efitonlnro·meu Ceará, 
com a sua gente na esperança de que Deus se apiede da região nordestina, jã 
Cúth aS--Suas terras molhadas por a1guffias chuvas que, se COntinuarem, pode­
rão proporcionar uma boa safra, minimiZando, assim, a fome daquela pobre 
geri te: Estamos ·retorriandó dos- nossos Estados, para o reinício dos trabalhos 
parlamentares, como legisladores respaldados nos preceitos constitucío-nãis.= 

Após uma convocação extraOrdinária do Congresso Nacional, encerrada 
a·Is de janeiro pi'etéritO, ao retoYi1àrrrios do coriVív1<>"de nossos coestaduanos, 
e de termos, corri. eleS, participado da vida políticá-soCial e econômica doEs­
tado, sentimos, de perto, as péssimas condições de vida do povo, principal­
mente o de baixa renda, Já que é desalentador o número de desempregados 
que, dia-a-dia, aumenta, especialmente na Capital, se bem que o interior con­
tinua assistido pela emergência que, se defeitos ãpresenta, in-discutivelmente 
ajuda, com parco salário, as famílias nordestinas a viverem em permanente 
estado de subnutrição. 

Parece, Srs. senadores, que se configura mais um ano de inverno escasso, 
o quarto consecutivo, de acordo com as previsões do CTA que, em momento 
algum, as pus em dúvida, ta( a seriedade e honestidade dos_ estudos realizados 
por aquele órgão de alto c_u_nho científico .. 
-~Sempre afirmei desta tribuna, ao r:eportar-me à seca do Nordeste, que 

embora fossem os estudos do Instituto Aero Espacial de São José _ _dos Cam­
pos fundamentado_s em _dado_s_matemáticbs, susceptíveis de erros, o certo se­
ria tomar as providências para prevenir o--mal e não descrer do que vem se a fi-­
gurando uma terrível reali_dade. _ 

Acredito pillmente nU- ciênci3. qllari"do--exercítada por -pessoas competen-
teS--e de cçmprovada idOneidade. -

A exposição a qüe assíStí, em comp-anhia de outros colegas Senadores, a 
cargo de compententes técnicos do CTA, isto no primeiro semestre- se não 
me falha a memória -de 1979, levou-se a encarar o problema com máxima 
aie-rlÇãó; passandO: de pí-onto à ad.vei-Hr·as-auto"ddllde& federaíS para o quã.­
dro _climático desfãvorável ao Nord~st~! (_!que recursos, naquele momento, de 
pciUêa irloi'ltã. d'eVtiriãni ser e.nti-eiueS a' o CT A, par~cque foSSerri ativa-dos os 
estudos e a própria execução das tarefas normatizadoras do clima e das preci­
pitações pluviométricas, através do MOCLIMA e do MODARTE, ejã agora 
do MODAESTE. visando müliiriiZar Os efeíl9s Cata§írófícoS~ de uma seqüên­
cia de anos com chuvas escassas o que, de certo, levaria a região Nordestina, 
como já ·constatado está, a um Crônicci_e·mpobrecimentO, o que de certo refle· 
tirlã~~éO'mO-'e&t~- renetíildo";-nã -ecOnõi-riia da NaÇão. 
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o-Governo do Presidente João FTqueiredo, de logo, aciônou os órgãos 
competentes para cuidarem do Nordeste que, infelizmente, esteve sempre en­
tregue a sua própria sorte. O MinistériO do Intiríõr, pelo seu dinâmico tituiar 
Min-ísúO Mário- David Andreazza, passou, então, a ativar um processo, ini­
cialmente, de amparo às populações flageladas, procurando implantar- este 
o seu real pensamento - uma pequena infra-eStrutur-a agrícola na-s peqUenas 
glebas. 

Após o segundo ano de estiagem, fomi."ou-se um consenso das bancadas 
nordestinas no Congresso Nacional, de que o_ importante seria o GoVerno Fe­
deral construir obras duradouras: grandes açudes, o barramento dos rios do 
Nordeste que, mesmo nos anos escassos de inverno, chegam a transbordar, 
como ocorreu no ano passado que choveu 23 dias no Cearâ, acontecendo de 
açudes sangrarem, como o Orós e Banabuiú ...:... e riOs trarisbordarem corren­
do as águas para o mar! Além dos grandes açudes, não deverão faltar incenti­
vos, através da emergência, para· a consfrução ae pequenos e riiéd-ios açudes, 
traçando concomitantemente, à suajusante, uma malha rudimentar de canais 
para irrigação, o que gãrantirã~ aos pequenoS e médiOs- agricUitôfes, o pfantio 
de cereais para a sua subsistência e, até mesmo, para comercialização. 

Uma vez barrados os rios do Nordeste, às suas margens se implantará, 
também, um sistema de irrigação por aspersão~ com motobombas e eletro­
bombas, adquiridas a baixo custo, graças à intermediação do DNOCS, que 
passa rã a contar, para isto, com recursos do próprio MinistériO -do Interior. 

Os grandes projetos de irrigação, alimentados com as águas dos graildes 
reservatórios, precisam, os já existentes, serem reativados e concluídos, 
aproveitando-se milhares de hectares de terras já desapropriadas, aguardan­
do o racional aproveitamento, para um desempenho agrícola inestimável. 

Sr. Presidente e Srs. Seandores, para que V. Ex•s tenham uma idéia do 
que representa para o Nordeste a irrigação com o aproveitamento dos ma­
nanciais jâ exístentes eu lhes direi que, no ano de 1981, previsto com ano de· 
~'pique" pelo CT A, com apenas 23 dias de chuvas no meu Estado, a safra 
agrícola ro"i maior do que a de 80, graças exatamente ao aproveitamento das 
terras pela irrigação. 

O maíor rio seco do Inundo, o nosso )aguaribC, depois de perenizado 
com a colocação da válvula dispersora na barragem do açude de Or6s, passa­
ram as águas a irrigarem as suas-margens, e quem quer que viaje pela BR-116 
até a cidade de Icó, ficará encantado com aquela vegetação verdinha que faz 
gosto, de onde o sofrido agricultor irã apanhar o seu feijão, a macaxeira, a 
mandioca e até o milho para a sua alimentação. 

A irrigação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, será a redenção do Nordesw 
te, a isto somada a sua vocação mineral! 

Tudo indica que mais um ano de supremas dificuldades a região nordesw 
tina terã que enrrentar. 

Permita Deus que ao menos chova para aumentar as águas dos açudes 
maiores e encher os menores para que não pereça o reSto da pecuária do Nor­
deste, e, até mesmo, o ser humano, que não terá· aonde buscar o precioso 
líquido. O quadro de desespero, que se apodei-a da atormentada e sofredora 
gente do nosso médiowsetentrião, bem poderá modificar-se, bastando que 
Deus se apiede do seu permanente sofrer. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com prazer, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Acompanho com interesse o discurso de V. 
Ex•, e devo dizer que, do mesmo modo, sou um entusiasta da irrigação para o 
Nordeste. Acho que, realmente, é sobre este ponto que nós, nordestinos, de~ 
vemos insistir junto -ao Governo central, no sentido da.recúperaçãO dá.s zonas 
semi~áridas daquela sofrida região. Infelizmente, porém, nobre Senador AI~ 
mir Pinto, sabe bem V. Ex• que, apesar dos planos mirabolantes que o Gover­
no tem anunciado de 100, 120 a 130 mil hectares, até hoje não estamos- no 
N ardeste senão na casa dos 30 a 50 mil hectares. 

O SR. ALMIR PINTO - Na casa dos 46 mil hectares. 
O Sr. Humberto Lucena- Portanto, muito distante das metas propostas 

pelo Governo, no I, JI e 111 PND, o que é uma pena. O qUe se ã.lega é que a ir­
rigação é cara. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu apenas perguntaria a V. Ex' e, indireta­
mente, ao Governo: o que é mais caro? Se não ê a-Irrigação ·que eStá :SãstandO 
rios e rios de dinheiro, sem muito proveito para o Nordeste. Aí é que está. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex" já deu uma boa resposta. Mas ~u colo­
caria mais dois pontos fundamentais: primeiro, que apresentei ao Congresso 
Nacional, está em curso, aliás do conhecimento do Ministro do Interior que a 
aplaudiu, uma proposta de emenda constitucional que--destina um percentual 
de receita tributária exclusivamente para o custeio de projetos de irrigação no 
Nordeste. Por outro lado, tenho tido conhecimento de que a experiência vito­
riosa, aqui tão bem anunciada e defendida pelo nobre colega Senador Alberto 

Silva, rÍÔ--Pi~Úl-í, da chamada irrigação- por gÕtefa~efito, alcançou Uin êxito. 
fantástico, _s_obretudo no Estado do Rio" Gtanq.e do Norte. Ali há, por exem­
plo, uma prOPriedade_que pertence ao ex-·Governa~or Tarcfsio Maia, que, ao 
q·ue sei, eStá produziluiO-milhares ê ffiilhires de_q-uilos de melões por dia, me­
lões que são não só vendidos no mercado interno c:orno exportados; isso tudo 
graças -à Irrigação por gotejameQto._Ao que me dis-seram, o que se torna caro 
é_ o Tiivestime-nt<filo poço, poi(júe tefn que ser um poço de graTide profurldldã­
cfe, de_ cerca de 3ÓÕ metros. Mãs conseguidO o poço nessa profundidade, en­
tão a água que dai ·vem assegura O gotejamento e, por conseguinte, substitui 
plenamente a falta de chuva naquela região. Então, veja V. Ex" que nós já te­
mos, muitas saídas para a solução do problema. O que é preciso é uma deci­
são política: é se dar à irrigação do Nordeste prioridade absoluta. 

OBR: ALMIR PINTO- Agradeço o aparte de V. Ex• li pena não estar 
presente o nobre Senador Agenor Maria, porque conheci, lá no Rio Grande 
do Norte, entre as cidades de Mossoró e Açu, uma plantação da companhia 
EIT, também de melões, de frutas, que dâ_ uma produçã_o __ ~té para _expor­
tação. Não afirmo bem e lamento não estar presente o nobre Senador Agenor 
Maria para confirmar as mínhas palavras. 

Mas, nobre Senador Humberto Lucena, eu já me referi, por algumas ve­
zes, desta tribuna, àquela visTta que fizemoS -ao Nordeste. E presente está o 
nfetfhobre colega de Sa~ta Catarin~. o Senador Evelásio Vieira, que partici­
pou da comitiVa, juntamente corri os Senadores Paulo Brossard, Mendes Ca­
nale e outros Srs. Senadores. __ Tivemos oportunidade, por exemplo, de lá no 
·ceará vistarmOs "o Pró]eto Curu-P~raipaba, de irrigação; projeto este com 9 
mil hectares de terras desapropriados, prontos para serem cultivados. 

Poi~ bem, desses 9 mil hectares do Projeto Curu-Paraipaba, apenas 3 mil 
hectares são cultivados, com excelentes resultados. 

Lá no Estado de V. Ex", Senador Humberto Lucena, a Paraíba, visita­
mos São Gonçalo. No Piauí, estivemos em Fronteiras, também um sistema 
qpe poderia ser melhor aproveitãdo. Quanto ao método pelo gotejamento 
como ·aconselha o nobre Senador Alberto silva, é de resultado positivo. 
Quando juntamente _com o Senador José Lins, participei da inauguração da 
válvula disp~rsora do Açude Orós, integrando a comitiva do Sr. Ministro do 
Interior, visitamos dois projetos sertanejos. E já, de uma feita me referi a este 
fato, em cjue um cidadão patriarca, pai de 17 filhos, estava satisfeitíssim-õ com 
o seu poço amazonas, sendo a âgua utilizada de maneira quas-e idêntica, atrã­
vés de pequenos .. chuveiros" numa aguação dos seus 5 mil hectares planta­
dos. e com a colheita asseguntda, o que garantirá a estabilidade da numerosa 
família, do intrépido nordeStino. 

Esta ê a grande realidade. Isso é que é necessário ao Nordeste. 
Por consegufrite, não se âiscute: o problema do Nordeste é água e irri~ 

gação. ~ necessãrio silber aproveitar a pouca água de que dispõe o solo nor­
destino, e não deixar que ela se evapore, como vem acontecendo aos grandes 
mãhanciais c0ffi6 Orós, Banabuiú, no Ceará, e nos grandes açudes da Paraí­
ba, do Rio Grande do Norte, do Nordeste, enfim. 

O Sr. João Calmon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com todo prazer, nobre Senador. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Almir Pinto, para ilustrar a tese 
que V. Ex• estâ defendendo com tanto brilho, devo destacar que é muito co­
mum, em nosso País, querer atribuir-se esse quadro negro da situação do 
Nordeste apenas ao pessimismo das bancadas nordestinas no Congresso Na­
cional ou, então, à suposta má vontade da Oposição em relação ao Governo 
Federal. Entretanto, acaba de ser lançado no Brasil um livro de memórias da 
maior impo.rtãri.cüi, -do Marechal Cofdeiro de Farias. Com a sua extraordi­
nária autoridade de ex-Ministro do Interior e de ex-Governador de Pernam­
buco e como um dos líderes mais importantes da Revolução de 1964; o Mare­
chal Co_rdeiro de Farias não hesitou em suas memórias, em proclamar que a 
situação do Nordeste do Brasil é hoje muito pior do que antes de 1964. Agora 
não há mais nenhuma justificativa para se querer debitar à mâ vontade da 
Oposição ou ao pessimismo das bancadas nordestinas, esse quadro tenebroso 
do Nordeste, que tende a agravar-se cada vez mais desde que, desgraçada­
mente para todOs riós, uffi Presidente nascido no Cearã, que por sinal foi um 
dos mais notáveiS-estadis~as deste Pais, o General Humberto de Alencar Cas­
tello Branco, fascinado pela inteligência do seu Ministro do Planejamento, 
Roberto Campos, tornou a infe1iz iniciativa de permitir que fossem. OesViados 
para o Centro e para o Sül do País, recursOs também para a pesca, refloresta~ 
m~nto e turÍSf!lO, que se deStinavam antes eXClusivamente à SUDENE. Foi 

-urft3grave falha do Presídente CaSfello-Branco que, cOmo pertencia à con­
dição humana, era naturalmente passível de cometer erros. E realmente co­
meteu um gravíssimo erro, cujas conseqüências V. Ex" está comentando neste 
momento com tanta objetividade, com tanto realismo. Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte de V. Ex• Conheci bem o 
Presidente Castello Branco como miÜtar. quando inclusive comandava are-
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gião do Ceará, o IV Exército, e eu era Deputado pelo Ceará e Presidente da 
Assembléia. Sempre via no General um certo escrúpulo, aliás; o qtie aconte­
ceu também com nosso Ministro José Unhares que1 quando Presidente da 
República, tínha aquele escrúpulo de não dar muita coisa para o Nordeste 
para não causar qualquer mágoa às demais regiões. Esta é a grande verdade: 
foi um pouco mais de escrúpulo, e digo isso em favor do-nosSo saUdoso Presi­
dente, porque ele era um homem que queria muito bem a sua terra. Ele sem­
pre me dizia: .. Deputado, sou filho de 4 Estados" -devo dizer a V. Ex•, 
nobre Senador, que ele me tratava com muito respeito; era um homem muito 
sério, educadissimo e de uma lhaneza a toda prova; A todos tratava bem, era 
um homem notável, Castello Branco- .. tenho o Piauí, 1erra dos meus p-ais; 
tenho o Riá Grande do Sul, a quem devo a minha formação moral e _militar, 
no Colégio Militar do Rio Grande do Sul; tenho Minas Gerais, onde fui bus­
car aquele anjo tutelar que foi Dona Argentina Casiello Branco"- sua esti­
mada esposa,- ''e o Cearâ, onde de fato nasci." Ele tinha verdadeiro enter­
necimento por todos esses Estados; homenageava a todos eles, mas o que na 
verdade acontece é que quando o nosso Ceará está com representante no Go­
verno, fica um pouco tímido, se reveste de um certo escrúpulo e não faz aqui-
lo que na verdade deveria fazer. __ 

Mas, retornando o fio deste modesto pronunciamento, todos nós do 
Nordeste, voltamos do recess_o satisfeitos. Eu, por exemplo, deixei o Ceará 
chovido; chuvas finas, mas ninguém pode dizer que o inverno estã pegado: o 
inverno como bem- diz a imprensa, é um tanto "lavrado" e o próprio governa­
dor do Estado, Coronel Virgnio Távora, na reunião da SUDENE, falando 
sobre o golpe financeiro por que vêm de passar os Estados e Municípios, com 
o corte no Fundo de Participação, aSsim se expressou: 

Como muito bem acentuou o Governador Virgflio Távora, não 
se tem elementos para afirmar se haverá ou não inverno, no corrente 
ano, pois as chuvas são esparsas, atingem apenas uma parte do terri­
tório estadual (no caso do Ceará), não se tendo verificado_ até então 
grandes precipitações pluviais capazeS- de assegurar o armazena­
mento d'âgua para o fim do ano, nos grandes e médios açudes. 

Tem sido um invernb que nós chamamOs criador, com chuvas finas, mo­
lhadeiras, mas não choveu, não caíram chuvas que enchessem os açudes, mes­
mos os pequenos. 

Até o momento, afirmou o Chefe do EJo>ecutivo c_eareoie, a si­
tuação é de espectativa, sendo "leviandade fazer qualquer prognós­
tivo sobre o comportamento climático em 1982". 

No ano passado houve uma grande euforia quando as chuvas começa­
ram a cair no Ceará, chuvas fortes! Basta lembrar o que _eu afirmei, que o 
grande açude Orós e Q Ban_abuiú, que é segundo em grandeza, sangraram 
bem como quase todos os -açudes pequenos e !nédios. -Mas, nobre senador 
João Calmon, a nossa Fortaleza escapou por um milagre de ver a sua popu­
lação privada de água potável! V. Ex• sabe que abastecia a capital cearense o 
Açude Acarape do Meio; Não fosse a visão dos goVernadores ·anteriores e do 
atual Governador Virgílio Távora, que imprimiram üni i"'Ufuo muüo acelera­
do na construção de dois grandes açudes: o Pacoti e o Gavião, que, reunidos, 
somam 500 milhões de metros cúbico-s-d'água e, por sorte, encheram com as 
chuvas do ano passado, o pior poderia ter acontecido ao fortalezense~já que 
o velho "Acarape do Meio'' que abastecia a grande cidade, praticamente se­
cou! 

Não vai aqui nenhum exagero de minha parte, quando afirmei que a po­
pulação de Fortaleza deixou de morrer de sede porque o Governador Virgílio 
Távora, com o decisivo apoio do Ministro Mário Andreazza, conseguiu, em 
tempo hábil, concluir a construção dos dois grandes reservatórios que hoje 
abastecem a loura capitã.l alencarina. 

Não fora o milagre caído dos céus, estaríamos assistindo os nossos irmão 
passando por grandes aflições-, pela falta da preciosa linfa. 

~ta, meus colegas, a real situação porque atravessá o Ceará, e porque 
não dizer os Estados do Nordeste que esperam e confiain, primeiramente em 
Deus, que, de certo, dará aos nossos governantes a inspiração e os rDeios para 
o exercício de uma política bem dimensionada, visando soerguer a economia 
nordestina, praticamente dizimada no decorrer da maior seca que o Nordeste 
conheceu. 

E isso foi dito_ pelo próprio Superintendente da_SUDENE, Dr. Salrnito. 
Esses três anos de seca se constituíram na seca mais demorada e mais, de­

vastadora do Nordeste brasileiro. 
Muito obrígado. (Muito bem! Palmas!) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 
14 DE JANEIRO DE 1982 

Ãs dezesseis horas do dia quatorze dejanei~o de mil novecentos e oitenta 
e dois, presentes os senhores Senador Bernardino Viana e Deputados Renato 

Azeredo, Pedro Faria, Maurício Fruet, Sebastião Andrade e Cardoso Alves, 
sob a preSidência do Senhor Deputado Bento Gonçalves, reuniu-se o Conse­
lho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tra­
tar de assuntos diVersps.- Lid.a e aprovada a ata da reunião anterior, o se­
nhor Presidente, na oportunidade do reinícío de mais um a-no de atividades, 
dá as boas vindas aos companheiros desejando que o ano íniciante seja profi~ 
cu o, repleto de realizações e felicidades para todos, desejando ainda, que com 
a ajuda de Deus e dos membros do Conselho, o Instituto prossiga na reta dos 
seus-objetivos e Tiiteresses dos segurados. A seguir, o senhor Presidente diz da 
necessidade do JPC rever sua taxa de juros para empréstímOs e financiamento 
especial, tendo em vista fatores contingenciais causados pela inflação, uma 
vez que o percentl!al atual não _chega, sequer, a cobrir a desvalorização da 
moeda, sendo que as instituições bancárias foram liberãdas para o reajuste de 
seus percentuais. Apresenta ao Conselho Deliberativo projetO de resolução 
corrigindo as re$pectivas taxas, que, discutido, é aprovado, unanimemente, 
transformando-se na Resolução número setenta e oito de mil novecentos e oi­

- tenta e doU;. Em continuação, são relatados, com pareceres favoráveis e -apro­
vàdos por unanimidade, os seguintes processos:- de recolhimento ao IPC de 
contribuições devolvidas, nos termos do artigo dez da Lei número seis mil, 
trezentos e onze, de mil novecentos e setenta e cinco, do senhoi Deputado 
Rafael Faraco; - de concessão de pensão a: Mariano Gonçalves Aguado, 
Raphaei Gigliotti, Expedito Quintas, Arlette Bretas, Maria Eugênia Rebello 
de Aguiar, Oswaldo Soares, lsolete Alves Cavalcanti Ferraz; e os deferidos ad 
referendum do Conselho pelo senhor Presidente: - de Elza Caldas Rocha, 
Jairo Therezinho Leal Vianna, José Paulo Silva, Lêda Ferreira da Rocha, 
Raimunda Pompeu de Sabóia- Magalhães, Manoel Ribeiro de Marins Filho 
ficando liberado para este, apenas os dez por cento do valor da pensão da viú­
Va que cabe ao filho menor e cinqüenta por cento sobre o seguro de vida até 
posterior decisão; -e de concessão de pecúlio referente ao Decreto Legislati­
vo n9 29/81, a Isolete Alves Cavalcanti Ferraz, viúva do ex-deputado Paulo 
da Silva Ferraz. Pros_seguindo, o senhor Presidente Deputado Bento Gonçal­
ves propõe seja consignado em a~a um voto de pesar pelo falecimento dos se­
nhores Deputados PaUlo da Silvã -Ferraz- e Djalma Aranhã- Marinho, que é 
aprovado por unanimidade. Em seguimento, de acordo com o dispbsto no ar­
tigo quinze, alínea "d", da Lei número quatro mil, duzentos e oitenta e qu3.­
tro, de mil novecentos e sessenta e três, regulamentado pelo artigo treze, alí­
nea "c" do Regimento Básico do I PC, o Conselho aprecia e aprova o balan­
cete patrimonial e o demonstrativo das receitas e despesas relativos aos meses 
de novemb-ro e dezembro de mil novecentos~e-oitenta e um, e o balanço patri­
monial referente ao período de 19 de janeiro a tririta e um de dezembro de mil 
novecentos e oitenta e um. Em seguida, são apresentadas propostas para ins­
talação de pãra-raios nos galpões localizados no SIA, de propriedade deste 
órgã-o, atendendo à solicitação da Câmara dos Deputados, locatária dos mes­
mos. Entre as propostas apresentadas 'foi -a-pfoVãda a firma DALPLIN­
Engenharia, Comércio e Representações de Material Elêtrico Ltda. que apre­
sentou orçamento de duzentos e quatorze mil, duzentos e noventa cruzeiros, 
sendO assim, concretizada a instalação. O Conselho Deliberativo examinou a 
situação financeira do InstítutO -tendo em vista o reajuste de vencimentos de­
terminado pelo Governo Federal, que de acordo com a Lei número cinco mil, 
Oifocentos e noventa e seis, de mil novecentos e setenta e três, deverá incidir 
nas mesmas proporções, na folha de pagamento dos pensionistas deste Insti~ 
tuto. Após minucioso exame verificouse que haverâ um déficit, a partir da 
concessão do reajuste, superior a dezoito milhões mensais, concluindo-se pela 
autorização ao senhor Presidente para entrar em contato com o Senhor Presi­
dente do Congresso Nacional, Senador Jarbas Passarinho, a fim de se encon­
trar uma forma para obter recursos que supram o referido déficit, possibili­
tando assim atender as necessidades básiCas da folha de pagamento dos pen­
sioiiTs:ras. Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e quarenta e cinco mi­
nutos é encerrada a reunião. E, para constar, eu Wilson Pereira de Carvalho, 
Secretário, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, serâ assinada 
pelo senhor Presidente. Deputado Bento Gonçalves, Presidente. 

INSTITUTO DE PREYJD€NCIA DOS CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Cóli.Selho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
nos termos da competência estabelecida pelo art. I 5 item "d" da Lei n9 4.284, 
de 20 de novem-bro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete Patrimo­
nial e o Demonstrativo das Receitas e Despesas referentes ao mês de no­
vembro de 1981, é de parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa 
ordem, satisfazen'do assim as exigências legais. 

Brasília- DF, 14 de janeiro de 1982.- Conselheiros: Pedro Faria- De­
putado; Aldo Fagundes ~ Deputado; Renato Azeredo - Deputado; Maurí­
cio .Fruet - De_Qutado; SeQ.astião Andrade- Deputado; Cardoso Alves­
Deputado; Bernardino Viana - Senador. 



348 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO COI<GRESSO NACIONAL(Seçào li) 

r:STn.·rc oo Fll!:nrf•:cu o._"G ;.:~ • .:::P.ts.srsr.;.s 
B.\.U\CE"!'E f'\7Rt'.'I:''.'I'.t [',::EP:O.•.X'~' JC'·ll-51 

7-0C!O - A T I V O 8-..®.=PA~·SlVO 

7-100- mSPO!IÍrn. 
7~0- Ilan.:o.s. c/!olovimento 

7121 - B~''-=0 .to Bro1dl S//\ 
';'JfJ- Jlati<.'OS \./Ch9<jUU Cll TrlnsitO 
71)1 -Caiu r,·on«lica Fedoral 

i .200 - Rt • .U IZ.\\'tL 

7212 - D<>t><.$Ho.s. B~t<>e.Ô.ri.o" r;f?t-uo Fixo 
;2lf. • 0.,\'tJoON'S D1.VeT$0S 

ê~t7- Fun<lo do: In\'o:$thlento 
;218 - ,>,çÜ.u do Banco do Br:ui I S/ A 
72~1-- E~,..;.~tir.os Sbplu 
~S- Emrr. SHor.tos a são As90dadoa 
?'Z,))- bpr. C/.l?h<::a>io Espocul 

4-~~-5):),):) 

2:j,ZJ;:.<:<I!.,J7 
- L.lê7·'-~!..5Q 

~.:·t.:,-,.;~.:;:0 

él.~C\').C\.'1),('0 

~-7.}!1-Slô,OO 
-:;J.6';'?.ôS 

Nt,.t.}5,oo 
- -- - -8ã~t9:l~'Õ .2J 

.;.,C\.,.,,00 
ll.J:,O.:;.,.>: ,01 

i'Z:íl- Contrlb· Exei"C• Ar:teriorea a Receber 
01 - [I~ Cam~ro._ 577.8LO,L) 
C'O:.- Do .S..no.<lo 6.819,!?7 
O) - .:"l.>riQ:atÓrlo da é'a~>~ara ~ 

;.y:.tJ- UH.:> FtP\1.(\'E.~TI: 

7310- Eq~·;pa!•cntos e Inatal.a~Õo::a. 
7)11 - 'o!i'<"ina .. , !olotorea c Apuelhoa 
7317- Bem• J.nÓ,·cb 

01 - \'dor HütÓrico 
OZ - \'alor C/Rnvaliaç'ã<:> 
03- Corr<><;io JJonct.Õ.rla a Inc:oryorar' 

7Jl8 - :.io•·êu. " Ctcn.~~ilios · 

- 17-3.29.819.99 
59 ;7:;J.581 ,LS 
2.1..:-ó-052.00 

TOTAL IXl ATI\'Q,, .... ,.,,,, .... ,,,,., ... , ... , .... u,_ 

/! 

2.-;:L,OO 
8ó8.5!5.88 

~-SL9~.-!.L. 
62.C';:S,OO 

AOS:E~'TAL ~~VES .lÚNIOR 
Colleador 

~~ ' i 
~&<r~~~itt!S 

CRC 4T.Y3 
a..! a do sftt..- de Contabilidado 

QIC'- 210i' 

rc .• ~c:.&-1.p: 
3."\S.JSS.glO,ê7 

/ 

6.tco- :rx'icf1n 

8U4- Ci-edo.-es Dh"niOI!. 
8ll5_.,._lropos.to_de Rcl>4a lteticb 11a F<:>r.te 

auõ - l~~~~~ ... E..g~ : ne~!""~~A 

~.:.co - r. ·;;r IE c.u>.t:t"a 

8210 • Furdo <!e ~~..,,.,,. 

S.;J:O- ).ÂC- m.::;!\n 
SJ:,IY- Re~ultado ~Úac;onil 

('1 - E;tercÍcic.s :~,,t•erio...,$ 
-<'.2.~:r:wn::Ício •:.ú 

8)!.0 ~ Rei<•rta ~ ~~"' a:iaç:lo 

2~1.06l.S(IJ,7] 

p.o'j6.224,85 

8:.:.0- lle<:JOl:icv ~o~ Cc~.ta C:.: Sc~uros 
· t•l- De Se;;1.ro:-s ::>iTersos · 

C!2- Do S..;.,-:~ cio .reic..,lo~ 
1.~-:sts.is 
3J.2.;;Q,OO 

1.6:1.t.L2.2,94 -"C"·3- c>: a. s.;. -~-..:rú:a 
('1,.- Cia. :,a~r.~don:o.1 
<'5- Ch. A<~.r.~ica 
8~- Rec._·:~"" ~ftio.aroes.aa de 

859-055.~ 
-~7-0<:&.0"3 

l'O:r..C.. :X:O P.tSS~\'01 .................. ~~~ ... . 

,./~: . .::. ..... 
íi.UtiZi.'ll· à: ..iltm"- s. E'Dül:EIJ-.A 

niretora cta. Sc<-.n:rtuia 

259-701,-:?4 
ZS8·4~?Cf,OO 

5.5Ll.666.0:1 

.2& .017.800 ,6.2 

RECT.It., 

1.000 - m:o':ITAS CCIRRf.:!."ITS 

1.100- REC'EnAS TRlBL'TÁRI.!,S 

DES~!:SA 

)..000_ ~- [ESFE5JS CCAAE!\"rES 

1111 - ContribuiçÕo::a SeR• ObrJgatÕria. 

01 - Da c&t:.ara 
O! .. _Do _SeiUdo 

tll2- c,.,_tribui->ÔU Se,t· FacultatiTOa 
1.'11- Da cD..;o .. 
~2 - Ib Se-nado 
03 - Ib P,.oda•cn 

1113- Col'.tribuiçÕc• da Pansiconiatu 
1111,- Cor:fi'TOüiÇ~S-p/cOÓipl...,, CaÂncia 

01 - Se~:ur~aoa {'briratÓr:loa 
02 - Se1ur~d<>s F'•cultativo• 

lll6 - ContrlbuiçÕc:o lntcil"ai" 
01 - Sc~rados Obri~:o.tÔràoo: ' 

1.::00 - PI:crll'.~ P.HPI\!c-:a.u 

lZ2o5 - Juro• "O;>en !.larket" 
1.<.3: - J<.ros dCI O.pÔsitoa Baneirioa 

01 - Pruo fixo 
OZ - Po~:panç a 

1235- Juroa cfF;,..pr, C/ Aplico Eaped.al 
12.!,1 - Jures ea Ell!'l" • Sirnplas 
1.2[.2 - Alu~:u;lc 
1.2;.J_,. Ohidc:ndoa c Particip&\'Ôea 

l,tQO .. l't0::!1"AS !E TRA~Fit~;ciAS catlll:~1'ES 

1!11 - ContribuiçÔe• da cã..ur. 
lLI2 - Cor.tri!NiçÕcs do ScrNdc> 
11.13- CoJ\tribuiçÕo::c do Prod.....,n 
1!2.0-- r.ontribui>Ô...-' 0:-cor. Saldo do Diárias 

01 - Da é' ....... 
l!....'lo:l - C=tz'l.buiçÕu Di .. .,rsu 

01 - cM-....ra - Subvenção 
02 - SeTi.ldc> - s .. bo.,n<;io 
OJ- ~T.C - S..b•e•·~'io 

lo500 - Pl:C'f:!V.S DTI'rR.'i_..S 

1::;;0 - 1-;ult.a•-• J...-oa de Mor., 
02- SoW• Ellpr;cu.,o .. Slll!plu 

l!j)O- CootiàsÕu 5/Scauro-.. 

1540 - Ibaç:l<> 
1~- Outi"aa ReÇ(Iitas Divera.u. 

51 :.8']6,6Jt,OO 
8.Zf.l.,óJ7jOO 

l~o8Jl,SZ6 0 ):) 
22~,-,~159,00 

280.350,60 

2.3)0.)4_6,51, 
J6l./.26,8o 

IZ.65l-748,ii0 
5-7}?.582.:!6 

7.800.000.00 
4.J.OCJ,t));)_000 
4.6iS.od:l.oo 

TotAL DA RECIUTA• .......................... OOH ... . 

l,2.Ól9o3L4r~ 
ZO.o;l).gZ.Z ,00 

2.691-m,ll. 

SlM!.Z.oo 

16._jSZ.JJ(',Sô 
6.952..~CIS,õ5 

46.7i.2.!;!.l,:;tl .. 
5o/l/olÕ.:.,6ó. 

f'Q;.q.;.~o 

l2J~7:n~.JJ 
.ii-1L2.C;59,00 

~-521.60 

J!.i.8'-'.:.,ocr 
l.66o. 7JJ,l4 

st..92S,oo 
75·00 

_,TAL 1:; .. J~NIOR 
Conta.X.r 

~:.Ccc)4, __ 
Lfr:I.\. s,u.-r"a; t"!ELDi 

t:he!• ck> s;;tor CS. Contabtli~ 
CfiC - 2109 CRC - 47~ 

.2 • ..-5.=ü:'.l! 

~..:~ 

J.lOO -_ ~ IE __ c_~~~ 

)113- Ci'attncaç«c a ScrTi_oScna 
JJ..:P - Se...-iç:oa de Tert.i.-
3150 - Dnpe~u de E~_ci~ Anteriorea 
)l;t>- Despesas Ih.•·cr~as 
)180 - 1.-:;-oatoc e Taxa~ 
)193- llo:>:>rÚioc Ad\·ocaticios 

3.200 - tt:~l5 IE ntu:g'ERt\'ctAS ca!RE%5 
;~- PansÕu a Ex-Colrtrihlirrtea ObriptÔrioa 
~1- Pcr.sÕ.es a Ex-Co."'tribuint.a Fac:ultatin.a 
~ - P.,:..Õ..s & hnoíid:..tos 
3283 - P<LnsÕes a hno:l'iciári- 'l!!speciaia 
.1l8L- Autili<> Pecuni~io para Funt:n.l 
~5- Au:Juo P•cuniârio dto S.a· de Vida 
3290- Aonfuo ao Fu....t1AMistcncial 

l'C'l"AL- DA~,\{ .......................... . 
S<tpt:U"a1'it iari.!o nD paro ck 01.01 a .)0.11.81 
lt'rAl.luoooooooooooooo••••••• •--••oooo~u ... -

4o0):1,588,CO 
.Ji{i.!,06,96 
76.229,87 

i~7Õ.Z06,00 
!,8,.)2.8,)) 

U0.001.}2 

l)l,l,0.2.S@,OO 
15S.3!,6.:iól,,LO 
54.856.~52 ,00 

8"32.325,00 
18.J7.5,00 

l.SSl..Z$1,00 
llo6:;>]ol0Zr00 

1\1 arç_o de i 982 

6.CJS9.858.55 

321.7]l.p:l,07 

J-J.27-&:"~.o:; 

3J:j.ISS:.910,67 

.J61o!'S8o1.9l,65 
:P·O."'P.221...8? 

~2!!.:~~.:~ 

, ... 
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fl"'\!n~<;riH~~\0 IDo t:n\TA "l>l'r.l'fTA [ l'f:::;n:::;..~" 

'' f: r: F r r ~ ~; 

1.000 - RECEITAS COOilE\TI':S 

l.IIX'I ~ R!''-':1T.'S l'Jl!RL~!.>S 

1111 - Contribui -;C.. .. Sell• or,r:tc:at.irloc 
OI ~ Da CÜ!&r .. 
02 - Ib Senado. 

1112:- ContribUiçÕes Sell:• F:o.cult:o.tiv.,. 

Vt- o" c~""'" 
C'2 - !lo ScMdO 
0J - !)J rro<l~scn 

lll)- Conrribui~Õc-s de P<:-nsi"ni~tas 
lll~- ContribuiçÕes p/CCI"Tiplot-"• Car';ncl• 

01 - Se~urad"s QbrigatÓri"a 
o:- Se_r;:uraJos F•<:.ultaH•"• 

ll16- Contr,buiç~s !nt<:-~:r:o.la 
01 ~ &>ç\lra.k>~ (lbr\eat..irl""" 

1.200- P:EO:l'l"A PATI':I\IC'\I\1. 

10:33- Jur<)s 10/[r,pr. C/~pHc. Es~ei:o.l 
I«LI - J•;ro~ <.!c Etlpr. Strn;:>l<'s 
12.(.2 - Alu~u;i ~ 

!.LOO- P!;CE!T,'S IX tfi~.\Sftf~\ÇJAS ~f!Rpn:s. 

101 - Ç()r.tri't.ulçÜes d.a c"ai:-ar.a 
ltl2- C"r.tribUiçÕu do. Sen•o:lo 
lLl)- O:>r.rribulçÕ.,s d" Prcda-.:n 
lUO - Contrlb<liçÕu O..cor. Saldo de oti;rlu 

01 - Da c"ir.~a~a 

4·986-181,00 
?i6-8J2!00 

1.8:!).12],10 
2-l&.'·JlL,OO 

z;.tn,oo 

,321.129,00 
ta.oq.oo 

t,..OJ5.5!.8,10 
2.1":6.:../79,00 

3J'?.::vt.,oo 

S;I.1!2.,<n 
s-:><:-:-.:><:õ,oo_ 

s;;.C'Z0-.00 

11.811 • .!.85,10 
J.76Z.~.oo 

5/..222,00 

U.I.t'tS,ro 

J.IOO- ll:~rES.,.c; ll: CL'iii:IO 

:0113- CratlticaçÕN: • Servid()re& 
.:u_- s.:...-1ç .... de 7e...,.,,,..... 
;JSO - 0..-.:pen.o: de .E:...rcieio. Anteriore• 
3170- Despesas Oi>~raao; 

3·.2ro- tt~rrs.\5 a: 1 ~;>:.~·-~n:r!·.-cns @PpTts 

.-~i:$0 ~ Pe...;...s :o. E*"~"~itl;oulnj:ec. Ql;.rig.at.irioc. 
_3:Uil- Pen~• a E.--Contri.Wir.tes Facultativos 
:!282 - Per.Ü>e• a Sõ.i>efidÚiO. 
~3 - PensÕe~; a 1lfii"IIOficiirio.$ E10pedah 
:!285- AuÚlioa Peauniirioa de Sego de Vida 
~- Aud:lio ao fundo Auiater>cial 

J92.0J2,00 
)l.)Zl,20 

76-229,87 
182 .baci.I..Z 

12-6-?t.:Y::Ç,oo 
16:806.61.i,oo 
s.6r.o.l22,00 

91-711.,00 
zgv.268,oo 

1.1H.8Slroo 

tL'S'O- Ç()ntribuiçÕes Oiverc.u 
02 - 5!.-n~do - Subq:nçâ" - 2~2~.1'"00.00 }S.2Õ9o7Jlrl<) 

1510 - ~hdta"' e Juros &: !!o.ra 
OZ - So.brc Ernp,..;stln"" Slarplcs 

I5JJ - C:C...IsSÕ<:'"s S/Ser;.Jros 
151)0- Outru Recdta.s Dh·ers..a 

TOfJ.L DA RECEITA•· ................................... . 

,,/. 
~-~).',·(d·•·'-

TOT.U. 0.\ tESPES.\• •••••• ••• ·~ ••• •••••• ·••• .. 
Sup..,..ari.t o:er:f:~· _no~. de no.Teabro de l(-111 

TO'l" AL: • •••~ ............................. _, •• _ 

:J7.59Q.21J.l.9 
6J.l~'ir56 

-37.653·3SS'•OS 

IWU"L\ B. ti: 'AJ:ci:ft.o. S~ nfRílEiff 
O:irctoo;a <la SKretaria 

INSTITIITO DE PREVIDF.NCIA DOS CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
nos termos da Competência estabelecida pelo art. 15 item "d" da Lei nt?4.284 
de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balanço Patrimo-

nial e dos Demonstrativos das Receitas e Despesas referentes ao período de 
]'1~1 a 31~12-81 e do mês de dezembro de 1981, é de parecer que os mesmos se_ 
encontram.corr.etos e_ em boa ordem, satis(azendo assim as exigências legais. 

Brasília- DF, 14 de janeiro de 1982. _- Conselheiro Deputado Renato 
Azeredo- Cons.elheiro Senador Bernardino Viana - Conselheiro Senador 
Nelson Carneiro- Conselheiro Senador Agenor Maria- Conselheiro De~ 
putado Cardoso Alves. 
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'.100-~ 

712!- llaneo do DrUH S/ A 

i13l- ~-- C/Chc~• u Trândto 

7131 - C.UXa EconÕ.ica F..t.l'al 

7133 - Open ~~ 

,.200.,.~ 

7212 - DepÓsitos BançÚOioa C/?rUt;> Fixo 

7214- Devcdoru D:I.Y~raoa 

7217 - Fundo de Iavuti .. nto 

"]218 - AçÕ..a do Ba.~~oo do Bruil S.A 

?221 - Emprésti..,. SL.pha 

7225 - Empr. SJ..plD& a 1\io Anoc:i:odo& 

72:1J- bopro C/ Aplicação E&pach.1 

7251 - Oontribo E:o:cra, Antarioraa a R• caber 

01- Da. c'U..-... 

(2- Do S..n.o.do 

OJ - .obrl~~:atÓdo d.o. c'ia..-a 

7252.- Contrib. Exorc. Atual a Reecb&tl" 

01 - Da cãa:ora 

02- Do S.n.o.do 

7253- .Tu~ Bano:::rioa a R&<: o C/Pruo Fizo 

,;J» ..;·;,;rrvo PERltASE~T.E 

7.310 ,. Equip .. entoa .c InctalaçÕ .. 

7311 - !4qu1nu, Slotorea o Ap..-elhGII 

7317 - llcl'J;I. IooÔvcie 

73lB - )!Óvcü c l.ltonahioa 

TOTAL 00 ATIVO• ••••''''''"'·''''''''' 

. 

50.817.106.2~ 

loi<ol\,,''1•,·.· 

44.J'Jl.54U 0o.,6 

20.;'00,!;P 

3·296-607,52 

2/,'i! .2&J -~ 7..! .2} 

6l.l,OO.CUO,OO 

4Jo6i9.8~,2.1 

T/-679,68 

9U..4.)5,ocr 

9Jol62 ,}136 12] 

4,060,00 

I0,52J~l20,S8 

577-61,.0,43 

T/.127.223,00 

Bl.Jl;?.pj.OO 

2.72!.,00 

686.545,86 

ao.m.m.u 
62.076-,00 

J:!ll.4JL.5o;.47 

~ o .. :r. da S.ç..... <r• 'cóne&i>Ui<b.de 
CAC- 2109 

7.000- ir. 1: r: v o -·-· --·---~-----'----
7ol(ll;l~~ 

71:0_-- Bal\rJOa C/l.lud•~nto 
71Zl - D&nto do Bru.il S/A 
71):1- Bulc:oa C/Oiequ.a - 'rr'indto 
7131 - C&i:u. Ecozr..~e~. Fcdeal 

7..:0:00-~ 

7.<:12 - DepÓsito-s Baneária.. e/Prazo f'h:o 
'i2U.- r.\·edoru Diveraos 
72.17- J\udo de Invc.o.ti-nto 
7216- A<;;Õe• do l!ano::o do Bruil SoA 

']22:1 - EooprésH110" Si•plea 
7225 - Elopr. Si11ples ~ Não Aaaocú.dos 
72'!P- E.mpro C/aplle&ç'ão [spoclal 
7251 - Cor.tr!b. E:urc, llntcriorea ~ Rcccbcr-

01 - Da cU .... 
7252 - Contdb, Es,..-co Atual a Receber 

01 - 0a é';o.aara 
7253 - Juro.r. Banc:ári011 a Roc•bor C/Pru-4 FliO-

7•'!/XJ- .!."!'n'O PER.IIA.\E~TE 

7310 - ERJi~ntoa- • Inat.o.l'aÇÕca 
7311- Miquinu, llotona • 1\p.u'elha. 
731?- D•ruo :rmÓvds, r 

01- Val"r llü.tÓrico 
02 - Valor C/R .... vaHaç'io 
03 - eon-.çio )ll)notirh • Inooor-poru 

7Jl6 ~ w.;...f• • oec""!.li"• 

l7•Jl9o8l9o99 
5'J.75J.SS1,45 
J,29J.m.68 

TOtAL 00 ATIVO o •••••••uooo ............ ,,,.,,. 

J,le6,Z!<9SJ 
u • .:nt.sz.o,Gs 

i.0.700,5) 
].206.807.52 

6l.!,OO.C'OO,OO 
4J.é~,S$,2l 

_3?•6i9t68 
944·436,00 

9J.l62.188,2J 
4.060,00 

l0o52)ol20,5B 

l.S,JJ.08ó,l0 
JZol27,22],00 

a-o.m.Ji'9,l2 
6<!:-076·00 

~~~ 
Contador 

~ ... - ,.,~ 

O>cí'e da S.çao de Contabilidade 
r.llr.- 21~ 

),~'!!>.) 

s-;-.Sq.S!..:..!.:. 

27.10ci.l,.l.t,,~ 

540.555,)) 

l6.o~.tr;6,94 

u.~.tx:o.oo 

l?L •. uo:ut.;p 
l.J.SlO,O.."'',CO 

18.591~.53,14 

'37~79,66 

9t.J.,I,)5,00 

6].160.235,73 

128.5",?0,/,.Z 

1J,g2I.652.,,3:) 

zz.~~.;n co 
20;"2l,,OO 

168.SG,88 

77.2/8 .E'Qt,.,l2 

7olSO,OJ 

8,0JO,..p,J.S.S-l VO 

8.100- EJ,.'!CÍI'll 

tiü5 ~ Iap<>Gto & Rendo. Retido ~ Font• 

8116- Titulo a Paeu- Dd.u.a S/ A 

6.200 - l"C:~"OO tf: G.\JU~íH 

82.10 - 1\ondo O. R•wf"'la 

8.3):)- slo mcfcr.L. 

8330- R~..W.tado Oper&d.oN.l 

01 - Dc~trddoa Anteri=e.c. 

C2 - Excrc:L:io Atu..l 

831,0 - Re..erva de Ro.&t'alhçâo dn. 

Bens I.ó-rob 

8.1,00- T'!':AJ:St$~.\5 

81,.1.0 - Recebido por Conta 11e Se&Uro& 

81,50 - Rcoebido por Dupe .. U de Contrato& 

/Ldd._,.f!· . 
/t:EI't.~AI:!3BE!i'I'O~ 

p...,aident• 

. . -' 

I~sri'rt'TO m PRF.I'HI:W:H rn; c:l'l\"(';l'lf'<;.<;r<;"J'.\S 

IJAU);CETE PIITRJMOHAL ~CERRMP F.M 1),12Jil 

l.gtll 

8.~7'?·2ZZI21 

]2.0~,00 

226.447,00 

4·958·333,27 

:ÉÉ,~ 

231.06l.SBJ,77 

75·542·681,93 

59-753-581.45 

!~ 
2.S<n.l83,05 

1.~ 

l1.61],7E: 12~ 

'·"''·'"•'·''' 
561.1,59,26 

591.1.23,00 

6.749·999.98 

~.SI"i.lá~ 122 

1~3-398-657. 74 

87.652.92fi,OJ 

59·7SJ.S81,45 

2.88Z.382.2ll 

2.'778.612,88 

IOJ,';'69,1,0 

)?9.511.279.74 

R,""<' r .1 ., ., • I' " 

!lolUl - EXlGhEL 

811] - Crodoru par flc~Uo Puhaanl:ar 
8114 - Credores Diver.c:o& 
6115 - ~J:oto de Renda Retido na For~ta 
8116- r!tu!O •. Pa;:;..--- o.,;..... S/ A 

0.200- rnoo a=: caR.\\íV. 

Bz-lÓ - Fundo do Re~.-va 

&.'YXJ -. ~;;o F.Xlcfi1'L 

833)- Ruultado 0per•ciGna1 
01 - E1erercio& Anterioru 
02 - t:1erc!elo Atual 

8.JI.O- R~""r><• da Ruu.lh,çio 
-dof. Bens I:.Õ.·~ia 

-8,1,00 - TR.9:SIJÓ:il:u5 

231.061.583.77 
75·51,2-881.91 

8J,.(.o - Rccab!.do por Conta de S..poo 
C2 - r.· -Se~ de Ve1aJloa 
03 .,. Ci.&. Sul Aloérica 

- 04 - Cia. Úrtcrnacional 
os- h t am~ 

J,Z6Z.~S8,00 

JZ.OJ:I,CO 
22:6.447,00 

4·958-111z27 

)).813,00 
l,Ol,l..8)5,CO 

8)5.179.77 
685.35!,..21! 

6'.t;}9.277.21 

~.oco.ooo,oo 

8t.:rf'.7'1:7.oo 
38-l..ot.-.507 .47 TO'I'AL ro PASSivtlo ............ ~ .. ,,,.,, •• 

& •. __ 
SWliZA D • ..ll('.illEio.-\ s. ~IR~ 

oir.otora d.a Secretaria 

r 
~'f-hi';,"'C_'" f', WIL"-

ulíi.D:itv'h .... "mo-~A LDIA 

Tc.o<>rciro 
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REC'EITA 

1.00'J- g~_!=QII!'!L"!!~ 

lolW- la·~~:llll.'• ·wrnOIÁI!I.o.:> 

1111 - Ccntribulo;;Õe• Sea• Obl.-lt&tÓrlo-
01 - Da ciau& 
oz- Do SeNiclo 

1112 - ContribuiçÕu Sec. F&c:ult&tivo. 
0) - 0.. c; ..... ~ ... 
IJl: - llD 5cn<>.do 
OJ - 0.:. rr • ..J.1...::n 

56-919-653,00 
9.040-275,00 

21.661 ,QJ2 ,t.O 
24-5'-J).~ll,OO 

J?7 .J,;;o l(b 

1113 - Co11tribuiçÕcs de Pens:l.oniatu 
1114 - Contrib..içÕe• p/Ccnpl.,., cu;Dcia 

01 - Selluradt:J'" Obrl~atÓr-i.o.. 2.580.653,54 
02- S.zu:oado- F.cultat:I.YO& JU.8J1.S0 

1116 - Contri'buiçÕn IntaFUa 
01 - Seaura.dos. Obria&tÔrioa 

ruõ - J~os "Opttn ~<\rketM 
12.31 - J~oa da tcpÓaitoa B.....:âz.i..., 

01- Pz"uo fh;o 
02 - Poup&nÇ& 

1235- Juroa c/En.pr. C/Aplf.c. Eapecial 
1241 - Juro.: de Elopr. Silop1ca 
121.2 - A1up~ia 
l2l.J- Oi vide~ ~ Port'ici.paçÕco; 

1.9. 778 -971 ,60 
6.2,..zy.sa 

1.400 - Rt:CEITAS 0:: TR~~::cT,'S Ca!RE).tts 

14ll - Contri'buiçÕeo: da cimua 
1412 - ContribuiçÕcc do Sen&do 
lU) - Coati'itn.aiçÕcs do J>rodaaea 
lt2Q- ContrlbuiçÕca tleCO<'o Sal.clo de tli.Úbc 

01 - a.. cã..ara 
1490- ContribuiçÕu Divuau. 

01 - -Ciro.:ar& - Sub•·onçio 
02 - Se-N.do - .Sub•·GnçÕ:o 
03 - Y.::C - Subvenção 

lo$0- RE:cr!rAS On'ERS.'S 

1510 - !.!u1tu o Juros ele ~n. 
Cl2 - Sobre E11pr.Ínboa Silop1uo 

lSJ) - CooiuÕca 5/Sc~ 
151.0 - OoaÇÕe& 
1590 - Outras Rc.:odtu tll.ver-&as 

,~a.oo.ooo,oo 

4-!,00.000 ,00 
4o6l8,000 100 

'I'arAL DA R:E:a:rtAI, ......... ,, .. ;,, ....... , 

t.G -~J-19t.,c0 -
22.124.821,00 

5!.9.123.00 

56 .0)6. ;.'02 ,18 
7•723;631,72: 

- 62.940..-790,34 
6-B9t..063,66 

66?.1;}!..!.0 

135-707.$8,1.0 
42-'i69~5'85,00 

298.521,60 

3·2'I7·433,00 

l6.81S.too.~ 

35~-026,00 
2.11,3./23.$10 

5!-'128~00 
m.o;S,õ? 

"""'7"- .~-::.. ''"" c.m .... 
~~~ 

Ol.ate d..a. s..çio cJ. Contabili<ladio 
ate 47'!Ji 

""" -
Tr\\(l\',~lHS'1('1 IH ("((.'T\ ''!;ffTTf.\ fi rrrff'S.\" 

RECEITAS 

1,000 - f!EQ:TIAS CORRn'JtS 

lll1 • Contr.t:buiçÕ.a Sq, ObL"iaatÓ<'J.DI 
01- ~ Ci..al'a 
02.- Do Senado 

Ul2 - ContributçÕea Soa. Faoultativo-
01 - na cimara 
o;>- Ih~...-~ ... 
03 - llo Producn 

S-04J,IYJ,i,OO 
?;l5.G1LOO 

1.8;p.ce6,10 
2,(11(,,1>';7.,('10 

Z?olll ,00 

1113 - ConlriOOiçÕe& de f'c~ionf.atu 
111!,- ContribuiçÕes p/C011ple.a. Cu-~& 

'Ol - Scl')l'ados Obria.at.;..io& 
02 - Stcuraõos F&c:ultathoa 

1116- Cont~ib.dçÕ.a Intt-vai• 
01 - Scaundc& Ohria;atÕriO& 

1.2<:0- RIO:lTA PAT'Rl\10l:IAL 

1.226- -Juro&_ MOpcn )lukotN 
12.31 - Juro& de o.,pÕaitoa B~iO& 

01- Pf'<>ZO FiED 
02 - Poup<>.nça 

l2J5- Juros s/'EIIp~· C/Aplic. T.cpccid 
12.l.l - -J~c~-de-E"'l-r• Sillplu 
121.2 • A1ue'o';h 

1,400- REO:TIAS tt TJU..\'SFf:llt~CIAS CORRENI'ES 

11.11 - Co<>t-ri'bu!çÕc• d.a e .... ar. 
Jl,l2 - Contribu.içÕu elo Scnado 

1.500- R:Ecr!TAS Dn'ERSAS 

1510 - Uu.ltu o Juro& do llor& 
02 -.Sobro ~éati•o• 5J..p1u 

l.SJJ - c-u.&.. S/Securoa 
J.590- o...tras Rac.cit .. Oh.,..-.u 

TOI'AL DA IIECEI'I'AI ........... , ..... . 

""'"" k ... ''"'"' Coatador 
CIC - 47'!Ji 

3·943-849 ,10 
2.047-8:)9,00 

28.2..]ll,,OO 

280.00'J ,oo 

37.ÕSt,.371,J2 
'776.1.2),07 

16.168 .,3!,9 ,O!, 
I.r?!S.m.co 

n.gt6.t98,lo 
1-677,026 .00 

g.Z22,00 
432-992.,?6 
~ 

J'Pi!:TITl'TO 11" Nll':l'lffi('U f).l<: ("\W':t•f•:~lf.TA~ 
[TI\W>TR-'1'\(1 !\~ ('{'I',T~ wnr'TlH r lf'',IF-~" 

.nAI..-I:«:!i:Tf. AC1l1ll.Ail'l !F. 01,0\ ~ J'l·l.2.AL 

1J?.ll2 .t88,S5 

1!?9".-J5l;.!,28,00 

2.~';.":""3,.,., 

- .!.-! r•532.~:;$ ,~ 

DESPESA 

.,\olW- a.:X'L::.J,::, LL L:l,o,Jl:._N 

)113- Cntl!ica~s i\ Servidot"ffa 
)l_J,)- SiM> iço& de !ucein>a 
.Jlt.O - Sc""ro c/Incê~dio 
3150- Dupecu de E:i:.erc{cioa AntUiOI:"C& 
11?0 - n.~l""~u n..-~ ..... 
3180 - loapos.to' c- Tuu 
31!:15 - llonorÚl.,., Artloc~t!cio~ 

J.ZOO - lESPZS_>,S !E Tlt\~~1.>.5 CCRRBTE5 

JiaQ-:.: Pc.:...Õc& a Ex'-Cont~ibW.m:u Obri_aat&-ioa 
:P&l- r.n.r;õ .. a lb~mroibuintao; f&e\ll1i\thM 
)28:Z - Peru.Õea & Be,.,ficiârios 
3283- Pe1'4Ões a Benenci:rios E•peci&l:.l 
)28!, - Au:d:'lio Pecuniirio pa.ra funeral 
)2.85 - A=!lio Pec~Úio de s;.,. do Vi<:b 
~- AUXJ.li_9 a_o F'w>do Auiatencid_ 
Jl97 -- O..s.,..n r:/JU!"!a doi ll_ora 

4-~31-1,81,00 
-- -IP:.J-7"40.':15 

8I.l7Z 000 
96-649,84 

1./,(;'í.!,:~.:;; 

48.]28,30 
120~0!1t.3Z 

li,.I .. Ei;g. ;110 ,oo 
1'11-941·~.40 
60.ó51.8,3S,OO 

92-4-0)9,00 
l8o37S,OO 

t.g!l0.643,00 
15-735-19!.,00 

16.04?.44 

_;-.,---

'J'()!.>J.. n.~ I:ESfESA• ............................... . 
-- Su!S*r;:r.rlt '1-'e:-~~ no per. de 01,01_ i p,'[2.8.l .... . 

'I'ClrAL••••·--~··--···--·--~-~~~····~ ................ . 

6.652.an,99 

l,Ol.9Ç>0.0",6,83 
ZS·"'".f!.Sl,O] 
!ZZ.:~2~~ 

'•L<i. -;.cJn:C ~ ~u.~ ~AlXlR IVA.\'lli:O EA LDlA 

'I'e.ouni""' 

8l0,218 1L] 

SJ..Eil.8.222,0Õ 

~lt~ rr JT;>!'Nf11l( ll" l'•rll 

DESPESAS 

3,(l(XI - l:ESPESAS ÇOIU'Il':l>TtS 

3113- CutÜlC..çÕec a Scl'vldOi'eil 
Jl.))_- S.rvlçc.oe de Tub;droa 
31.1,0 - Se-pro e/Incêndio 
ji.Sõ - Dupes.U de E:cefcrcio& Ant.,..iorea 
3170 - tcapesu Divu-na 

J,.!UO- 11'~11';},:; !,!': TII\~!Jl:llf.'oi..:IA!> l.\11Qit'..,lt::, 

,32:80 ~ Pu.,~.~, a Ex-C~>?iribo.tintu Olir-1aõLtÓrioa 
)Z81 - Pen$oe~ • Ex...Contribo.úntca F"cult&tivoa 
.)282: - PcnsÕe& a Beneqciirlo& 

-.)23) - P"""'~ & Benenciirloc ~cpecid• 
lUIS • A<UlU. P•e.~ári• ok &él• 4e n• 
3290 .. .w.tu.o .w r~ """ir,honçf.a' 
3297 .. Despe&& c/Juroa ; llor'a 

~oo-.893,00 

33·3:14,00 
81.172,00 
20.419,97 

189.218.5? 

1.2.ai7.211,00 
16.sglo.696,00 
S.?J5.,386,oo 

91-714,00 
99·38~1Ql 

;.~/'-,e/J?,<Xt 
16.0iiM4 

totAL DJ. IESPE.~• .................................. •• 
SUpc:rarlt Ver:l• o DO aês- da ~'bro/81, ... , ... ~••••• 
IOI'"J.L<oooooo•••O•~•••..;•••••••••-;,.~.~~ .. ~ .. .;.,w....,oo• 
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INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO No 78(82 

Regulamenta a concessão de empréstimos em geral. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
na forma do art. 21 da Lei no 4.284, de 20 de novembro de 1963, e art. 14 do 
Regimento Básico, reSolve: 

Art. ]9 O I PC, de acordo com a disponibilidaâe firiailceira, concederá 
empréstiinos nos termos ab_aixo disciplinados: 

I- As carteiras de empréstimos Símples, Fundo Assístencial do IPC e fi­
nanciamento especial para aquisição de veículos serão autorizadas, pelo Pre­
sidente, a operar, após verificação da disponibilidade de Caixa, conSiderada a 
reserva matemática para pagamento da folha de pensionistas. 

11 -Os empréstimos simples concedidos pelo IPC; aos segurados, me­
diante consigrlaçào em folha de pagamentO d-as duas Casas do--Congresso e 
folha de pagamento dos pensionistas, obserVadas as nOrmas vigentes para 
averbação, passam a obedecer aos seguintes critérios: 

- teto: Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros); 
- prazos: 06 (seis) e 12 (doze) meses; 
- taxa.de juros: 6.3% (seis ponto três por cento) ao mês. 

111 -Os empréstimos concedidos pelo Fundo Assistencial do IPC, aos 
seus. segurados parlamentares, funcionários e pensionistas, observadas as 
normas para averbação em folha de pagamento, estão sujeitos ao disposto no 
art. f 'i' desta Resolução quanto ao teto, prazos e a taxa de juros é de 7.8% (sete 
ponto oito por cento) ao mês. 

IV - Será concedido também, empréstimos pelo Fundo Assistencial do 
IPC; aos funcionários das duas Casas do Congresso, não segurados, obs.erva­
das as normas vigentes para consignação e nas mesmas condições anteriores 
no que concerne ao teto e prazos, sendo a taxa de juros de 8.8% (oito ponto 
oito por cento) ao mês. 

V - As reformas ou quitações antecipadas, nas duas modalidades, serão 
concedidas a paritr do pagamento da_ metade do valor do débito com abati­
mento de 50% (cinqüenta por cento) do valor dos_juros a vencer. 

Art. 2• O art. 2• da Resolução n'77 /81 que alterou o art. I o, 11, I o e 30 
da Resolução n~> 73/80-IPC, passsa a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. l'>' O Instituto concederã aos seus segurados financia­
mento especial para aquisição de veículo automotor através de re­
vendedor autorizado, firma ou pessoa idônea, até o limite individual 
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), observada sempre a 
capacidade financeira do mutuárío-, aferida com base no subsídio, 
v-enciinento; pensãó~Ou Provento. 

§ l~' O veículo objeto do financiamento deverá ter, no mãxi­
mo,.três anos de fabdcação, e, em se tratante de veículo usado, o va­
lor do financiamento não poderá ul_trapassar a cotação estabelecida 

·fias pes-cíuisas de mercado. 
§ 39 Os praz9s para pagamento do financiamento são de 12 

(doze); 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) meses, sendo a taxa de juros 
de 6.3% (seis ponto três por cento) ao mês." 

Art. 39 O pagamento das amortizações mensais no que concerne a fi­
nanciamento de veículo, será f~ito_ mediante autorização escrita irrevogável 
do mutuário ao Banco do Brasil S.A., agência parlamento, para desconto em 
sua conta corrente da quantia devida, em favor do IPC. com as garantias adi­
cionais de: 

a - alienação fiduciária do veículo; 
b - assinatura de promissória única no valor da dívida; 
c- endosso de alienação fiduciária em favor do Instituto de Previdência 

dos Congressista-s, no certificado de propriedade do veiculo, se já houver sido 
emitido-. 

Art. 4'-' A liquidação antecipada do débito de veículo, será feita pelo to­
tal da dívida, computando~se capital e juros. 

Art. 59 Em -caso de perda total do veículo o mutuário ficará obrigado 
ao pagamento das prestações mensais restantes. 

Art. 61' Enquanto perdurar o débito do financiamento concedido com 
base na presente Resolução. o mutuário contribuinte não poderá desfazer seu 
vínculo com o JPC: 

Art. 79 A presente Resolução entrará em vigor a partir· da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. em 14 de janeiro de 1982.-- Bento Gonçalves- Renato Azeredo 
-Pedro Faria- Bernardino Viana- Sebastião Andrade- Cardoso Alves. 


